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ATOS DO PODER EXECUTIVO

QUINTA-FEIRA, 1 DE MARÇO DE 1908

1
Maior das F5rças Armadas, per te/sido indicado para novas comissão. 1

Brasília, 8 de março de 19684
1479 da Independência e 809 da,
República.

A. COSTA E SILVA

DECRSIG N.9 62.344 — te 4 Da
MARÇO DE 1908

Declara de utilidade pública para
fins de desapropriação ou eons fe-
tuteei° de servidão uma lassa de
terra destinada d passagem da ii-
nha do transmissdo que se es-
tendera desde Cotegipe, município
de Cotegipe, até a Base Nua! de
Aratu, Município de Simões Filho,
no Estado da Bahia.
O Presidente 'da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
tendo em vista o disposto no art. 1511
letra c, do Código de Aguas, e no
Decreto-lei ris 3.385, de 21 de junho
de 1941, decreta;

Art. 1.9 Ficam declaradas de uti-
lidade pública para fins de desapro-
priação, as áreas de terra situadas
na faixa de 30 metros de largura,
tendo por eixo a linha de transmissão
a ser estabelecida entre a bubesta-
eão de Cotegipe, município de Cote-
gipe e a subestação da Base Naval
de	 município de Simões Filho,
Estac",	 Bahia, cuja construção foi
autorL;sua pelo decreto ri.9 54.160, de
20 de agôsto de 1964, tendo sitio o
respectivo projeto e planta de situa-
ção aprovados por ato do Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia, no processo DNAE
6.511-67.

Art. 2.9 Fica autorizada a Compa-
nhia Hidrelétrica do São Francisco a
promover a desapropriação das refe-
ridas áreas de terra, na forma da le-
gislação vigente, onde tal se fizer ne-
cessário, para a passagem da linha de
transmissão referida no art. 1.9.

Parágrafo único. Nos termos do ar-
tigo 15 do Decreto-lei n.° 3.365, de
21 de junho de 1941, modificado peia
Lei n.9 2.786 de 21 de maio de 1956,
a desapropriáção é declarada, de ca-
ráter urgente.

Art. 3.9 Quando não fôr necessário
proceder-se à desapropriação do cio-
mínio pleno, fica reconhecida a con-
veniencia da constituição de servi-
dão necessária em favor da reompa-
nhia Hidro Elétrica do São Franee.co,
para o fim indicado, a qual compre-
ende o direito atribuído à empresa
concessionária de praticar todos os
atos de construção, operação e ma-
nutenção da mencionada tiniu de
transmissão e de linhas telegráficas
ou telefônicas auxiliares, bem como
suas possíveis alterações ou recons-
truções, sendo-lhe assegurado, ainda
o acesso à área da servidão através
do prédio serviente, desde que não
haja outra via praticável.

I 1.9 Os proprietários das áreas de
terra atingidas pelo ônus, á:tinto:10
o uso e gôzo das mesmas ao que
tetr compatível com a existência da
servidão, abstendo-se, cru itonse.quen-
Cla, da prática, dentro das mesmas, de

quaisquer atos que embaracem ou
cansem danos, ineluidoa entre eles os
de erguer construções ou iazee plan-
tações de elevado porte.

1 2.9 A Companhia Hidra Elétrica
do São Francisco fica autorizada a
promover, no caso de embaraço oposto
pelos proprietários ao exercício da
servidão, as medidas judiciais neces-
sárias ao Sçu reconhecimento, po-
dendo utilizar-se, inclusive, do pro-
cesso de desapropriação, nos termos
do artigo 40 do - Decreto-lei número
3.385,_de 21 de junho de 1941.

Art. 4•9 Éste Decreto entra em vigor
na data da sua publicação revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 4 de março de 1968;
1479 da Independência e 80. 9 da
República.

A. COSTA Z SILVA
Josd Costa Cavalcanli

(N.9 1,813 — 16-1-68— Ner; 33,00)

DECRETO N.9 82.346 — --Ds 4 Da
MARÇO DE 1968

Declara de utilidade pública a "Casa
Providência"

'
 com sede em Petrd-

polia, Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confe2e o ar-
tigo 83, Item II, da Constituição' e
atendendo ao que consta do Processo
M.J. 42.723, de 1966, decreta:

Artigo único. E' declarada de uti-
lidade pública, nos termos do artigo
1.9 da Lei 91, de 28 de agósto de
1935, combinado com o artigo 1.9 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n.9 50.517, de 2 de maio de 1961, a
"Casa da Providência", com sede em
Petrõpolls, Estado do Rio le Janeiro.

Brasília, 1 4 de março de 1968;
1479 da Independência e 80.* da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antôttio da Gama e Silva
(N.9 772 — 1-3-1268 — NOr$ 10,00)

DECRETO N9 61.445 — az 4 az
aUTUBRO DE 1967

Declara de utilidade publica, para
fins de desapropriaçdo, área desti-
nada d bacia de acumulação, do
aproveitamento da energia hidráli-
ca de um trecho do rio Paranapa-
nema, município de- Carlópolis, Sal-.
to de Itararé e Santana do Itara-
ré, Estado do Paraná.

(Publicado no Diário Oficial
Seção I — Parte I, de 9.10.67).

Retificação
No artigo 19 onde se lê;
.11 • •

Lela-se
' Carlópolis,

No artigo 29, onde se le:
43 .. a Francisco (ilegível)

Leia-se;
43 — ... a Francisco Vitor;

4E01 IMO .Y.a.

DECRETO N9 62.003 — Da 28 az
DEZEMBRO DE Iam

Transfere da Prefeitura Municipal de
Astarga para a Companhia Para-
naense de Energia Eletrica a con-
cessão para distribuir energia elé-
trica no munici pio de Lobato, Es-
tado do Paraná.

Retificação
(Publicado no Diário Oficial — Botão

I — Parte I, de 4-1-1988),
Mo preambulo, onde se lê:
... 852, de (ilegível) cie..„

Leia-se:
852,1- de 11 de...

No artigo 1 9, onde te lê:
,.. decreto n9 (ilegível) ..-

Lela-se:
... Decreto n9 39.673,•••

DECRETO N9 62.031 — az 29 Da
DEZEMBRO Da 1967

Transfere concessão.
(Publicado no Diário Oficial — Seção

I Parte I, de 5-1-1968)
Re ti f icaçao

No artigo 1 9, onde se lê:
•..Distrito de Moltavao,...

Leia-se:
... Distrito de Montaisto,..,

—
DECRETO N 9 62.322 — az 29 Da

FEVEREIRO DE 1963
Cria o "Centro de Reparos Navais Al-

mirante "Cor" e dá outras provi-
dencias.

Retificação
(Publicado no Diário Oficial — Seção

I — Parte I, de s-3-.968)
Na página 1.788, 33 coluna, artigo

49, onde se le:
... na nata de sua publicação,—

Leia-se:
,.. na date de sua publicação,-

PRESIDÊNCLI.
DA REPÚBLICA

ESTADO-MAIOR DAS FÔRÇAS
-	 ARMADAS

DECRETO DE 6 DE MARÇO
DE 1968

O Presidente da República resolve
EXONERAR:	 '-

O Capitão-de-Fragata Guilherme
ugénio Barbosa Dument do Estado-

a

•	 •
MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 8 DE MARÇO
DE 1968

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art,
83, item VI, da constituição, resolve:.

Hrerricaa:	 ,	 I
O decreto coletivo de 18 de dezem-

bro de 1e87, publicado no Diário Ofi-
dal de 19 dos mesmos mês e ano, pa,
ra declarar que no cargo de Distribui-
dor, símbolo PJ-4. do Quadro de Pes-
soal da Justiça Federal de I) instan-
cia, Seção Judiciária do Estado de São
Paulo, foi aproveitado José Euricle-
des Ferreira e não José EurIcladel
Ferreira, como constou cio referido de-.
acto.

Brasília, 6 de março de _968:
1479 da Independência, e 1109 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis António da Gania e Silva

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
83, item VI, da Constituição. resolve

RETIFICAR:	 •
O decreto coletivo de 18 de dezem-

bro de 1967, publicado no Diário Ofte
ciai de 19 dos mesmos mês e ano, pa.,
ra declarar que o nome da funcientts•
ria aproveitada no cargo de Auxiliar
Judiciário, símbolo PJ-7. do Quadro
de Pessoal da Justiça Federal de ie
Instância — Seção Judiciária do Es-
tado de São Paulo, é Aracy Araújo
Lopes e não Aracy Augusto Lopes,
como constou do referido decreto.

Brasília, 6 de março de 1968e
1479 da Independência e 809 da
República..

A. COSTA E SILVA
Luis António da Gama e Silva

O Presidente da República, tenda
em vista o que consta do Processo .„
n.9 34.757, de 1967, do Departamento
de Administração do Ministério Ca
Justiça, resolve

Coxeá:Ta recorleasçAo:
De acôrdo com o artigo 75, item I, da
s Lei n9 1.711, de 28 de outubro de

1952
A Levy Manos Silva, Técnico Auxi-

liar de Mecanização, classe A, nivel
9, do Grupo Ocupacional AF-402
Mecanização de Escritório, do Quadra

1.

aga
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O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n.9 15.067, de 1961, da Secretaria Ge-
ral da Marinha, resolve

CONCEDER Ex0NERA010:

De acôrclo com o artigo 75, itein I.
da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1953
A Carlos Fraga, matrícula número

1.744.242, do cargo de Assistente Ju-
rídico, do Quadro de Pessoal .-- Parte
Especial (Lei 519 3.087-61), do Minis-
tério da Marinha.

Brasília, 6 de março de 1966;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. .CoseA E SELVA
Augusto Hamann Radernakár

Grünewald

O Presidente da República, tendo
em vista . o que consta do Processo
n9 7.385-BR, de 1967, da Secretaria
Geral da Marinha, resolve

Coeczent exepren,10:
De acôrdo com o artigo 75, item /,

da Lei número 1.711, de 26 de ou-
tubro de 1952
A Terênclo Santos, matrícula na-

mero 2.161.288, do cargo de Eletri-
cista Enrolador, A-801.8.A, do Q114-
dro da Plosval, Parte Z.specIal

de Pessoal — Parte Permanente, de
Ministério da Justiça.

Bra,stlia, 6 de inarço de 1968;i 1479 da Independência e 809 da
República.L	 ,	 „„

--	 L.OSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e silva

MINISTÉRIO
DA MARINHA r	 .

DECRETO DE 4 DE MARÇO
DE 1968

G Presidente da República resolve
EXONERAR:

( O Contra-Almirante Geraldo Aze-
. vedo Henning, do cargo de Subchefe

do Estado-Maior da Armada.
Brasília, 4 de março de 1966;

1479 da Indepenclencla e 809 da
República.

A. Coou ic Suma
Augusto Hamann Radem ak e r

Grünewald

DECRETOS DE 6 DE MARÇO
DE 1068

a Presidente da República resolve
QEsxoNAa:

De acôrdo com o artigo 19, item
alínea c) e artigo 29 ao Decreto
número 54.308, (re 25 de setembro
de 1964,
o Capitile=cle .Fragata A g lib er t o

Theanistocles Acatauassu Xavier, para
servir na emnissíto Naval Brasileira
em Washington.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência a 869 da

Lltepública.
A. Coou ie SII.va

• Augusto Hamann Redil?* ak et

-
P9 4.069-53) , do Minkitévio da Mart-
oha.	 -

Brasília., 6 de março de 1968;
44'79 da' Independência • 809 da
República.

A. Cosea E SELVA
Augusto Hamann Radem ak r

Grünewald

O Presidente da República, tendo
em vista o que .consta çlo Processo
n9 2.383, de 1007, do Tribunal Men-
timo, resolve

CONCEDER eitoNroaçÃo:
A contar de 24 de novernbrei de 196'7

De acôrdo cora o artigo 75, item I,
da Lei número 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952	 •

A Lea Teixeira, Matricula número
1.349.070, do cargo de Oficial de Ad-
ministração, código AP-201.12.A, Cie
Quadro de Pessoal da. Secretaria cio
Tribunal Marítimo, em virtude de ha-
ver sWo nomeada para outro cargo

úblico.
Brasília, 6 de março de 1986;

1479 da independência e 809 da
República.oslicca.

TA E SILVA
'Augusto humana Rademaker

grgnewala

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
P9 829-68, do Gabinete do Ministro da
Marinha, resolve

• CONCEDER EXONERAÇÃO!.

A partir de 27 de ag8sto de 1965
De acôrdo com o artigo 73, item 1,

da Lei número 1.711, „de 28 cle ou-
tubro de 1952

• A Ascendino Henriques de Almeida
Júnior, matrícula n9 1.082.100, do
cargo de Professor de Ensino Secun-
dário, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, fio "Ministério da Mari-
nha.

Brasília, 6 de março • de 1968;
1479 da Independência ø 809 da
República.

'A. COSTA E Silvá
• Augusto Mamona Radernaker

Grünetcald

O Presidente da 31,epública, tendei
em vista o qua consta do Processe
ri9 607-68, do Gabinete do Ministro
da Marinha, resolve

TORNAR Sim EFErro.

O Presidente- da República, tendo
em vista o que consta do Processo
p.9 8.409-BR, de 1967, da Secretaria
Geral da Marinha, resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A partir de 15 de setembro de leel
De acôrdo com o artigo 75, item 1,

da Lei número 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952-,
A AldiDOIV ArISLides Guimem, ma-

tricula n9 2.162.621, do cargo de
Atendente, P-1709.9, interino, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Ministério da Marinha.

Brasília, 6 de março de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República.

A. Cosra E SILVA

4udlistO Mamona Rademaker
Gritnewald

Granewald

O Presidente da República resolve
Dmezesea:

O Capitão-de-Fragata Raphael de
eida Cunha Medeiros da Comia-
Naval Brasileira em Washington.

Brasília, 8 de março dê 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA 1 &tu
duatisto Hamtpk# Aadapiabit

Qraaaaadd

De acôrdo com o artigo 14 da 14
• n,9 1,711, de 28 de outubro de 1959

A nomeação de Alberto Rodriguee
da-Salva, publicada no Diário Oficial
de 213 de janeiro de 1964, para exer-
cer o cargo de Serralheiro A.1705.8A
de Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nauta, do Ministério da Mezinha, em
vago cónstante da Tabela anexa do
Decreto ri9" 51.597,-de 31 de julho de
1982.

Brasília,	 de março de 1966;
1479 da Independência • 80•
República.

• A. C,osra i Snons
Augusto liantann Redemak or

\Grünewald

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 10.9e4, de 1967, da Secretaria Ge-
ral da Marinha, resolve

CoNcEDER ExONERAÇÀO:

De aebrdo com o artigo 75, Item T.,
da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952
A AloYsio dos Santos, matrícula mi,.

mero 1.062.425, do cargo de Servente,
GL-104.5, do Quadro de Pessoal, par-
te Permanente, cio Ministério da Ma-
rinha.

Brasília, (3 de roxo de 1668:
1479 da Independência e 809 da
República. 	• .•

A, COSIA E SILVA
, Augusto Mantem; Rçtdemaker

Grünewald

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta cio Processo
n9 0.742-BR, de 1967, da Secretaria
Geral da Marinha, resolve 	 .

Concreea ezoneitaçao:-
De acôrdo com o artigo 75, item
' do Lei número 1,711, de 28 d.e ou-

tubro de 1952
A Luiz Carlos dos Santos Sebreirk

matrícula n9 2.161.807, 00 cargo de
Aprendiz, A-701.1, do Quadro de Pear
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Março de 1968 1931

írlifiniaarte Espeoled	 4.039-52),

PI19 da Indeperiddnela • 009 da
~Mica.

/ermida, 6 de marda de 1908;
terio da ddarlaiha.

Coda a SILVA
Augusto Hamann Rademaker

Gratiewald

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
119 14.969,- de 1967, da Secretaria Ge-
ral da mezinha, resolve

Drenem:
De acôrdo com o artigo 207, item II,

parágrafos 19 e 29, da Lei n9 1.713,
de 28 de outubro de 1952
Nelson de Souza Senra, matricula

119 2.161.268, do cargo de Chapeador,
código A-1702.8.A, do Quadro de Pes-
soal, Parte Especial (Lei 119 4.069-62),
do Ministério da Marinha.

Brasilia, 6 de março de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Au gusto liamann Rade in aker

Grünewald
••n••nn•n•

MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

bECREVO DE 15 DE FEVEREIRO
• DE 1968
O Presidente da República, na qua-

lidade de Grão Mestre da Ordem do
Mérito Militar, resolve

Amam: •
No grau de comendador do corpo

de Graduados Especiais desta Ordem
o General-de-Brigada Antônio D'Ales-
&endro, do Exército da Relia.

Brasília. 15 de fevereiro de 1968;
1479 da Independéncia e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lyra Tavares	 •

DECRETOS DE 6 DE MARÇO
de 1968 •

O Presideste da República resolve
EXONERAR:

o General-de-Divisdo Rodrigo Octá-
sio Jordão Ramos, do cargo de Co-

Mandante da 1.4 Regillo Militar
DiViafto de Infantaria.

Brasília, 6 de mano de 1968;
14/r9 da Independenoia • id,

A. Com a &UVA	 -

Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República reeolve
Norezer.	 •

De acardo com o artigo 1,2, item
dct Lei n9 1.111, da 28 de outubro
de 1952 combinado com o entoo 29
do Decreto n9 41.705, de 13 de no-
vembro de 1967
O ex-combatente Benedito Mesqui-

ta para exercer o cargo de Bombeiro
RidráUlicó, A-1.201.8.A, do Quadro
de Pessoal — Parte Pedi-latente do
Ministério do Exército, lotado no Es-
tado de Minas Gerais, em vaga cons-
tante- da Tabela anexa ao Decreto
n9 53.252, de 13 de dezembro de
1903.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência • 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lyra Tavares

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

DECRETO DE 8 DE lVIARO
DE 1968

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De ac6rdo cOm o artigo 79 e seu pa-
rágrafo primeiro do Decreto-lei
n9 310, de 28 de feeeredd de 1967
António Atigustb Gaspar, ocupante

do cargo do nivel 21-B, da Série de
Classes de Contador da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda para exercer es
funções de Contador seccional junto
ts Delegacia do Tesouro Brasileiro no
Exterior, ha vaga decorrente do fa-
lecimento de Perey SantlagO.
•Brasília, 6 de março de, 1968;

1479 da Independência • 209 da
República.

A. Casal E SILVA

António) Delfim Netto

• MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
DECRETOS DE 5 DE MARÇO

DE 1968
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 89 -da Lei n9
4.024, de 20 de dezembro de 1961•
Dom Luciano Duarte, para exercer,

por seis anos, as funções de Membro
do Conselho Federal de Educação

Brasília, 5 de marçd de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República..

A. COSTA E SILVA

Tarso Dutra
,

O. Presidente da República resone
• NOMEAR:

De acordo com o artigo 89 da Lei n9
4.024, de 20 de dezembro cia 1961.
O Professor Tharcisio Liame, de Sou-

za Santas, para exercer, por seis ales,
as funções de membro do Conselho
Federal de Educação.

Brasília, 5 de março
1479 da Independência
República.

A. Cosda E SILVA
- Tarso Dutra

O Presidente da :República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, itezn VI, da Constituição. re-
solte

NOIdEAR

De acôrdo com o disposto no artigo
O da Lei nç' 4.024, de 20 doi dezem-
bro de 1961

• O Professor Flávio Suplicy de La-
cerda para exercer as funções 'de
Membro do Conselho Federal de Edu-
dedão.

Brasilia, 5 de março de 1968;
1479 da Independência • 809 da
República.	 '

A. COSTA E Sten
Tarso Dutra

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, Item VI, da Constituição. re-
solve

NOIVIZAR:

De acôrdo bom o disposto no artigo
89 da Lei 759 4.024, de 20 d.e dezem-
bro de 1961
O Professor Jose Mariano da Rdetia

Filho para -eitercer ae funções de
Membro do Corlselho Federal de Edu-
cação.

13raellia, 5 de março de 190;
147 9 da Independência • 809 da
República.

• A. COSTA E SILVA

Tais° Dutra

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83 item VI da Constituição, re-
solve

NOMEAR:	 -

De acôrdo com o disposto no artigo
89 da Lei 919 4.024, de 20 de aezem-
bro de 1991
O Professor Alberto Deodato Mala

Barreto para exercer as funções de
Membro do Couselho Federal de Edu-
cação. -

Brasília, 5 de /nano . de dm;
1479 da. Independência e 809 da
República.

A. COSTA R SILVA.
Tarso Dutra

O Presidente da República,' tendo
em vista o que consta dO Processo —
MEC-202.268-65, resolve

EXONERAR Ex OFFICIO:

De acôrde . com o artigo 19 , parágrafo
único, da Lei ne 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960
Azarias de Azevedo, do cargo, que

Ocupa iriteriliarnente, de Teenico de
Educação, ateei 20, da Parte Peleria-
nente do Quadro • de Pessoal do Mi-
nistério da elducaefio e Cultura.

Bresília, 5 de março de 1968:
1479 da Independência d. 809 da
República.,

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, item VI, da Constituição, re-
solve

ãMEAR:

De acdrdo com o disposto ed artigo
89 da Lei 759 4.024, de 20 de dezem-
bro de 1961
O Professor José Carlos Fonseca mi-

lado Para exercer as funções de Mern-
bro do Conselho Federal de Educação.

Brasília, 8 de marco de 1968:
1479 da Independência e 809 da
Republica.

A. COSTA E Szve
Tarso Dutra

O Presidente da República, usando
stribal2ão GRIS 1110 C011fere O &TU---

NOMEAR;
Da ac6rdo com o disposto no artfga

89 da Lei n9 4.024, de 20 de dezem-
bro de 1961
O Professor Roberto Figueira San-

tos para exercer as funções de Mem-
bro do Conselho Federal de Educa-
ção.

Brasília, 5 de março de 1908;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. Cosee E SILVA
Tarso Dutra

O Presidente da República, usando
da atriduição que lhe confere o arti-
go 83, item VI. da Constituição,
resolve

NOMEAR:

De acárclo com ou disposto no artigo
•89 da Lei /1.9 4.024, de 20 de dezem-
bro de 1961
O Professor Canoa PeSqUale para

exercer as funções de Membro do Con-
selho Federal de Educação.

Bre/sina, 5 de março de 1968;
1479 da Independência e $09 da
República.	 •

A. COSTA E SILVA
Tarso nitra

• MINISTÉRIO
• DA AERONÁUTICA

DECRETO DE 6 DE MARÇO
DE 1968

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Por necessidade do serviço, o Coro-
nel Aviador — Paulo de Abreu Cou-
tinho, do Cargo de Chefe da Co-
missão Aeronáutica Brasileira e de
Adjunto do Adido Aeronáutico junto
5. E nbaixada do Brasil em Was-
hington — DC, Estados Unidos da
América.

Brunia, 6 . de março de 1968:
1479 da Independência e ee9 da.
República.

A. -COSTA E SILVA
Márcio de Soeu e Mello =

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
DECRETOS DE 6 DE MARÇO

DE 1968
O Presidente da República resolve

CONCEDER ingetrisA:
Tendo em vista o disposto nos arti-

gos '79 e 12, do Decreto-lei n9 257,
de 28 de fevereiro de um
A Luiz Carlos Vinagre da função

de membro da Comissão Executiva dO
Sal, na qualidade de representante do
Ministério do Interior', e João Dália
Filho, de seu suplente.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

• A. COSTA E SILVA
Zdmundo de Macedo Soares

O Presidente da República,' tendo
em vista o disposto nos artigos 7. 9 e

12, do Decreto-lei n9 257, de 28 de fe-
vereiro de 1907, resolve

NOMEAR:
Clidenor do Egito Araújo membro

da Comiseáo Executiva do Sal, na
qualidade de representante do Mixila"
tério do Interior, e José Macário
Dalitaa, para seu suplente.

Brasília, 6 de março de 1968:
1479 da k Independência e 809 da
República:

A. COSTA E SILVA
ZAmunelo de Macedo Soares

A. Coem a &tu
Átagusto 7IaMann Badeinaker

Grilnetioald
-

- 0 Presidente da deepúblisa, tendo

riyeg

ra,
vista o que consta do Prooeeeo

10.179-BR, de 1967, da Secretaria
1 da Marinha, reaolye

,	 Costanza TICONERAÇAO:

d ik aderdo com o artigo 75, Newi I,
da Lei número 1.111, de 28 de ou-
tubro de 1962

- A João Ferreira, matrícula númeto

Marinha.

162.540, do cargo de Servente, GI..-
.5, interino, do Quadro de Pessoal,

Permanente, do Ministerio da

Brasilla, 6 de março de 1966;

I

1419 da independência e 809 da
República.

A. Gond E SILVA
ASOUStO Hamann .Radeortaker.

Grüneicaid

O Presidente da República, tendo
I ein vista o que consta do Processo

IV 1.706.042-66; da Secretaria Geral
649. Marinha, resolve

Dogma:
De acôrtlo com o inciso II e 1 10 do
t artigo 207, da Lei número 1.711, de

28 de outubro de 1952
Arlete Pereira Arruda, do cargo de

!escrevente-datilógrafo, AF-204.7, ma-
tricule, n9 2.160.808, do Quadro de
Pessoal, Parte Especial (Lei número
4.069-62), do Ministério da Marinha.

Brasilia, 6 de março de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República.

i

de 1968;
e 809 da

go 83. Item VI, da Constituição, re-
solve	 o
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11, para o Tribunal Regional da Jus-
tiça do Trabalho da 4e Região (Pro-
cesse n9 32.600-67);

6) do cargo de Carteiro CT-203.10.A,
que octipa interinamente, Antônio
Ataide Bigheti, a partir de 27 de mar-
ço de 1967 (Processo n9 32.6U-67);

192,2 Ouinta-feira 7

O presidente da República resolve
NOMEAR:

Tendo em v:sta o disposto no artiso
29, inciso III e § 39 , do Decreto-lei

• n9 200, de 25.2.1967, combinado com
o parágrafo único do art. 4.9 do De-
creto n9 60.940, de 4 de julho de
1267
O bacharel Paulo Bougleue, para

exercer o cargo, em comissao, de Che-
fe do Orgão de Estudos e Planeja-
mento, símbolo 5-C, da Divisão de
Segurança e Informações do Ministé-
rio da Indústria e do Comércio.
•Brasília, 6 de março de 1961;

1179 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

• Édmundo de Macedo Soares

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
número MIO - 22.126-67, resolve

EXONERAR, A mimo:
A partir de 25 de abril de 1967, do

Quacuo de Pessoal do M.nesterio da
Indústria e do Comércio, de acôrdo
com o art. 75, item 1, da Lei. nierete
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Ald.r Guimarães Passarinho, do car-
go de Inspetor de Seguros, classe B,
nível 21.
, Brasília, 6 de março de 1968;
147.9 da Independência e 80.° da
Reptleeca.

A. COSTA E SILVA

Edmundo de Macedo Soares

MINISTÉRIO
- DAS- COMUNICAÇÕES
DECRETOS DE 6 DE MARÇO

DE 1968
O Presidente da República, _tendo

em vista o que consta do Processo
sie 23.245, de 1968 do Departamento
dos correios e Telégrafos, resolve

EXONERAR "EX OFFICIO":
Silvio Kaveslei, do cargo de Esta-

feta CT-204.7, cio Quadro de Pessoal
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos,, do Ministério das Comuni-
cações, de acõrdo com o artigo 75,
liem II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

Brasilia, • 6 de março de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 8.619, de 1967, do Departamento
dos correios e Telégrafos do Minis-
tério das Comunicações, resolve

EXONERAR, A PEDIDO:	 -
Do Quadro de Pessoal - Parte

Permanente do Departamento dos
Correios e Telégrafos, Ministério das
Comunicações,_ -
Com fundamento no artigo 75, item

I, ela Lei n9 1.711, de 28 de outubro
. de 1952, a:

1) do cargo de Servente GL-104.5,
- ederbal Fernando Raulino, a partir
le 30 de maio de 1967 (Processo nü-
hero 8.619-67);

2) do cargo de Postalista CT-....
102.12.A, Wemer Patzsch, a partir
ge 6 de dezembro de 1966 (Processo
V 24.602-67);

3) do cargo de Guarda-Fios CT-
112.10, Waldomiro Gonçalves, 'a pare
kr de 28 de maio de 1967 (Processo
L9 27.531-67);

4) do cargo de Carteiro CTe203.10.A,

t

ue ocupa interinamente, Milton
antiago da Silva, a partir de 3 da
aio de 1967 (Processo n9 28.167-67);
5) do cargo de Postalista CT-....

ta
.12.A, Areovaldo Gomes Borges, a
rtir de 3 de maio de 1967, em vir-
de de ter sido nomeado para o car-

p de : Enfermeiro-Auxiliar - IV. --

7) do cargo de Mecânico de Moto-
res a Combustão A.1.305.10.C, An-
tónio Macchia, a partir de' 19 de fe-
vereiro de 1967. (Processo n 9 32.669,
de 1967);

8) do cargo de Carteiro CT-203.14.C,
Mirócene Amorim Soares, a partir de
3 de novembro de 1965 (Processo
mero 33.047-67).

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

• A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 37.497, de 1967, do Departamento
dos Correios e Telegrafes, resolve

EXONERAR "EX OFFICIO":
De adindo com o artigo 75, item II,

alínea "b", combinado com o arti-
go 15, 1 19, inciso II, todos da Lei
n9.1.711, de 28 de outubro de 1952,
Do cargo de Guarda-Fios, CT

212.10.A, Iris Guaraci Silva Cordeiro,
do Quadroy de Pessoal do Departa-
mento dos 'Correios e Telégrafos, do
Ministério das Coniun 4 cações, por
não ter correspondido às exigências
do estágio probatório.

Brasília, 6 da março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 ,52.823, de 1966, do Departamento
dos Correios e Telégrafos do Minis-
tério das Comunicações, resolve

EXONERAR "EX OFFICIO":
Wladimir Mendes Pena de Carva-

lho do cargo de Operador Postal CT.
206.8.B, do Quadro de Pessoal do
Departamento dos Correios e Telé-
grafos, do Ministério das C6munica-
ções, de acôrdo com o artigo 75, item
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, por se achar prescrita a ação
disciplinar• do abandono do cargo em
que incorreu.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência : e 809 da
República.

A. Cose,. s SILVA
Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 27.662, de 1967, do Departamento
dos Correios e Telégrafos do Minis-
tério das Comunicações, resolve/

EXONERAR "EX OFFICIO":	 •
COM fundamento no artigo '75, item

II, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro ae 1952,

José Pereira Gomes, do cargo de
Postalista C.T.202.12.A, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, do
Departamento dos Correios e Telé-
grafos, do Ministério das Comunica-
ções.

Brasília, 6 de março de 19e8;
1479 da Independência e 809 'da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 60.759, de 1967, do Departamento
dos Correios e Teleguias, resolve

EXONERAR "EX OFFICIO": -
De acôrdo com o artigo 75, Item II,

da Lei n9 1.711, de 28 de Outubro
de 1952,
Do cargo de-Agente Postal CT-

205.12.A, Walleirla Araújo Silva. do

Quadro de Pessoal do Departamento
dos Correios e Telégrafos, do Minis-
tério das Comunicações, por se achar
prejudicado o processamento do pe-
dido de exoneração, em virtude de
exigências legais não atendidas.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
eia vista o que consta do Processo
n9 93.739-65, do Departamento dos
Correios e Telégrafos, Ministério das
Comunicações, resolve

EXONERAR "IN oFFICIO":

De acôrdo com o artigo 75, item
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
ele 1952,
Paulo Roque Fontoura Rodrigues,

Carteiro CT-203.10.A, Parte Perma-
nente, do Quadro de Pessoal, do De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
do Ministério das Comunicações.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos F, de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que eonsta do Processo
n9 56.566, de 1966, do Departamento
dos Correios e Telégrafos, do Minis-
tério das Comunicações, resolve
• EXONERAR, A PEDIDO:

De acárdo com o artigo 75, item I, aa
Lei n9 1.711, de 23 de outubro ae
1952,
A partir de 21 de março de 1961,

Eudes Simon Santos, do cargo de
Operadcr Postal CT.206.6.A, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
- do Departamento dos Correios e
Telégrafos, do Ministério das Comu-
nicações.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 85.767, de 1962, do Departamento
dos Correios e Telégrafos, resolve

EXONERAR, A PEDIDO:

Ernesto Gaivan, do cargo de Pos-
talista CT.202.14.B, do Quadro de
Pessoal do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, do Ministério das
Comunicações, com fundamento no
artigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.
• Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e -809 da
República.

A: COSTA E SILVA
Carlos F. de Simas

O l'esidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
número 52.176, de 1967 do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, do
Ministério) das Comunicações, resolve:

EXONERAR, A PEDIDO:

Manoel de Souza do cargo de Au-
xiliar de Portaria GL-303.7.A, do
Quadro III - Parte Permanente -
do- antigo Ministério da Viação
Obras Públicas, do Departamento dos
Correios e Telégrafos - Ministério
das Comunicações - de acôrdo com
o artigo 75, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a partir de
16 de outubro de 1961.

Brasília 6 de março de 1968*

República.
1479 da Independência e 80 9 da

A. CCSTA E aLVA

• Carlos F. ele Simas
S

Março dó 1968

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Process0.1
n9 8.045-65 do Ministério das Co'
municaçÕes, resolve	 -	 ,	 - I

DEMITIR:	
\I

Mário de Lima, do cargo de Cor.
teiro CT-203.10.A, do Departamente
dos Correios e Telégrafos, do Quadrq
de Pessoal, do Ministério das Comu-
nicações, de acôrdo com o art. 207;
item II, combinado com o 19, do
mesmo artigo, da Lei n9 1.711 de 18
de outubro de 1952.

Brasília, IS de março- de 19551
1479 da Independência e 809 da.
República. ,
ee A. COSTA 2 Sn..vs

Carlos IP . de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 62.328, de 1965, do Departamento
dos Correios e Telégrafos, resolve

DEMITIR:

-De acôrdo com Os arts. 207, item IC
e 195, item IV da Lei n9 1.711, d4

28 de outubro de 1952

Walter Gonçalves, do cargo de Car-
teiro CT.203.10.A, do Quadro de Pese
soai do Departamento dos Correios
e Telégrafos do Ministério dag Co-
municações.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. Coma x SIM

Carlos F. de simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta no Processo
n9 59.147-66, do Departamento dos
Correios e Telégrafos. resolve

Dimane A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acôrdo com o art. 207, item VIII,
combinado com o art. 209, da Lel
n9 1.711, de 28 de outubro de 1951

José Alves Bezerra, do cargo de Es-
eafeta CT-204.7-A, do Quadro de Pes-
soal, do Departamento dos Correio.
e Telégrafos, do Ministéfio das Co-
municações, por violação de mala pos-
tal e apropriação de reembolsos.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. CUSTA E SUVA

Carlos F. de Simas

O Presidente da República tendo
em vista o -que consta do Processo
n9 48.230-65, do Departamento dos
Correios e Telégrafos, resolve

DEMITIR:

Roberty. Uno Silva, do cargo de
Carteiro CT-203.10-A, do Quadro de
Pessoal do Departamento dos Correios
e Telégrafos, do Ministério das Co-
municações, de acôrdo com o art. 207,
item X combinado com o artigo 195,
item IV, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.	 4

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos F. &c Simas

O Presidente da República tendo
em vista o que consta do Processo
n9 24.947-65, do Departamento dos
Correios e Telégrafos, do Ministério
das Comunicações, resolve •

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 9 de junho de 1962.
publicado no Diário Oficial de 11 sub-
seqüente, na parte que nomeou com
fundamento no artigo 12, item IV, ali-
nas "c", da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro ee 1952. waldejê Mauers, in-
terinamente, para exercer o cargo de
Agente Postal CT-205.9. do Quadro
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Março de 1968 1933

lii — Parte Permanente — do anti-
go. Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas.

Brasília, 6 de março de • 1938;
14'2 9 da Independência e 809 da
República.

A. COsTA E SILVA
Carlos F. de Sintas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 6.002-67. do Departamento doa
Correios e Telégrafos, resolve

DEMITIR:
, Décio Ferreira Xavier, Telegrafista
CT-207.12.A, do Quadro de Pes.soal
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos do Ministério das Comunica-
ções, cora apoio no artigo 207, § 29,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.	 •

Brasília, 6 de março de 1938:
1479 da • Independência e 809 da
República.

A. COSTA 1 SILVA
Carlos F. de &imas

-
O Presidente da- República tendo

em vista o que consta do Processo
n9 29.009-67, do Departamento dos
Correios e• Telégrafos, resolve

DEMITIR:
De acordo com o art. 207, item X, por
-transgressão do art. 195, item IV,
todos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952
João Jerônimo do Nascimento, ao

cargo de Agente Postal CT-205.12.A,
do Quadro de ,Pessoal do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, do
Ministério clae Comunicações por
ter-se apropriado indevidamente de
valôres no total de e/Cr$ 1.130,00, já
recolhido aos cofres públicos, quando
respondia, cumulativamente, pela Se-
ção de Valôres e Chefia da Agência
Postal de Curral de Cima jurisdicio-
nada à. Diretoria Regional da Pa-
raíba.

Brasília, 6 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.—

A. COSTA K SILVA

Carlos F.. de &imas

citado Decreto-lei n9,200, de 1967, não
havendo como dêle escusar-se io
ocupante. Em outras palavras, a dis-
posição do e 39 do art. 27 do Decreto
n9 60.091, de 1967, fôr°, tacitamente
revogada pela preceituação legal con-
tida no comando inserto no mencio-
nado Decreto-lei n 9 200, de 1967, cuja
invocação é feita acima.

3) Nada obstante, o Sr. Diretor-
Geral deste, Departamento promove a
audiência desta Consultoria-Jurídica.

II
4) Não é, exato, como pretende a

COTIDE, que a simples inclusão de
determinado cargo em, comissão ou
função gratificada em tempo integral
e dedicação exclusiva . determine a
presunção "juris et de jure", isto é,
absoluta, do interêsse administrativo
nesse regime. Vários fateires têm de
ser cotejados para esses juizo, incsusi-
ve até o maior proveito em contar
com determinado ocupante, que não
pode submeter-se a esse regime es-
pecial de trabalho. É matéria, .pois,
de apreciação subjetiva, tendo em
vista o caso , concreto, que se não po-
de furtar às ponderações do respon-
sável pelo órgão ,a que o cargo ou a
função pertencem. Dai a continui-
dade de vigência da preceituação
constante do 39 do art. 27 do De-.
ereto 119 60.091, de 1967, cuja colisão
com o comando jurídico expresso no
art. 101, do Decreto-lei n 9 200, de
1067, é apenas aparente.

5)- No caso especifico da consulta,
só o Sr. Ministro da Fazenda, ouvi-
dos os seus órgãos de a,svmsoramcn-
to, estará em condições de dizer do
maior interesse aremmistradvo, se na
continuidade da submissão da funeáe
gratificada de que se tra ta a
regime especial de trabalho, se na
manutenção cio atual ocupante, ore-
pensado dessa exigência.

6) A solução dada ao processo pela
COTIDE, se aceita, importaria em re-
tirar a competência especifica do ti-
tular da pasta de • ajuizar o que mais
convém ao interesse administrativo
dos Serviços que Ine estão subordina,.
dos, o que se não compadece, — ago-
ra, sim, — com os principies consa-
grados nas diretrizes da Reforma Ad-
ministrativa, constantes do aludido
Decreto-lei n9 200, de 1967.

7) Em face do exposto, sou por que
se responda ao consulente no sentido
de que deverá proceder na forma do

3 9 do art. 27 do Decreto n9 60.031,
de 1967, solicitando ao Sr. Ministro
de Estado dos Negócios da Fazenda
seja eximido do regime de trabalho
de que se cogita, para o que arrolará
Os motivos de sua escusa, a fim de
que sejam ajuizados pelo titular do
Ministério, - única autoridade com
competência para decidir a respeito.

o meei parecer. S.M.J.
Brasília, 17 de janeiro de 1968. —
CLenício da Silva Duarte, Consultor-
Jurídico.

Aprovo. 'A COTIDE. — Em 23 de
janeiro de 1968. — Beimiro Siqueira,
Diretor-Geral.

• PROC. N9 5.779-67
— Salário-família. Não é devi-

_do-por irmãos maiores, ainda que
inválidos por cegueira.

— A interpretação analógica,
Que levou à extensão do benefício
pela irmã maior, interditada por
alienação mental, não aproveita a
hipótese do processo, pois a ce-
gueira, ao contrário da alienação
mental, não determina qualquer
incapacidade, quanto mais a ab-
soluta, que iguala, para efeitos
lurídicos, o alienado ao menor de

- 16 anos.
PARECER

Pretende-se a concessão de salário-
família a servidor do Instituto Nacio-
nal de Previdência Social .INPS.

•
por três irmãos maiores, inválidos por
cegueira, que vivem sob sua depen-
dência .econômica.

2) Embora se reconheça a inexis-
tência de previsão legal da hipótese,
procurou-se argumentar com arrimo
em pronunciamento desta Consulio-
ria-Jurídica, por meu intermédio,
quando se entendeu cabível a apliea-
ção analoeica a funcOmário que man..
tém, às suas expensas e como cura-
dor, irmã solteira, maior, interditada
por alienação mental (Cf. parecer
emitido, em 29 de novembro de 1965,
no proc. n9 6.839-64 e /publicado na
Diário Oficial, de 30 /de março de
1.9q, às págs. 3.353 e 3.351).

3) Os órgãos juridicos do INPS e
a Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, dêste Departamento, todavia, sa-
lientam a diversidade de situações,
desde que, no parecer citado no itera
anterior, se tratava de absolutaneine •
incapaz, quando, na hipótese do pec.-
cesso, embora ocorra invalidez, não
há essa incapacidade.

4) A situação dos autos, quando
funcionário jedmilde se vê na con1in-
gência de manter, a duras penas, CS
seus irmãos maiores, inválidos 'por
cegueira, tem comovido os que se nia-
nifestararn neste processo, o que tal-
vez haja levado o Sr. Diretor-Geral
deste Departamento a promover a au-
diência desta Consultoria Juridica, à
procura de uma fórmula magica que
ampare o requerente, dentro do !nen-
cipio de assistência social a que se
não pode furtar o Estado.

II •

5) Não há dúvida de que não sdria
viável a aplicação analógica das nor-
mas legais sôbre salário-famil.a à hl-
pótese do processo, desde que nã3 lia
lacuna, pois se trata de' espécie di-
versa, que não se acha latente, n:m
insita no sistema legal em viger, mas,
antes, implicitamente excluída.

6) No caso examinado nb parecer
referido no item 2, "supra" a analo-
gia era perfeita, porque, Coimo esc;a-
reci, "a incapacidade absoluta que

alcança o alienado mental o Iguala,
para efeitos jurídicos, ao menor. de
16 anos". E acrescentei (Diário Ofi-
cial cit., pág. 3.354):

"Ora, comprovada a incapaci-
dade definitiva do dependente, por
alienação mental, achando-se es-
te sob curatela do funcionário, a
cujas expensas vive, por não pos-
suir meios de manutenção própria,
é evidente, que a situação é per-
feitamente idêntica à do menor
nas condições descritas no pará-
grafo único do art. 138 do Esta-
tuto dos Funcionários, pois que,
juridicamente, o alienado mental
é tão incapaz quanto o menor de
16 anos (Código civil, art. 59, nú-
meros I e II).

Assim, por analogia, que é for-
ma regular de interpretação da
lei (Lei de Introdução ao Código
Civil, art. 49), não vejo como ex-
cluir a hipótese da matéria que
se contém no parágrafo único, "Ia
fine", do art. 138 do Estatuto doa
Funcionários".

7) Neste processo, não há falar em
absolutamente incapaz, pois que a ce-
gueira não 'determina nem a incapaci-
dade relativa, o que não pode levar à
analogia com a situação do menor.

8) É certo que a invalidez por ce-
gueira também terá de ser entendida
em têrmos, do momento em que há
recuperação para determinadas ati-
vidades profissionais a que se pode
dedicar o cego.
-- 9) De qualquer modo, porém, ainda
que constrangido, defeso é ao. herme-
neuta se alçar à condição de legis-
lador, tendo que restringir-se aos co-
mandos jurídicos do direito positivo,
que lhe cumpre interpretar. Essa mis-
são está afeta ao Poder Legislativo e'
a Oste é que cumpre suprir as deli-
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• PRESIDENCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO, PRESIDENTE DA REPÜBLICA
▪ MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
• Exposição de Motivos
FR 10.159-67 — N 9 22, de 29 de fevereiro de 1968. Aprovação da comple-

mentação do Plano de Cursos no Exterior, daquéle_S11-
nistério, referente ao 19 semestre de 1963. "Aprovo. Em
4-3-68 V . (Rest. ao M. Ex., em 7-3-68). •

•-• ORGAOS DA PRESIDÊNCIA DA REPOBLICA
•- ESTADO lume DAS FUÇAS ARMADAS

— Exposiçées de Motivos
.PR	 1.792-68 — N9 5-Ce13, de 21 de fevereiro de 1968. Indicação dos

nomes dos Senhores FERNANDO MENEZES CAMPOS,
Primeiro Secretário, do Ministério das Relações Exterio-
res e CLEMENTE JOSE MONTEIRO FILHO, Capitão-
de-Fragata — Ministério da Marinha, em complementa-
ção à lista de candidatos à matricula no Curso de Infor-
mações da Escola Superior de . Guerra, constante da Ex-
posição de Motivos n9 6-C, de 30 de janeiro próximo
passado. — "Aprovo. Em 5.3.68" — (Rest. ao EMFA,
em 7.3.68).

PR 1.794-68 — I•19 04-A/11 de 20 de fevereiro de 1968. Comparecimento
de uma i epresentação braseielra, constituída pelo Chefe
do Serviço de Assistência Religiosa das Fôrças Armadas
e por três (3) Capelães Militares representando cada uma
das Fôrças Armadas, à Conferência de Capelães Militares
dás Feorças Armadas Latino-Americanas, a ser realizada
na Zona do Canal de Panamá durante o período de 20
a 24 de maio de 1968. — "Autorizo, sem quaisquer ônus
para os cofres públicos. Em 5.3.68". — (Rest. ao EMFA,
em 7.3.68).

PR 1.796-68 . — N9 7-0/14, de 23 de fevereiro de 1968. Visita ao Brasil,
no período de 30 de março a 3 de abril do corrente ano,
de um grupo de trinta e seis (36) membros da Escola

' Superior de Guerra dos Estados Unidos da América,
acompanhado de uma tripulação aérea de aproximada-
mente, cinco (5) oficiais e cinco (5) praças. — "Auto-
rizo. Em 5.3.68" — (Rest. ao EMFA, em 7.3.68) .

DETMITANIENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

Consultoria Jurídica	
ta a tempo integral e dedicação ex-
clusiva pode eximir-se desse regime,

• PROC. N9 252-68	 alegando impedimento legal ou moti-
- Regime de tempo' integral e ve justo, a juizo do Ministro de Es-

dedicação exclusiva. A simples tado ou do dirigente de autarquia ou
inclusão de determinado cargo de órgão integrante da Presidência
em, comissão ou f wi.ção gratifica- da República, nos termos do art. 27,
da no regime não constitui 'ore- § 39, do Decreto n9 60.091, de 18 de
sunção .absoluta do interdsse da janeiro de 1967, ou se, na hipótese de
Administração nesse sistema de caracterizado o interesse da Adminis-
trabalho. Competência do Minis- tração no regime, dele não pode es-
tro de Estado ou do dirigente de quivar-se, "ex vi" do art. 101, número
autarquia ou de órgão integranie III, do Decreto-lei n9 200, de 25 de
da Presidência da República para fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a
eximir o seu ocupante do regime. organização da Administração Federal

— Não ha conflito entre as clis- e estabelece diretrizes para a Refor-
pesieóese regulamPniares constan- ma Administrativa.
tes do	 3.9 do art. 27 do Decre-
to n.° 60.091, de 1967 e a norma 2) A Comissão de Tempo Integral
do art. 101. n.9 III, do Decreto-Lei e Dedicação Exclusiva (COT1DE),

apreciando a consulta, entende que an.9 200. de 1967.	 simples inclusão do cargo em cernis-
PARECER	 são ou da funcão gratificada nesse

regime especial de trabalho já carac-
indaga-se, neste processo, se o teriza o nterêsse tia Administração

OCUPante de função gratificada sujei- de que trata 0 n9 II do art . 101 40
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"Mas cumpre áservar que a ra-
zão decisiva dêsse entendimento
foi a de encontrar-se sob necessá,
ria dependência do irmão e fun-
cionário pessoa que, na forma
da lei, é de considerar-se tão in-
capaz quanto o menor de' l6 anos,
por isso que alienado mental (CO-
digo Civil, art. 50, nos I e II).

. O atacado de tuberculose, se
maior de 16 anos, nãe incorre por
essa só razão na presunção furis
et de jure de incapacidade abso-
luta; portanto, não há analogia
entre o caso da espécie e o consi-
derado no aludido parecer do

emprêsa, com prova do respectivo rea
cebirnento, mediante protocolo.

2. Em 7-6-6'7, o asealior Diretee:
Executivo submeteu o aasunto ao Se-
nhor Presidente do Cuaselho, salicn.e
tendo que a "Casa Neno”, está vio-
lando, salvo melhor juizo, o disposta
no precitado art.. 80 da Lei do ()ADE,
e, caso o Conselho haja por bem re-
conhecer tal violação, impôs-se a
aplicação do que recomenda o teta
XXX, do art. 11 do Decreto número
53.6.7a-e4". (13. 9).

gamento do salário-família por irmão
acometido de tuberculose ativa, em
fase do parecer da Consultoria Jurí-
dica dêste Departamento já referido,
concluiu esta Divasán.

MINISTÉRIO
GABINETE DD MINISTRO

Betam° à Espera Federal

N95 procesos abaixo relacionados,
foi exarado o seguinte despacho.
Deferido o pedido, nos termos çio pa-
recer.

MJ. 33.126-67 — Arthur Geraldo
Cony Laicas. Detetive, nível 12.B.

MJ. 37.745-67 --e Manoel de Car-
valho Valle Filho, Guarda-Civil, ní-
vel 10.B.
Retôrno à Jurisdição do Estado da

Guanabara

MJ. 24.530-63 — Olímpio Ferreira
da Silva, Oficial 'de Administração,
classe C, nivel 16 — Despacho: Reti-
fico o despacho publicado no Diário
Oficial de 31.8.67, para declarar que
o interessado, Olímpio Pereira Sil-
va exerce o cargo de Oficial de Ad-
ministração, classe C, nível 16, e não
como constou do referido despacho.

Aproveitamento nos' Quadros do
D.P.F.

MJ. 4.610-68 — Francisco Manuel
Saraiva Gallo — Soldado da Policia
Militar. — Despacho: Indeferido, por
falta de ampara legal. — GB., 1.9 de
março de 1968.

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

Processo n9 20.456-63
Empresa: Companhia Hidroeléalca

do São Francisco	 . •
Relator: Conselheiro Raul de Góes.

RELATÓRI3

ODepartamento de Cimtrôle date
Conselho dirigiu ao Sr. Diretor Exe-
cutivo o oficio nv 29-67, de 5 de ju-
nho de 1967, comunicando 6- não
atendimento, por parte da Corrpe,
nhia Hidroelétrica do São Francisco,
a pedido de informações que a essa
emprêsa governamental foi . endere-
çado.

Distribuído o processo ao sigratá-
rio, fizemos encaminhar o feito à ilus-
trada Procuradoria-Geral, que se pro-
nunciou a fls. 5v., lembrando que a
matéria sob exame era similar à cons-
tante do Proc. n9,20.452-67, cuja de-
aiaeo se encontra a . fls. 6 1 7, P°1.

-
Proferimos, então, o despacho de

fia, 8,. objetivando diligência, e que
passaremos a ler.

A. 'isto dês.se despacho o Sr. Dire-
tor Executivo dirigiu-se à empresa em
cauta, através o ofício 5-68, de 9 de
Janeiro transato, reiterando o pedido
de Informações anterior.	 -

10) Aliás, em larecer anterior, em
A resposta da Companhia Hiercelé-

rica do São Francisco foi dada pelo
que se cogitaya	 Viabilidade de pa- oficio p9 496, de 18.1.1968, que se en-

alénclas do sistema social para o qual

Clenicio da Silva Duarte, Consultor-

tor-Geral.

uriclico. — Aprovo. A DRJP. — Em

- Brasília, 17 de janeiro de 1968. —

egisla, com as normas adequadas
erfeita assistência social que o

à
Eta

3-1-68. -- Belmiro Siqueira, Dirc-

E o meu parecer. S,M.J.
do moderno não pode descurar.

Divisão do Regime Jurídico
do Pessoal

• PROCESSO N9 5.77C:67
PARECER

O Departamento Nacional da Pré-
f'eldencià Social de Ministério do Tra,,-

na lt asçoãloic it ad,unt oe
Sorlei

baanlenxoo epProcrevessidoêncaia

Departamento a respeito do pedido de
concessão de salário-familia, formula-
do por José Mariano Sobrinho, servi-
dor do Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS), relativamente
a três irmãos maiores, inválidos, que

i yivem sob sua dependência.
.1 2) A situaão de invalidez dos ir-

Mãos do requerente, em conseqüên-ida de cegueira, está ~provada no
processo através de atestados médicos,
'e a condição de dependentes do ser-
yidor mediante justificação judicial.
f 3) O assunto foi convenientemente
examinado nos pareceres de Xis.....
24-27, do Chefe do Seja/iço de Orien-
tação e Recursos do extinto -I.A.P.I.
e de fls. 29-32, da Procuradoria-Ge-
ral da mesma entidade extinta, os
quais, citando parecer da Consultoria
'Jurídica dêste Departamento, mani-
festam-se no sentido da concessão do
beneficio, embora não opinem con-
clusiyamenté.
, 4) A situação em • exame é, com
efeito, daquelas que mais merecem o
amparo dos órgãos públicos. Um iun-
cionário de parcos" recursos, pois que
O requerente é Esceiturário, nível 10,
arcar com a responsabilidade do sus-
tento de três irmãos cegos, parece ex-
ceder o limite de sucia possibilidades
econômicas.

5) Infelizmente, porém, tal ampa,
ro não está ainda previsto na legis-
lação referente ao salário-família. O
art. 138 do Estattuo dos Funcione,
rios sómente inscreve como depen-
dentes do servidor, para efeito de con-
cessão do beneficio, além dos filhos
e filhas, os enteados, os adotivos e os
menores que, mediante , autorização
judicial, viverem sob a sua guarda e
sustento.

6) A legislaeão posterior, que am-

ri
lliou o alcance do beneficio, apenas
cluiu entre os beneficiários do fun-

cionário, a infle viúva e a madrasta
na mesma situação, desprovidas de
rtuaisquer recursos. Não cogitou ainda
o legislador, entretanto, de estender
a vantagem aos irmãos inválidos.

'7) Embora o parecer do Consultor
Jurídico deste Departamento, Doutor
Clenicio da Silva Duarte, a que se faz
referência no processo, tenha enten-
dido que, por analogia, podia ser
concedido o salário-familia ao funcio-
nário por seu irmão maior, no caeo
tratava-se de alienado mental, cuja
Cocapacidade é total; assim mesmo fi-
ÇOU claro no parecer que para a con-
cessão seria imprescindível que o in-
capaz estivesse sob curatela do fun-
cionário.

8) A situação de que trata a espé-
cie não é análoga. Os irmãos do re-
querente, não obstante privados da
Asko, não aão considerados absoluta-
mente incapazes. Dai nem mesmo po-
derem ser colocados sob-a curatela da
pessoa que os mantém.

• 9) Assim sendo, entende êste Ser-
:Viço que não se poderá, no caso ver-.
,tente, aplicar o principio da analo-
gia defendido no aludido parecer da
Consultorta Jurídica dêsto Departa-
mento.

(Proc. Ti9 4.708-66 —
in Diário Oficial de 26.9,66) -." .

Brasília, 18 de dezembro de 1967.
Myriam Sampaio- Lora no, Chefe do

S. R. L. F.
De acôrdo. No presente caso, como

naquele examinado no processo nú-
mero 4.708-66; a resposta há do ser,
negativa, porque a legislação, ainda
não se compadece da hipetese. Resta
confiar na lege ferenda.

Submeto à consideração do 'Senhor
Diretor-Geral,. propondoa,,a restituição

	

do processo ao D.N.P.S. 	 -	 . -
Brasília, 8 de dezembro de 1967.- —

Hugo Luiz Gurjão de Mello, Substi-
tuto do Diretor da Divisão do Regime
Jurídico do Pessoal.

Peço o pronunciamento da C. J.
dêste Departamento,	 .

Em 20.12.1967. — Belmiro Siqueira,
Diretor-Geral.'

ESTADO_

DA JUSTIÇA
contra a fls. 13115, cuja leitura f are-
moa, encerrando o presente relatório.

voro
À representação do DECON foi mo-

tivada pelo silêncio da empresa ao
pedido de informações já referile, eis
que a desobediência ao CADE acar-
retaria as sanções do art. 80 da Lei
n9 4.132-62. A resposta, agora, dian-
te de notificação formal, sanou a
irregularidade, pelo que nao há mais
falta a penalizar.

Ante o exposto, voto no sentiao de
se retornar o processo ao DECON,
para que proceda em conformidade
com as informações recebidas.

Rio de Janeiro, Sala das Sessões, 9
de fevereiro. de 1968, -- Raul de
Góes, Conselheiro-Relator.

Processo n9 20.456-67
Empresa: Cia. Hidroelétrica de são

Francisco
Relator: Conselheiro Raul de Góes

EMENTA: Procedimento administia-
tivo relativo a pedido de informa-
ções. Ein face de notificação for-
mal, foi sanada pela Emprésa a
irregularidade, pelo que mio há
mais falta a penalizar.	 _

_,DECISA0
Decidem os membros do Cereelho

Administrativo de reefesa Económica,
por unanimidade, aprovar o Relatório
e Voto do Conselheiro-Relater rio
processo em' que é parte a Compa-
nhia Hidrelétrica 'de São Francisco.
O pedido de informaçõse foi atenaido
pela Empresa, não havendo mais, por
Isto, nenhuma pena a aplicar. O pro-
cesso retornará ao Departamento de
Contrôle (DECON) para a sua tra-
mitação normal, em virtude das in-
formações recebidas.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de
1968. — Tristão da Cunha, Coneelhel-
ro-Presidente -o Raul ele Góes. Con-
selheiro-Relator Gratuliano ,Brito,
Conselheiro — Geratdd de Rende
Martins, Conselheiro. Fui presente:
Walter Brunetta, Procurador-Geral
Substituto.

	

RELATÓRIO	 ,

1, Pelo memorando DF.pEC GB 30,
de -5 de junho de 1967, o Senhor lai,
retor do DEpEC fêz presente ao Se-
nhor Diretor Executivo representaçáo
subscrita por servidor do dito Depar-
tamento contra a firma Casa Neno
S.A. Importação e Soa/ermo, que dei-
xara de atender solicitaçáo relatisa a
preenchimento de quastionárias en-
volvendo pedido de informações efe-
tivado na trarnitação vi PPOCeSS) nú-
mero 21.202, que investiga a fusão de
firmas de eletro-doméstiéeS.

As fLs. .213 está a mencionada re-
presentação, e, às fia. 418, se encon-
tram cópias -dos expedientes (oficios

telegramas) endereçados à referida

7.) As fls. 19-28, se encontram os
questionários preenchidos pela firma
em questão, dentro do prazo assinado -
pelo ofício de fls. 16, e trazidos ao
processo através da juntada feita em
6-12-67 (V. Fls. 28).

8) Por despacho de 6-12-67, solici-e
Lei o prontinciamento do DEPEC
às fls. 28, embora saliente estarem
faltando as cópias dos balanços e a
demonstração da conta de lucros e
perdas, refere que 03 impressos se
acham corretamente preenchidos.

o relatório. 
VOTO

Consubstancia o pressente processo
matéria Idêntica àquela que foi ob-
jeto de apreciação pelo CADE em
sessão de 28 de novembro de 1967,
no processo n0 20.472-67.

Esse é mais um caso em que se evi-
dencia o quanto estava certo este
Conselho, quando sábia e prudente-
mente, nos têrmos da Resolução to-
mada em 27 de junho de 1967, no
Processo 20.452 de 1967, determinou
que, no caso` de qualquer dos nossos
departamentos LlãA;) Conseguir pérfel-
to etendimento nos seus pedidos de
informação perante determinada em-
prêsa; nova solicitação, ainda, no âm-
bito administrativo, fôsse levada a
efeito pela autoridade imediatamen-
te superior.

No caso concreto, a Casa Neno S. A.
Impertação e Comércio, instada por,
oficio da Dretorig Executiva, devolveu,
no prazo assinado devidamente au-
tenticades e preenchidos, os questionã,
eitidosese. Conõmic os que lhe foram reme-

Assim, com a ressalva do mérito das
informações prestadas, cuja verifica-
ção e contrôle não cabe nesta oportu-
nidade, voto no sentido de reconhe-
cer-se que a firma em questão, ins-

SECRETARIAS DE

3. Em sessão deliberativa extraor-
dinária realizada aos 3.6.67, o pre-
sente processo foi distribu4do ao eis-
Conselheiro Coelho cie Souza (f 6-
lhas 9v.).

4. O então relatar; por deepacho
de 12.6.6'7, encaminhou o procesa à
procuradoria-Geral (11s. 10) , que,
por parecer de 22.8.67, se prorillneloa
no sentido de de que os respon.siivels
pela firma em tela estavam sujeitas a
prisão administrativa, concluindo o
seu parecer nos seguintes tèrmost
"entretanto, levando-se em comede-
ração que a pena inserida no pará-
grafo único, do artigo f:50 da Lei nú-
mero 4.137-62, é de privação de l'aer-
dade, o que afetaria a produção da
ernprêaa, e considerando a possibIlida-
de de a direção da tirana ignorar a
situação irregular que se encontra
perante a Administraçao Pública, por
desídia, mesmo, de funcionárioe su-
balternos, proponho que, antes da ex-
pedição da ordem de arieá0, seja Sei-
ta nova intimação, por mandado, c"
prazo determinado, na psseoa de seu
diretor-presidente".

5) Voltando os autos da Procura-
doria, o processo foi distribuído a novo
reator, tendo sido indicado, por sor-
teio, o signatário (Fls. 14 14v).

Por despacho de 21-11-67, encami-
nhei o processo à Diretoria Executiva
para cumprimento da Resolução do
CADE de 27-6-67, ou seja para que a
mesma reiterasse o peddo de informa-
ções, o que foi cumprido na conformi-
dade do oficio que, por .cópia, está às
fis, 16. Esse oficio foi 'recebido pes-
soalmente pelo Diretor-Presidente da
firma, como se vê do protocolo de 16-, -
lha 18.



tada pela autoridade competente, cum-
priu afinal o dever que lhe cabia de,
na forma do art. 80 da Lei heim'cro
4.137-62, prestar ao CADE as infor-
mações que lhe foram selicitadas.

Voto, ainda, no sentido de que se
encaminhe o presente processo ao
DEPEC para que depois de feitas as
c6inpetentes anotaçõee para fins de
cadastramento, seja o presente pra,
ceeso anexado ao de ne 21.202, refe-
rido às fls. 2, e concernente a fusão
de firmas de eletro-domésticos.

Rio GB, 12 de dezembro de 1967.
- C/Tatu/fano Brita, Realtor,

Processo n e 20.473-67.
Empresa: Casa Reno B. A,

,portaçAo e Comércio.
Relatar; - Conselheiro Clratuliano

Brito.
EMENTA: Na hipótese de os direto-

res, administradores ou gerentes de
empresas se recusarem a prestar in-
formações ao CADE, na_ forma do
art. 80 da Lei 4.137-0. ou as lar-
necerem inexatas, cem dei° ou ond-
fé, sujeitando-se, portanto 4 peita
de detença° por um a tres meses

• (art. 80, parágrafo único. da Lei
4.137-62) impõe-se a contuntcelette
ao faio à autoridade policial com-
petente, para abertura de inqUérito,
na conformidade do arte 103, pará-
grafo único do Decreto n° 0.025,
de 20 de maio de 1953, sem prejuízo

das medidas cabíveis em face da em-
presa propriamente dita,

At endido de infOrmações na forma
devida e no prato assinado, medi-
ante reiteraedõ da autoridade com-
petente essas informações, sem
prejuízo da análise do seu mérito,
para fins do art. 80, parágrafo

'In fine, da Lei no 4.137-62,
são de ser encaminhadas- ao De-

' partamentd dcr' • ,CAW: interessado
nas mesmas ou anexadas ao process
que as provoceu.

DECISÃO

Decidem os membros do Conselho,
em Sessão de Julgamento e por una-
nimidade acolher o voto do Conse-
lheircaRelator, reconhecendo que a
empresa em questão cumpriu, afinal.
o dever que lhe cabia de prestar ao
CADE as informações que lhe foram
solicitadas, e determinando o envio do
processo ao Departamento de Pesquie
zoe •Econõfnicas (DEPEC), para as
anotações competentes e sua anexa-
ção ao de n9 21.202-67.

Sala das Sessões, 12 de dezembro de
1967. - Tristdo da Cunha, presidente.

Gratuliano Brito. Censelheiro-Re-
lator. - Raul de Góes, Conselheiro.
-- Geraldo de Rezende Martins- Con-
selheiro.

leul presente: Benjamim -Nunes Ma-
chado, Procurador-Geral..
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MINISTERIO DA ,FAZENDA
Inspetoria Geral de Finanças

COP,TARIAS In 13 DE =Immo
D1108

' O Inspetor Geral de Finanças no
uso da suas atribuições, resolve;

N9 252 - Dispensar o ocupante do
cargo nível 20--A, da série de claalees
de Contador, da Parte Permanente do
Quadro do Pessoal deste Minieterio
- Mário Rodrigues Teixeira - ma-
tricula ne 1.207,002, .da /Unção gra-
tificada, símbolo 1-re de Inspetor, em
virtude de haVer sido nomeado para
exercer outro cargo público. -

N9 253 - Diepeaser o ocupante do
cargo nrsre-1 32-C, da série de damos
de Contedor, da 'Parte Permanente
do Quede° de Pesesoedaleste Ministé-
eke- Maneei Teodoro de SOILea . Gd-
mas - matricula n9 1.272.379, de
substituto eventual do Subcontador
Seccional junto a. Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafes em Terezi-
na, no Estado do Piauí, em virtude de
haver sido designado para exercer
outro cargo.

O Inspetor-Geral de Finanças, Doa
termos do artigo 11, 1 2e, do Decreto
n9 61.386, de 19 de setembro de 1967,
Oorribinado ooni o item X, do artigo
4$, do Regimento . aprovado pelo De-
creto ne 1.540, de 12 de novembro dai
2962, resolve:

N9 254 - Designar o ocupante do
cargo nivel 2a-C, da serie de classes
de . Contador, da Parte Permanente
do Quadro do Pessoal désie Minis-
tério, Manoel Teodoro de Sousa Go-
iates, matricula 1.272.3'79, para exercer
▪ função gratificada, ¡símbolo 4-9", de
Subcontador Seccional Junto à Dire-
toria Regional dor Correios e Telé-
grafos em Terezina, no Estado do
Piauí.

O Inspetor-Geral de Finanças, no
uso de suas atribuições, resolve:

N9 255 - Dispensar o ocupante do
cargo nível 9-A, da série de classes
dm Técnico Auxiliar de Meettnização,
da Parte Permanente do Quadro, do
pessoal deste Ministério - Geraldo
akatechado de Oliveira - matrícula
1e9 2.032.023 de substituto eventual
do Subcontador Seccional junto ià Di-
retoria Regional dos Correios e Telé-
grafos era Juiz de Fora, no Estado de
afinas Gerais, em virtude de haver
tido designad0 para exercer outra
funçao.,

O 7nspetor-Gerel de Finanças, nos
termos do artigo 1 1 , 29, do Decreto
u? 61.380, de 19 de setembro de 1967,
combinado com o artigo 45, item X,
do Regimento aprovado pelo Decreto
ri9 1.503, de 12 dá novembro de 1952,
resolve:

2'ãe - Designar o ocupante do
cargo nivel 9-A, da série de classes
de Técnico Auxiliar de Mecanização
da Parta Permanente do Quadro do
Pessoal dêste Ministério - Geraldo
-Machado de Oliveira - matricula xá-
mero 2.032.023, para exercer a fun-
ção gratificada, ISImuolo 4-F, de Sub-
contador Seccional junto à Diretoria
Regional doe Correioe e Telégrafo,
em Jult de Pia, no Estado de Minas
Gerais. - Pendes de Vasconcelos
Garcia -- Inspetor-Geral Substituto.

Contador-ia Geral da
República

Contadoria - Seccional junto ao
Ministério da Fazenda

PORTAtta D g 14 DE FEVEREIRO
DE 1963

O Oontadov Seccional, junto ao
Minieterio da -Fazenda no, uso de
suas atribuições e tendo em vista o
que lhe confere o item IX, do artigo
47, dó Regimento aprovado pelo De-
crete n? 35.403, de 20.4.54 _(Diartg
Oficial de 24.4.54) e, obedecendo ao
disposto no Decreto n9 49.592 de 27
de dezembro do 1960 modificado pelo
de n9 50.572 de 1O de maio de 1961,
resolve:

N9 3 - Designar o ocupante do
cargo de Técnico Auxiliar de Meca-
nização, uivei ,9-A deste Ministério,
matricula 1117 2.035.079 - Denise de
adieneztes Duarte - para substituto
eventual do chefe da Turma de Con-
trete de Pagamento do Pessoal, desta
Seccional. - Alvaro rireira, Mata
- Contador Seccional.

Contadoria Seccional junto
ao - Ministério da Indústria

e do Comércio
PORTARIA DE 13 DE P~RE/RO

1964
O Contador Seccionai junto ao 111-

nieteri0 da Indústria * do e.•, rcio,
usando das atribleiçtrea que	 100X1.

fere o item IX, do Art. 51, do Re-
gimento Interno aprovado pelo De-
creto nd 1.508, de 12 de novembro
de 196e, renolve:

• 2 - Designar a ocupente do
cargo nível 9.A, da série de classe de
Técnico Auxiliar de Meca:Lanem da
P. Permanente, dêste Minisrérie -
Ethel Matos, matricula. he 1.061.235,
peea exercer a funçáo giatifieada,
símbolo 5.1e, de Chefe da 'rurais de
Créditos e Empenhos, desta Conta-
doria Seccional. -- Renato Castro -
Contador Seccional.

--
Serviço de Comunicações

PORTARIAS DE 5 DE MARÇO
DE 1968

O Chefe do Serviço de Comunica-
ções do Ministério da Fazenda, no
uso de suas atribuições, resolve;

N9 42 - Dispensar o Escrevente-
Datilógrafo, nível "7" -- Américo
Eboli Piloto, dêste Ministério, nutri-
dila na- 1.997.411, da função de aUbS-,
tituto eventual desta Chefia.

Ne° 43 -- Designar -hélio Ferrei-
ra Brito, _Escrevente-Datilógrafo, ní-
vel "7", deste Ministereo, matrícula
n9 1.997.089, -para substituta even-
tual desta Chefia. - Lucia Von
kriiger, Chefe.

Departamento do Imp6sto
de Ronda-

ORDEM DE SERVIÇO N.9 9-67
De O de dezembro de 1967-

Institui o cartão-cadastro das pessoas
Aticeis nas sedes das Delegacias da
Guanabara, Brasília Belo Horizon-
te, Niterói, -Porto Alegre , Curitiba,
Salvador e Recife.'

-O Diretor do Departamento do Im-
Oito de- Renda no uso de euas atri-
buições:	 - -

Considerando que as repartições do
Impecto de Renda ' devem instituir
ser Viço especial de "Registro das Pes-
soas risicaS" ujeitas a apresentação,
de ,declaração de rendimento$ e de
bens (Lei n9 4.862,- art. 11):

Considerando que, como medida
preliminar a esse objetivo, foi ex-
pedida a instrução de Servito núme-
ro 3, de 30 de dezembro de 1988, re-
comendando a organização 'do "Re-
gistro. das Pessoas Físicas";

Considerando oue o cadastro de to-
dos os contribuintes - pessoa física
- deve ser feito mediante registro
uniforme eus todos os Orgaos subordi-
nados;	 -

Considerando que a experiência, da
execuçao da referida .; Instrução de
Serviço n.9 3-64 não recomenda a
instituição, em Caráter geral, desse
registro;	 '

Considerando que mais bem se
ajusta a necessidade de serviço pro-
gramar a instituição do registro das
pessoas físicas em 3- faees: 1.9) 'a or,
ganização indicada na Instrução de
Serviço n.9 3-66 citada; 2. 91 a obser-
vância dee presentes normas: 3.°)
implantação generalizada pelas de-
mais Delegacias;

Considerando que o Serviço ,Federal
da Processamento de Dados ficará
com o encargo do processamento das
dados e fornecimento a este Depar-
tamento dos • elementos necessários,
mediante ajustes anuais ou _especí-
ficos, determina:

Aos senhores' Delegados Regionais
e Seccional do Impeato de Renda que
observem e facem cumprir as seguin-
tes instruções:

I - Instituir o cartão-cadastro de
registro de contribuintes - pessoas
Ume, dando-lhes uni número de ins-
crição pelo qual o contribuinte será
identificado, nas repartições do 1m-
pAsto de Renda;

II --- Todos os contribuintes que
apresentaram declaração nos exerci-
dos ele 1900 it 1907 ficam automati-
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cemente inscritos. O número de ins•
crição será o número da deciaraçao
para os que apresentaram, declaração
nó exercido de 1968, número e eee que
fica mantido para O exercido tor-
rente. Os contribuintes novos, isto,
é, os ,que apresentaram dec:ara„.ãc, no
exercício de 1967, sem que o tivessem
feito no de 1966, receberão como nú-
mero de inscrição o nennero imediata-
mente a seguir do último número c111

inscrição dado ao exercido de 1936.
Adotar-se-á o mesmo procedimento
nos casos 'de lançamento ex officio
por falta de declaração (exercicio (te
1967t, apurada pela repartição lan-
çadora;

III - O cartão-cadastro será emi-
tido anualmente peeo Serviço redeoil
de Processamento de Dados - SER-
PRO - no mês de janeiro de cada
ano com o número de inseriam e a
indicação de último dia para a en-
trega da . declaração de rendirrenros
e devolução do cartão-cadastro;

IV -- O carteei-cadastro caniere.,
também o recibo de entrega da de-
claração de rendimentos, já previa-
mente preenchido, com nome, ende-
réço e número de inscrição d) con-
tribuinte, cabendo às Repartições no
Inipósto de Renda kt 'aposição do nú-
mero de contrõle de entrega da de-
claração e do carimbo outenticador;

V - O cartão-cadastro obedecerá
ao modelo anexo à presente e cor.--
terá 3 partes distintas: lei ) o celta°
própriarhente dito, com elementos
cadastrais e solicitação de interina-
ções no verso; 2. 4 ) o recibo de entre-
ga da declaração que, juntai-tente
com a primeira parte,- será enviado
ao contribuinte; e 3.*) contróle da
remessa postal das duas outiae, car-
tão esse que servirá, para a organi-
zação do fichário alfabético dos cen-
tribuintes;

VI-- O cartão-cadastro que subs-
titui a ficha estatística, deverá ser
devolvido, devidamente prexnenido
anverso e verso, pelo contribuinte ao
entregar a sua declaraçao. Em alia:-
quer hipótese, esteja ou não obr,atícta
a apresentação de declaração, ainda
assim deveria devolver o eataeo-ca-
destro preenchido, ,à repartição, 'den-
tro 1:1c; time° nele indicado;

VII - Os contribuintes mio obri-
gados à -apresentação da declaração
de rendimentos, poderão remeter o
cartão-cadastr0 'por via postal, sou
registro, dein - observância do prazo
indicado pata entrega da deciaraeão
de rendimentos;

Vifl - Aos contribuintes novos,
que não tenham recebido ainda o
cartão-cadastro, por' ocasião ria en-
trega da declaração dt rendimentos,
até 30 de abril, sere, fornecidos for-
malárias (carteio-cadastro) em bran-
co para o devido -preenchimento, ca-
bendo à. repartição indicar o núme-
ro de inscrição;

IX - As declarações entregues pa-
ra encaminhamento a outras rapar- d
tlções do impôsto de renda deverão
ser protocolizadas, e,- logo após 30 de
abril, serão remetidae a carie unia
dessas repartições . por meio de re-
presentações;

X - Nos casos de mudança de re-
sidencia os contribuintes já Inscritos
ene um õrgâo deverão dar conheci-
mento desse fato à repartição da ju-
risdição do novo domicilio e à do an-
terior,n para efeito de inscrição e bai-
xa,	 respectivatnente	 (art. 488 do

XI - O cartao-cadestro, depois de
devolvido pelo contribdinte, será re-
metido ao SE'RPRO para processa-
mento e tetornará posteriormente
Repartição devendo constituir ,o fi-
chário numérico de Inscrições, e
faltas resultantes do desctimprimento
dessa obrigação, por parte dos con-
tribuintes poderá dar ernejo ao ini-
cio de /ancemento e2 officio, se ter
julgada oportuna essa meche& pela
autoridade !iscai;



COLEÇÃO DAS LEIS

VOLUSIB VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

'ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO •

Leis de outubro a dezembro
Divulgação b° 1.031
PREÇO NCr$ 4,00

-
VOLUME VIII

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação n° 1.032

PREÇO NCr$ 18,00

; A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendast
Avenida Rodriguês Alves n° 1

Agència I:
Ministério da -Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reemhôlso-• Postal

Brasilia

Na sede do D.- 1. N.
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— (SC.D. 	 F.)
Turma tis Preparo de Lançamento •

(T. L. F.)
Recebe 3ts declarações, da TUrnin

de Expediçao, para dar vista aos con-'
tribuintes.

2) Encaminha as declarações, fin.
'do o prazo de vista, à Turma de Ar-
quivo de Declarações.

Turma de Arquivo de Declarações
(T. D. F.)

_Recebe, da Turma de Recepção a
Inscrição, os comprovantes, envelo
pados, ordena-os, por número de ins-•
crição (ou por ordem alfabética onde
não houver número de inscrição), ara
quivando-os até utilização oportuna.,

2) Recebe, da Turma de Cadastro
e Informações, os modelos 18, era
maços de 100, inutiliza as listagens
que os capeiam, ordena os modelos
18, por número de inscrição (ou por
ordem' alfabética, onde não houver
numero de inscrição), arauivando-o$
até* utilização oportuna.

3) Recebe, da Turma de Preparo
de Lançamento, as declarações, em
maços de 100, inutiliza as listagens
que as apeiam, ordena as declara-
ções por número de inscrição (ou pot
ordem alfabética, onde não houve.]
número de inscrição), arquivando-al.
até a triagem que antecede a revisão.

4) Recebe, da Turma de Recepção
e Inscrição, a 34 via da listagem p01
ordem alfabética, arquivando-a eis
pasta própria.

14) Recebe, de volta, Is cartões-
cadastro, acompanhados de duas lis-
tagens diárias (para cada maço de
100) preparadas pelo SERPRO: por
número de inscrição, em três vias;
por número de ordene de entrega de
declaração, em 4 (quatro) vias.

15) Procede à aonferência indireta
dos cartões,. através das listagens do
SERPRO e à vista das declarações.

16) Arquiva a 14 via das listagens,
em pastas próprias.

17) Arquiva, igualmente, a 24 via
da listagem por número de ordem de
entrega de declaração ao respectivo
maço de 100 declarações.

19) Junta a 44 via da listagem por
número de ordem de entrega de de-
claração, ao respectivo maço de 100
modelos 18.

20) Encaminha .ao SERPRO as de-
clarações, bem como os modelos 18,
para processamento.

21) Encaminha a 31 via das lista-
gens e os cartões-cadastro, à Turma
de Cadastro e Informações.

22) Encaminha os envelopes dos.
comprovantes à Turma de Arquivo de
Declarações, da Seção de Contróle de
Declarações.

XII — O Serviço Pedaral de Pro-
Sessamento de Dados fortucera as
Irepartiçães mencionadas as seguintes
listagens; alfabética; numérica (pelo
tieunero de inscrição e pelo número
de, entrega da dealaração); a de re-
tneasa postai com irdicação do res-
pectivo teg,stro;

XIII — 'As fontes retentaras de
Imaasto de renda,. nas informações a
que estiverem obrigadas perante as
repartições mencionarão o naniero
de inscrição 

m
o	 beneficaario ia ren-

' alimento, mare rue desse memero
te,erem conhaeimenta

XIV — As demais repeaearaes não
c'tadas nesta O. S.. devem organizar,
de acckdo com as rotinas espr, 1:ca-
das. os trabalhos de reaepção tia de-
clarações de rendimentos, fim de
que, a parta do próximo exercido de
1969, obederaas as normas a eu, cx.
pressas, possa o Seraça Pene-a de
Processamento- de Didcfs (FalsPRO)
participar; com mais amplitude, da
execução dos serviços afetos a êste
Departarnentf

XV — Para execução da presente.
'deve ser observada a rotina de ser-
viço, em anexo. — Calando Travan-
cas, Diretor.
!Rotina de recebimento e tramitação

da declaração de Pessoa Fisica,
até a sua revisão

(Prevista na O. S. ng 9-67)
Atqouições dos órgãos executores

i Seção de RéCepção e Inscrição (Sc.
I. F.)

Turma de Recepção e Inscrição

Disporá de guichê especial para os
contribuintes novos, com série dife-
rente de número de contrõle de en-
trega de declaração, em seguimento,
de preferência, aos números já fixa-
dos.	 .

2) Disporá, também, de guichê es-
padai, para receber os cartões-cadas-
tro dos contribuintes não obrigados
a apresentar declaração de rendimen-
tos, e cujos recibos serão devolvidos
aos interessados apenas com o carim-
bo de recepção.

3) Recebe • a declaração do pontri-
buinte; acompanhada de: cartão-ca-
dastro, recibo, modêlo 18 e compro-
vantes.

4) Numera a declaração, ca moiêlo
28, o recibo e o cartão-cadastro acre
o número de ordem de entrega cia
declaração.

5) Confere o número de inscrição
do contribuinte, na declaração, pelo
cartão-cadastro.

6) Destaca o recibo, da primeira
parte do cartão-cadastro.

7)-Entrega o recibo ao contribuba-
te, depois de autenticado com o ca-
rimbo de recepção.

8) Em se tratando de contribuinte
ricnvo, ou que não tenha trazido o
cartão-cadastro, entrega-lhe um car-
tão em branco para que preencha os
dados necessários; só então receberá
a declaração, procedendo da maneira
já indicada.

9) Destaca o modêlo 18 e os com-
provantes, da declaração.

10) Insere os comprovantes em ena
Velopes preparados para êsse fim, in-
dicando o número de inscrição e o
nome do contribuinte.

11) Organiza as declarações, os mo-
delos 18 e os cartões-cadastro, em
maços. de 100, separadamente, pelo
número de ordem de entrega de de-
claraçao.

12) Encaminha,' no mesmo dia, ao
SER,PRO, ao final do expediente; a
.1% parte dos cartões-cadastro entre-
gues juntamente com as declarações
de rendimentos.

13) Encaminha, outrossim, ao ....
SERPRO, em maços de 100, os car-
tões-cadastro, recebidos desacompa-
nhados de declarações,

teres-cadastro e arquiva-os por nú-
mero de inscrição.

3) Recebe, da Turma de Recepção
e Inscrição, as terceiras vias das lis-
tagens preparadas pelo SER.PRO e
arquiva-as em pastas próprias.

4) Recebe do SaatuaR0 os modêlos
18, já taabalhados._

5) Encaminha os modelos 18 à Tur-
ma de Arquivo de Declarações, da Se-
ção de Contra/1e de Declarações.

6) Recebe, da Turma de Recepção
e Inscrição, a 24 via da listagem por
ordem alfabética, arquivando-a em
pasta própria.

&vão DE CONTRÔLE : DE Ljkçmmugio
— (Sc. C. L.).

Turma de Expedição (T. Ex) _
Recebe do SERPRO, no principia

do exercício, acompanhados de enve-
lopes e relações do correio (duas
vias), os cartões-cadastro, completos,
sendo as duas primeiras partes (car-
tão e recibo) ligadas e por ordem de
inscrições, e a 3,i parte (contrôle da
remessa postal das primeiras), em
ordem alfabética.

2) Remete ao D.C.T. as duas pri-
meiras partes, depois de envelopadas,
acompanhadas da 1. 4 via (original)
das relações de correio.

3) Arquiva a 2g, via das relações do
correio.

4) Encambeha, à Turma de Cadas-
tro e Informações, da Seção de Ins-
crição e Cadastro, a 35 parte do car-
tão-cadastro.

5) Recebe do SERPRO as daciara-
ções com as notificações, envelopes e
duas vias de relações do Correio.

6) Grampeia uma via do espelho
das notificações nas respectivas de-
alaraçõea.

7) Encaminha a outra via do es-
pelho das notificações à Turma de
Pagamento das Pessoas Físicas, da
Seção de Controle de Pagamento.

8) Envelopa as notificações, enca-
minhando-as ao D.C.T.,.acompanha-
das da 14 via (original) das relações
do Correio.

9) Arquiva a 24 via das relaçbes
do Correio, em pasta própria.

10) Encaminha as declarações à
Turma de 'Preparo de Lançamento,

SeçA0 Dz. CONTR ÕLE	 DEOLARAOE,

23) Recebe do SERPRO, ao térmi-
no da recepção de declarações, lis-
tagens por ordem alfabética, em três
vias.

24) , Arquiva a 14 via da listagem
por ordem alfabética, encaminhando
as duas outras, respectivamente, à
Turma de Cadastro e Informações e
à Turma de Arquivo de Declarações.

Turma de Cadastro e Informações
(T. Ca. F.)

Recebe (PA Turma de Expedição,
no principio do exercido, e arquiva,
por ordern alfabética, a 34 parte dos
cartões-cadastro.

2) Recebe, da Turma de Recep-
ção e Inscrição, a 1 4 parte - dos car-

SEÇÃO DE CONTRÔLE DE PAGAMENTO
(SC. C. P.)

Turma de Pagamento das Pessoas
Físicas (T: Pe. F.)

Recebe, da Turma de Expedição, A
24 via do espelho das notificaçõ es , ar-
quivando-a por número de ordem de
entrega de declaração.

da Seção de Contrôle de Declarações,

Nota:
Esta rotina foi preparada cora base

na D.R.I.R. no Estado da Guana-
bara; porém, para maior facilidade
em sua aplicação, o quadro incluso
indica a equivalência das Turmas
dessa D. R. em relação às das de-.

para dar vista aos contribuintes.	 mis, a que se refere a preaente 0.51

DEMOleaTilATIVG DA EQUIVALÈNCIA DAS: TURMAS DAS MIAS DELEGACIAS Rã

GIONAIS E SECCIONAL A QUE SE REFERE A 0.8. 114 9/671

D.R.I.R. -. Guanabara	 e
São Paulo	 ,

D.R.I.R. - Belo Flora
zonte e P. Alegre

D.R.I.R.Brasflia,Ra
elfe,Salvador, Cur,1),
tiba e DSIR Niterole

1. Recepção • Inseri..
ção

(Sec.Ins. • Cadastro)

T. Inscrição e Cadas-
tro

(SeC.Trib.Pes.Ffslcas

T. ContrOle DeclarA
Oes

(Seo.TrIbJeS.Fis i-
cas)

X, Cadastro e Informa.
Oes

(Sec.Ins. • Cadastro)
..

T.Inscrição e Cedas-
tro

(Sec.Trib. Misicas)
•

T.ContrUe Declara
Oes

(Sec.Trib.Pes.Fist.
cai;

T. Arquivo de Declara ••

çaes
(Sec.ContrOle Declar.)

T.ContrOle de Decla-
rações

(Sec.Trib.P.F/sIcas)

T,Contrôle de Dccla,
,	 z• açães

. (Secarib.P.Físicas)

.--.—
T. Lançamento,

(Zec.Contraangamento),

T.ContrOle Lançaimen -
to

(Sec.Contr.Lançamen •
to e Pagamento )

T.Contrôle Lançara%
to

(Sec.Contr.Lanç. o
Pagamento )

T.Pagam.Pess.FIsicaa

(Sec.Contr.Pagamento)

T.Cantrôle Pagamento.

Sec.Contr.Lanç.e Pag.

T.Contrôle Pagamera
to

(SeC.Cont.Lanç.	 e
Pag. )

.,..
2. Expedição
Mc „Dont .Lançamento)

.Preparo Lançamento
(3ec.Cont.DeclaraçOe3)

'

T. Expedição
(SeC.Cont „Danç ,e Pag.)

T.6ontr .Declaraçães
(See.Trib.P.Pfsicas)

T. Expedição
(Sec .Cont.l.anç.e Pae

T.ContrÔle Deelarit;
(Sec.Trib.Pes.As°1:

Ca9
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,1938 Quinta-feira 7
_

DIVII0 OFICIAL (Seção 1 — Parte Março de 1968'

GABINETE DO MIYISTRO

PORTARIAS DE 23 DE FEVEREIRO
DE 1968

' O Chefe do Gabinete do Ministro
dos Transportes, usando das atribui-1
ções que lhe foram conferidas pela
Portaria Ministerial n9 11-20, de 30 de
junho de 1967, publicada no Diário
Oficial de 5 de julho subseqüente,
resolve:
• -

N9 301 — Designar, em con-
formidade com o que dispõem os De-
cretos ns. 59.835, de 21 de dezembro
de 1966, e 61.049, de 21 de julho de
1967, o Taifeiro Carlos de Paula Bru-
no, para exercer, neste Gabinete, as
funções de Ajudante "C", com NO:$
150,00, constante da Tabela de Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete, publicada no Diário Oficial de
8 de novembro de 1967.

II — Esta Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista a proposta do De-
partamento de Administração no
Proc. W 18.097-67, resolve:

N9 362 -Conceder aposentadoria
rio Quadro Extinto — Parte IV (Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil) —
dêste Ministério, de acordo com o ar-
tigo 184, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Guilherme
IVIansano — matricula W 2.264, no
cargo de Fiscal de Movimento de
-Trens F-109.15. - 	 •

O Ministro de EstadO dOs Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto aúme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967,

• e tendo em vista o que consta do
Processo n9 791, de 1968 do Departa-
Mento de -Administração, resolve:

IV 303 — Alterar o decreto coletivo
de 3 de fevereiro de 1965, na parte
que aposentou, "de acordo ccm o ar-
tigo 176, item III, combinado cem o

"4- artigo 178, item III, da Lei n 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Osias Vian-
na de Souza — . matricula n9 479.988,
no cargo de Chefe de Estação 	
F.102.13.B, do Quadro Extinto .
Parte II, Seção A (Estrada de Ferro
Central do Brasil) — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em aprê-
'ço deve ser considerada, efetivada 11.0
cargo de Fiscal de Tráfego Ferroviá-
rio F-102.15, dos 'mesmos Quadro
Parte e Ministério.

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto nume-
ro 60.740, -de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista a proposta do De-
partamento ' de Administração no
Proc. n9 1.124-68, resolve; -

N9 304 — Aposentar, no Quadro de
Pessoal — Parte Especial — dêste
Ministério, de acôrdo com o artigo
176, item III, combinado cOrn o arti-

- go 178, item In, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952:

1) Lauro Soares Venâncio "matrl-
cuia n9 2.175.273, ria cargo de Fer-
reiro A-1.703.8.A (Processo n9 16.577,
de 1967);

e

2) Raulino de Paula Moura — ma-
tricula n9 2.173.703, no cargo de car-
pinteiro A-601.8.A (Processo núme-
ro 16.944-67);

3) Mário Fernandes da Silva —
Matrícula n9 1.178.528, no cargo de
Mestre Carpinteiro A-1.801.13.A --
(Processo W 15.725-67);

4) José de Souza Ribeiro matri-
aula n9 2.174.356, no cargo de Tra-
balhador GL-402.1 (Processo núme-
ro 18.579-67);

5) Vercicino Teixeira de Carvalho
• matricula 219 2.264.818, no cargo de
Trabalhador GL-402.1 (Processo • ml-
mero 16.574-87);

1_

6) ClOdoveu Hoffman Gomes —
matrícula n9 2.175.34e, no cargo de
Tratorista CT-402.7.A (Preceso nu-
Mero 16.578, de 1968.)

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso, da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto nume-
ro 60.740, de 23 de Maio de 1967,
e tendo em vista a proposta doe-
partamento de Administração no
Proc. n9 1.580-68, resolve:

N9 305 — Aposentar, no . Quadro
Extinto — Parte V (Viação Férrea
Federal Leste Brasileiro) dêste Mi-
nistério, de acôrdo com, o artigo 176.
item III, combinado com o artigo
178, item III, da Lei ris) 1.711, de 28
de outubro de 1952:

1) Edson Soares da Fonseca — ma-
tricula n9 71.490, no cargo de Mestre
A-1.801.13.A (Processo número 570,
de 1968);

2) João Barreto Coam matrí-
cula n9 72.493, no cargo de Armaze-
nista AF.102.10.13 (Processo número
580-68);
.3) Gilberto Ribeiro — matricula nú-

mero 34.233, no cargo de Mecânico de
Máquinas A-1.306.9.B (Processo nú-
mero 573-68) •

4) Nestor Santos Oliveira — matri-
cula.n.9. 53.097 no cargo de Mecânico
Operador A-1:301.9,B (Processo nú-
mero 568-68);	 -

5) Augusto Pereira da Costa —
matricula n9 26.003; no cargo de.Au-
xiliar de Portaria GL-303.8,B (Pro-
cesso n9 572-68,);

6) Osvaldo Amâncio da Silva —
matricula n9 53.923, no cargo de- Ze-
lador GL-101.7.A (Processo W 562,
de 1968;

7) Braulio Gomes da Silva ma-
tricula 119 26.921, no cargo de Traba-
lhador de Linha F-126.4.B (Proceat
so 9 569-68) •,	 _
• 8) Inácio Cerqueira Rios — ma-

tricula n9 35.481, no cargo- de Traba-
lhador de Linha F-126.4.B (Processo
n9 559-68);

9) João Crisostomo Monteiro —
matricula n9 37.208, nO cargo de
Trabalhador de Linha F-126.3.A —
(Processo n9 578-63);

10)-Manoel dos ___Santoe* --, matri-
cula n9 80.429, no cargo- de Traba-
lhador de Linha F-126.3.A (Processo
ris, 566-683.	 .

O Ministro de Estado dos Trans-
pOrtes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista a proposta do De-
partamento de Administração_ no
Proc. 2.340-68, resolve:

N9 306 — Conceder aposentadoria,
no Quadro Extinto — Parte VI (Ré-
de de Viação Cearense) — deste 'mi-
nistério, de acordo com o artigo 176,
iteM II,• combinado com o artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou
tubro de 1952:

1) a Lucas Pereira de Menezes —
matricula W 1.291, no cargo de Es-
criturário AP-202.10.B (Processo nú-
mero 1.780-68);

2) a Pedro Martins de Sousa —
matricula n9 3.068, no cargo de Pin-
tor A-105.10.0 (Processou' 1.440, de
1968);

3) a Rasendo Carlos de Almeida•—
matrícula n9 6.327, no cargo de Fei-
tor de Turma Fixa F-125.7 (Processo
n9 2.209-68);

4) a José Urbano de Sousa ma-
trícula 219 11.021, no cargo' de Tra-
balhador de Linha F-126.4.B (Pro-
cesso n9 1:777-68);
-O a Zacarias Benedito — matrí-

cula n9 4.962, no cargo de Trabalha-
dor de Linha F-126,4.B (Processo
ia9 1.778-88).

O Ministro de Estado das Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegacia pêlo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de' maio de 1967,
e tendo em vista a proposta do De-
partamento de Administração no
Proc. n9 11.639-67, resolve:

N9 307 — Conceder aposentadoria,
no Quadro de Pessoal — Parte Espe-
cial — dêste Ministério, de acordo
o(in o artigo 184, item 1 da Lei nú-
mero 1,711, de 28 de outubro de 1952,
a José Guilherme de Araújo — mas-
trícula n9 2.158.612, no cargo de mo-
torista CT-401.8. A . 	 -

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do
Processo n9 16.787, de 1967, do, De-
partamento de Administração, re-
solve:

N9 308 — Alterar 'o decreto de , 3 de
agosto de 1960, que aposentou; de
acôrdo com o artigo 176, item UI,
combinado com o artigo 178, item
III, da Lei W 1.711, de 28 de outubro
de 1952, José Xavier de 1.1melda Jú-
nior, amparado pelo artigo 23 do i.to
das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, na funçãa de referência 27
da ^Série funcional de Médico, da Ta-
bela Numérica de Extranumerário-
mensalista da Estrada de Ferro
Goiás, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada no cargo de
Médico TC-801.22.B, do Quadro Ex-
tinto — Parte VII (Estrada de Ferro
e Goiás) — do mesmo Ministério.

Mário David Andreazza.

PORTARIA DE 29 DE FEVEREIRO
DE 1968	 -

O Ministro de Estado dos t"rans-
portes, tendo em vista o que consta
do Prousso n9 16.542-67, do' Depar-
tamento de Administração,_ resolve:

N9 312-- 'Em 'aditamento à relação
que acompanhou a Portaria: w 248,
de 16 de junho- de 1959, classificar,
também, como' tratores- destinados a
trabalhos de terraplenagem e seme-
lhaates, para_ fins de isenção de ah-
quota aad valorem", de conformida-
de coar a Nota 191, inserta na Seção
XVIII, Capitulo 87, da Tarifa qu e-
acompanhou a Lei n9 3.244, de 14 de
agdsto de 1957, alterada pelo Dec.:e-
to-lei ri.9 63, de 21 de novembro de
1966, o trator escavo carregador so-
bre esteiras marca Caterpillar, mo-
dêlo 951 série "B", de fabricação da
Caterpillar Tractor Co.', ,com as se-
guintes características técnicas prin-
cipais:	 "

a) motor Caterpillar :nod. 220 330
de 85 HP de potência liquida a 2.600
rpm;

b) transmissão servo-automática
(tipo "full power shift");

c) bitola (distância centro a cen-
tro das esteiras): 1,524 In. ("60 P o

-legadas").
. d) pêso de embarque com equipa-

mento carregador completo), aproxi-
madamente 10.000 kg ("22.100 li-
bras").	 .

O equipamento referido enquadra-
se na. Lista Positiva a que se refere
a Resolução CPA n 9 485-67.	 -

A classificação referida fica condi-
cionada ao trator equipado exclusiva-
mente com comando hidráulico, Isto
é, sem caçamba e sem braços de le-
vantamento ou outros implementos,
assim considerado em parecer emiti-
do pelo Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem através de seus
órgãos técnicos e pelo Grupo Executi-
vo de Indústrias Mecânicas  •
(GEIMEC). — Mário Andreazza.

DESPACHOS DO mmarisr,no
• ProceeSos:
Na 10.81347 — Cessão de terrenw

pela Companhia Docas de -Santos ã
Prefeitura Municipal de Santos.	 •
Homologo a Resolução n 9 477.2-68 do •
Conselho Nacional de Portos e vias
Navegáveis que torna sem efeito a eu-
torização dada através da Resolução
n9 344.2-66 ,de 12:10.66. -- Em 22 da
fevereiro de 1968. -

N9 898-63 — Afastamento do Pala,
em objeto de serviço do Comandais.
te Astoril da Costa Pizarro, Assessor!
da C.M.M. — Tendo em vista a de--
legação de competência, objeto do De- .
creio n.9 61.775. parágrafo único --4
art. 11), de 24 de novembro de 1967.

Autorizo. Em 22 de fevereiro do'
1968.

N9 2.243-68 -,- A Companhia de Nas*
vegação Lloyd Brasileiro S. A. cora
justificativas, comunica a vacância do
cargo de Diretor F:nnaxeiro da Cia,.,
Tendo em vista parecer da Assessoria
Jurídica dêste Ministério, de que a
eleição do novo Diretor deverá ser por -
convocação da Assembléia-Geral Er»
traordinária, o Sr. Ministro exarou
seguinte despacho: De acôrdo. Em ZI
de fevereiro de 1968.
• N9 2.143-68 — Convênio de delega-.
ção de encargos firmado -entre o •..
D.N.E.R. e o D.E.R. do Estado do
Amazonas. — Homologo a decisão do
Conselho Rodov. ár () ac:ansti que
aprovou o Convênio PG-SJ •— 13-87
firmado entre o DNER e o DER do
Estado do Amazonas, para execução
de serviços de implantação do trecho
Manás — Rio Alalasl, da rodovia
BR-174. Em 22 de fevereiro de 1968.
' N9 12.278-67 — A Federação dai

Sociedades de Defesa Contra a Lepra
solicita isenção do pagamento de taxa
de armazenagem para 3 caixas de vi-
taminas doadas pela "Fundação E. J.
Korvette" dos Estados Unidos da
Amér:ca do Norte. — De conformida-
de com o parecer da Assessoria Jurl-
dica indefiro o pedido de isenção do
pagàmesto da taxa de armazenagems'
Em 22 de fevereiro de 1968.

N9 1.475-68 — Afastamento do Pais,
em objeto de serviço, do Engenheiro
Luciano Osinki, do Geipot. — Tendo
em vista a delegação de competência,
objeto do Decreto n9 61.755 (artigo
11, parágrafo único), de 24 de novem-
bro de 1967, Autorizo. — Em 22 da
fevereiro de 1968.

17.197-67 — A C.M.M. encarai,.
nha pedido da Etnpré.sa de Reparos
Navais "Costeira" S. A. solicitando
autorização para a venda de suca.a.
— Autorizo a venda de sucata exis-
tente. na Emprèsa d 3 . opc . . ais
Costeira S. A. na forma do ,Decreto
n9 21.063, de 19 de fevereiro de 1932.
Em 19.2.68..

N9 1.649-67 — Inquérito Admire.
trativo instaurado na Emprêsa Nacio-
nal de Navegação Costeira á: A., a
fim de apurar desvio de material pelo
servidor Ismael Paulino Monteiro,
Operário de 2s Classe. — Nos térmas
do parecer da D.P., declaro parcial-
mente nulo o presentP i.a., ovesseja,
a partir do despacho de fls. 21, Mi-
clôneo aliás,- à espécie. e recomendo,
em cOnseqüência, a ' nstauraçao de
outro, para conclui-'0 com rigorosa
observância das normas estatutárias
pertinentes, apurando as irregular:da-
des argüidas contra Ismael Paulino
Monteiro, bem assim a responsabili-
dade dos demais participantes das
mesmas irregularidades. -Em 28 de fe-
fevereiro de 1968.	 i

N9 11.148-67 — José Francisco da
Lima, ex-servidor do D.N.E.R. s.
licita sua readinissão. — Indefiro, em
face dos pareceres. Em 28 de feverei-
ro de 1968.

N9 17.709-67 — Inquérito Admi.,nis•
trativo instaurado pela Maçam Pée-
rea Federal Last* Brasileiro, para

MINISTERIO
DOS TRANSPORTES
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ar abandono de cargo pelo servi-
Moisés Máximo da Souza, Meca-

o de Máquinas. - Nos têrmos dos
eceres, autorizo a reassunção, ao

de trinta dias, a partir da ex-
ecra ciência dêste despacho, pelo

• ico de Máquinas A-1.306-10-Q
do Quadro Extinto - Parte V (Via-
ção Férrea Federal Leste Brasileiro)
déste Ministério, cuias faltas ao ser-
viço considero justificadas, apenas
para fins disciplinares, sem 'direito,
portanto, à percepção de vencimentos
a vantagens no período às mesmas
correspondestes. Em 28.2.68.

N9 3.306-68 - Orçamento apresta-,
lado pela firma Olivetti Industrial,
para conservação dm máquinas de ea-
erever, elétricas, Olivetti modélo
U8-80-E. - Autorizo. tern 28 da fe-
Wereiro de 1968.

N9 16.829-67 - A Companhia de
Navegação do São Francisco solicita
autorização para admitir, sob o regi-
Meã da Consolidação das Leis do Tra-
balho, 4 (quatro) escriturásice.

De acdrdo. Autorice na forma do
parecer do D. A.

Ens 19 de fevereiro de 1966.
PONTARIAS ' DE 7 De MARÇO

DE 1968
'0 Chefe do Gabinete do Ministro

dos Transportes, em Brasília, no uso
da competência que lhe foi delegada
pe/s. Portaria Miinsterial n. 12.B, de
re junho de 1967, pub l icada no

SUPERINTENDÊNCIA
DO' ABASTECIMENTO

NACIObAL

~to Oficial do 18 do Marna nade
• MIO, resolve:	 (

ar.e 6-B .-- Dispensar a Partir de
1.9 do corrente, Ney ,Simap Andrade
de Oliveira (não vinculado) da -fun-
ção de Secretário do Cheta Gabinete
(Ner$ 570,00), constante - da Tabela
da Gratificação Pela Representação
de Gabinete (Brasília), Inibi:K4/1 no
Diário Ofielai de 8 de noverape0 de
1967.

O Chefe do - Gabinete do Ministro
doa Transportes, em Brasília, no uso
da competência que lhe fol delegada
pela Portaria Ministerial n.9 12.B, de
13 de junho de 1067, publlenda
Diffirio Oficial de 16 de ~são nau
e ano, resolve:	 .	 ,

21,9 7-11 - Dispensar a partir de
1, do corrente, Raimundo ,Illagalhilde
de, Mesquita, da função de "Aju-
dante" constante da Tabela de Ora-
tificação pela Representação do Ga-
binete, (Brasília), publicada no Didslo
Oficial de 8 de novembro da 1981. -
Stacro Seva.	 ,

Refifieo42110
Iço- "trio Oficial de 20 de fevereiro

de 19(18
Onde se 14: Portaria rs• 296, de 14

de fevereiro da 1063.
Leia-se: Portaria n9 ia, de 14 de

fevereiro de 1968.
No Dictrio Oficial de 16 do

de 1998
Portaria n9 206
Onde se	 matrícula ea1.f44,
Leia-se: ..inetrícula 481.744.

1

 A Presente Portaria esetrarã- ern vi-
gor na data de sua publicação ao Diá-
rio Oficial da União. 	 . •

N9 158 - Conceder dispensa it Luz
Fernando dos Santos Guimarães, ins-
petor de Indústria e Comrclo, nível
13-A, matricula n9 2.238.127, do Qua-
dro de Pessoal da. extinta COFAP,
ora à disposição desta SUNAB, dos
encargos de Diretor da Divisão de
Abastecimento da Delegacia desta Su-

DEVE F1S

PREVIDÉNCIA SOCIAL
RBGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N9 1.018

Mien° : NGe3 0,10

Ã VENDA

Na Guanabãra

Seção , de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério
da Fazenda

•
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de Reei:16(51w Postal

Em Brasília

Na sede do DIN--

...,-~mdirtnciaosno E
ai
stado do Espírito

1%azto froritaria supqeurns9 flâti,d(rosig2r
de

abril de 1968.
N9 159 - Designar Theinis Martins

Castello, para exercer os encargos de
Assistente do 'Gabinete do Superin-
tendente, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na Resolução 119 155, de
18. de novembro de 1964, alterada pela
de 219 262, de 17 de fevereiro de 1968,
solhas do Conselho Deliberativo des-
ta É•UNAB.

A presente Portaria entrará em vi-
re na data de sua publicação no Dia-
l% Oficial da União.

)19 160 -- Designar Ana de Sá Bar-
reto Faria, para exercer os encargos
dê Chefe da Seção- de Comunicações,
da Divisão de Administração, da De-
legacia da SUNAB no Estado de São
Paulo, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução -n9 155, de 12
da novembro de 1964, alterada pela de
119 262, de 17 de fevereiro de 1966. do
.entizsio Concelho Deliberativo desta

tendência, ficando, em cones-
quéncta,.dispensada dos de Chefe da
Seção de Administração, da Divisão
de Estudos e Pesquisas, para os quais
foi designada pela Porta Super Mi-
MêrO 1.115, de 2 de outubro de 1967,

doada no Mario Oficial da União
de 17 de outubro de 1947.

2. A presente Portaria entrará em
viger a partir da data cie Nua publ.:-
cação no Mario Oficia/ da União. (

N9 101 - Desigliar Mauro Thoniazi,
ara exercer os encargos de Chefe da

Seção de Administração da Divisão da
Estudos e Pesquisas, da Delegacia da
litTNAB no Estado de São Paulo, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução 155, de 12 de novembro de
1964, alterada peia de n9 .262, de 17 de
fevereiro de 1966,- do extinto Conselho
Deliberativo desta Superintendência,
ficando, em consequência, dispensado
dos de Chefe da Seção de Administra-
ção, da Divisão de Fiscalização, para
os quais foi designado pela Portaria
Super n9 22, de 5 de janeiro de 1968,
publicada no Diário Oficial da união
de 15 de janeiro de 1968.

2. A preseate Portaria entrará em
vigor a partir da data de sua publica-
ção no Diário Oficiai da União.

Na 162 - Designar Francisco Alber-
to Moreno Meia Cel R/1 =, para
exercer os encargos de Diretor da Di-
visão do Material cio Departamento
de Administração da Secretaria Exe-
outiva desta SUNAB, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12 de novembro de 1964, al-
terada pela de n9 262, de 17 de feve-
reiro de 1966, ambas do extinto Con-
selho Deliberativo desta Superinten-
da:acta, ficando, em consequência, dis-
pensado dos encargos de Assistente da

visão de Arrecadação de Diferenças
de Preços de Trigo do Departamento
de Trigo, para os quais foi designado
pela Portaria Super n9 1.209, de 24
de ouaubro de 1987, publicada no Md-
rio Oficial de 13 de novembro de 1967,

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 200.481, de 1968, resolve:

N9 133 -- Lotar mediante remoção,
a pedido nos -termos do artigo 115,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, modificado pela Lei n9 4.434, de
26 de novembro de 1966, Elyde, An-
drade Resende, ocupante do carpo de
Escrevente-Datilógrafo, nivel 7, do

A presente Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Dia-
rio Oficiai da União - Encarto Cravo
Peixoto
PORTARIA DE 29 DE 'FEVEREIRO

DE 1968
O Superintendente da Superinten4

dência Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N9 168 - Art. 19 Ficam acrescenta-
dos os seguintes parágrafos ao artigo
19 da Portaria Super n9 856, de 10 da
agô.sto de 1967:

19 Ficam isentas da obrigação es-
tabelecida neste artigo as firmas co-
merciais, filiadas à Campanha cai Dee
lesa da Economia Popular (CADEP),
que efetuam vendas por atacado e a
i,sirejo, desde que as vendas tinetas
aos consumidores (varejo) não tenham
sido inferiores a 70% (setenta por cen-
to) do valor total dos negócios reali-
zados durante o ano anterior.

1 29 A isenção da obrigação de que
trata o parágrafo anterior sera decla-
rada pela SUNAB, por solicitaeao cia
firma interessada, em requerimento
que contenha informações sóbre ai
vendas efetuadas, por atacado P a va-
rejo, no ano anterior, e que será apre-
sentado até o último dia útil do mês
de janeiro, salvo em 1968, quando esse
prazo se extinguirá no último dai útil
do mês de março.

39 A SUNAB, apurada a imprece.e
ciência da solicitação da isenção, em
qualquer tempo, não a concedera f+u
a tornará nula, aplicando à emp.asa,
se fôr o- caso, sanção correspondente
à infração capitulada na alínea "3"
do artigo 11 da. Lei Delegada :V 4, de
26 de setembro de 1962.

g 49 A firma que, isenta da obriga-
ção, realizar mais de 30% (trina por
cento) do valor total dos seus nego-
cios no atacado, no primeiro semestre
subsequente ao ano que tiver servido
de base à isenção concedida, comu-
nicarão fato à SUNAB até o uOimo
dia útil do mês de julho, ficando man-
gada a apresentar boletins mensais cie
estoque no segundo semestre.	 '

Art. 29 As firmas sujeitas à apre-
sentação de boletins de estoque, qae
ainda não tenham cumprido essa obri-
gação, mas que apresentarem oe bo,e-
tias de janeiro a março de :938 até
o quinto dia útil do mês de abril dás-
te ano, será aplicada multa no valor
de um salário mínimo vigente no Dis-
trito Federal.

Art. 39 No caso dos processos em
curso, relativos à infrações decorren-
tes da inobservância de qualquer doa
dispositivos da Portaria Super ne 556,
de 16 de agósto de 1967, e nos quais
não tenha sido ainda proferida deci-
são final em recurso interposto, a mul-
ta arbitrada, se excedente do valor de
uni salário minimo vigente 'noDistri-
to Federal, será reduzida a êsse oabr.

Art. 49 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Di&io Oficial da União, revoe
.gadas as disposições em contrário. -.
Enaldo Cravo Peixoto

Quadro de Pessoal - Parte 'Perma-
nente, dêste Ministério lotada no Co-
légio Pedro II - Externato, .na Gua-
nabara, ;ara a lotação da Campanha
Nacional de Alimentação Escolar des-
ta Secretaria de Estado, em Brasilia,
onde deverá ter exercicio, enquanto
seu espôso permanecer servindo na
Coordenação do Desenvolvimento de
Brasília (CODEff3RAS). 	 Tarso.
Du&a.

fieNTARIAS DE 22 DE . FEVEREIRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
N dõnela Nacional do Abastecimento, no

• bao das atribuiçes que lhe coifere o
artigo 19 do Decreto n9 60.450, de 13
de março de 1967, combinado com o
artigo 29 do Regulamento da Lei De-
¥gaela n9 4 aprovada pelo Decreto
119 51.644-A de 26 de novembro da 1932
9 o item III do artigo 69 da referida
LM Delegada, e

Considerando a vigendo. da Poeta-
ria Super n9 61 de 17 de janeiro de
IC908 resolve:

N9 156 - Art. 1 9 Revogar a. Raso-
fio n9 123, de 8 de agasto de 1964

do extinto Conselho Deliberativo da
NAB.

Art. 29 A presente Portaria entrara
ema vigor na data de sua publicação,
kevogadas as disposiçbes em contra-
rio.

O Suprintendente da Superin:en-
dência Nacional do Abastecimento, no
aso das atribuições que lhe são (Aufe-
ridas pelo Art. 19, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 ele abril de 19SS,
resolve:

N9 157 - Designar Karlise Pinto
Oosta, Advogada, escriturária pedalo
"J", do Instituto de Previdência doe
Servidores do Estado de Pernambu-
co (IPSEP), ora à disposição (lesta
SUNAB, de acôrdo com a Portaria ,.
IPSEP417-67, de 14 de novemoro co
1967, para exercer os encargos :te Che-
fe da Seção da Consultoria\e ,espon-
der pela Seção do Contencioso ,cia

. curadoria Regional da Delegacia desta
Superintendência no Estado de err-
nambuco, atribuindo-lhe a gratificação
prevista da Resolução n9 155; cie 12
de novembro de 1964, alterada pala
'de n9 262, de 17 de fevereiro cie 19%,
ambas do eictinto Conselho Delibera-
tivo dêsse ,Orgeo.

MINISTÉRIG DAt
AGRICULTURA

INISTÉRIO DA EDUGAÇÃCJ.
E CULTURA

GABINETE DO muuisTRo
PORTARIA DE 4 DE MARÇO DE 1968



AVISO N9 013-GM-1
Ao Ex.mo. Sr. Diretor-Geral

Pessoal da Aeronáutica.
4.3unto: Adição de militares 4411

missão no exterior.
Tendo em vista o interêsse do ser-

viço e o disposto no artigb 2 9 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n9
40.043, de 27 de eetembro de 1956,

Determino a V. Exa. a adoção das
providencias necessárias, a fim de
que os militares designados para mis-
sões no exterior, não especificadas no
artigo 190, item 5, subitem C, ali-
neas (1) e (2) do RISAER, ,Aquem
adidos às" organizações de origem.

Brasília-DF, 28 de fevereiro de
1968. - Márcio de Souza e. Mello,
Ministro da Aeronáutica.

do
O Ministro de Estado da Aeronáu-

t ca, de acordo com u que preceitua
o artigo 19 inciso IX do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
e o que consta do Processo Ministério
da Aeronáutica 0101-587-68, resolve:

com o artigo 89 letra "1" da Lei nú-
mero 4.922, de 16 de dezembro de
1965, visto haver sido posto à dispo-
sição do Ministério do Interior, a fim
de exercer função dé sua especialida-
de no Território Federal de Roraima.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 1 9, inciso IX do Decreto nú-
mero 61.464, de-4 de outubro de 1967,
e o que consta do Processo Ministé-
rlo da Aeronáutica 21101-583-68, re-
solve:

MINISTÊRIO

"DA AERONÁUTICA'

bIARIO OFICIAL (s99rie -- Parte I) Mar9C de‘ 196P
--

Tendo em lista o que consta do
Processo 05.01.9.987-67, advirto o pi-
lOto Ricardo Aparecido Abrais, por
havor, no dia 23 de julho de 1967, no
comando da aeronave PT.BFG, dei-
xado de observar a sinalização lumi-
nosa proibitiva emitida pelo Órgão
de Controle do Aeroporto de Viraco-
pos (TWR SBICP), decolado da pista
de táxi, sem ter apresentado ao órgão
de Tráfego Aéreo (STF SBICP) Pla-
no ou Notificação de Voo nem esta-
belecido comunicação bilateral com a
Torre de Controle, sendo aquéle ae-
roporto interditado pare. operações
de aeronaves sem rádio.

Tendo em vista o que consta do --
Processo 07.01.10.81367, impondo ao
piloto Joel Monteiro a multa de ..
NCr$ 100,00, no grau mínimo, da
acôrdo com o Art. 1 9, Inciso 3, com-
binado com o Art. 39, ambos do De-
ereto n9 60.615, de 24 de abril de 1967,
visto estar incurso no Art. 156, Inci-
so III, Alínea "b" do Código Brasi-
leiro do Ar (Decreto-Lei ng 32, de 18
de novembro de 1966), por haver no
mês de setembro de 1967, efetuado
com a aeronave PT.B0F, de sua pro-
priedade, matriculada no R. A. B.
na Categoria Privada-Transporte °ri-
vedo, transporte remunerado de pas-
sageiros para diversas localidades. `e-

racterlstico do Serviço de Táxi Aéreo,
sem a necessária autorização da au-
toridade competente.

N/N9 - Aposentar no Quadro de S. N9 - Mandar agregar ao Qua-
:Pessoal - Parte . Permanente - do dro de Oficiais Aviadores do Corpo
Ministério da Aeronáutica:	 de Oficiais da Aeronáutica( -a contar

De ac5rdo cem o artigo 176, ite m da 29 de janeiro de 1968, o Capitão
UI, combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n9 1.711, de. 28 de outubro
de 1952, e artigo 29 da Lei W 288, de
8 de junho de 1948, emendada pela de
n9 616, de 2 de fevereiro de 1949, Paulo
Francisco de Medeiros, matácula
Mero 1.646.737, no cargo de Servente,
código GL-104-5 (Processo número
90-08/455-67).

-- Rodolfo Hissa Abrahim, de acôrdo

S.N9 - Mandar reverter ao ser-
viço ativo da Fôrça Aérea Brasilei-
ra, de acordo com o artigo 94 do De-
creto-lei n9 9.698, de 2 de setembro

P	 toesseul Parte Permanente do Mis- de 1964, o Capitão - Francisco Car-
tério da Aeronáutica, los da Costa, do Quadro de Oficiais

De acôrdo com o artigo 176, item Especialistas em Fotografia do Cor-
po de Vficiais da Aeronáutica, a Con-
tar de 2 de janeiro de 1963, quando
cessou o motivo pelo qual se achava
agregado.

ci Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acOrdo com o que preçeitua
o artigo 1 9 inciso IX do Dcereto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
e o que constam dos Processo Minis-
tério da Aeronáutica 0101-584-68, -
0101.588.68 e 1101.589.68, resolve:

S.N9 - Mandar reverter ao ser-
de 1997, tendo em vista o pronuncia- viço ativo da Fôrça Aérea Brasileira,
mento dos Órgãos de Saúde e da Di- de acôrdo com o artigo 94 do Decre-
retoria do Pessoal da Aeronáutica, re- to-lei n9 9.698, de 2 de setembro de

1968, o Coronel --Ismael da Mota
Paes, o Tenente-Coronel - Nilson
Glech de Albuquerque e o Major -
Luiz Carlos Avellar,- do Quadro de
Oficiais Aviadores do Corpo 3e Ofi-
ciais da Aeronáutica, a contar de :5
de dezembro de 1967, 28 de dezembro
de 1967, e 21 de dezembro de 1967,
respectivamente, quando cessarem os
motivos pelos quais se achavam agre-

Clemente Caetano de Andrade, ma- gados.
tricula n9 1.647.522 no cargo de Ser-O Ministro de Estado da Aeronáu-
viçai código GL-102-6.B, a partir de -tica, tendo em vista o que consta do
24 de moio de 1967 (Processo numero
30-01-1.538-67).

Processo M. Aer. numero 04,01.1753

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua o
artigo 19 inciso IX do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
e o que consta do Processo Ministério

de 1967, resolve:
S. N9 - Alterar as Tabelas de Lo-

tação aprovadas pela Portaria nú-
mero 575-GM1, de 8 de agosto de
1966, publicada no Diário Oficial de
23 de setembro de 1966, para consi-
derar transferido da lotação do Cen-

da Aeronáutica 0101-586-68, resolve: tro Técnico de Aeronáutica para a da
S/N9 - Mandar agregar ao Quadro Diretoria do Pessoal da Aeronáutica,

de Oficiais Aviadores do Corpo de um cargo de Motorista. código CT.
Oficiais da Aeronáutica, a contar de 401.8.A, Parte Permanente. com o

respectivo ocupante Otilio Ribeiro de
Rezende.	 N,28 de dezembro de 1967, o Tenente-

Coronel - Paulo Roberto Coutinho
Camarinha, de acôrdo com o artigo O Ministro de Estado da Aeronáu-
89 letra "1" da Lei n9 4.902, de 16 de tica, no uso da competência delega-
dezembro de 1965, visto haver sido da pelo Decreto número 60.740, de

23 de maio de 1967, tendo em vista
o pronunciamento da Diretoria do
Pessoal da Aeronáutica, resolve:

designado para exercer funções na
Secretaria Geral do Conselho de Se-
gurança Nacional.

O Ministro de Estado 4a Aeronáu-
tica, de acordo com o que preceit
o artigo 19 inciso IX do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967
e o que consta do Processo Ministério
da Aeronáutica 0101-590-68, resolve:

S/N9 . - Mandar agregar ao Quadro
de Oficiais Aviadores da Corpo de
Oficiais da Aeronáutica, a contar de
10 de janeiro de 1963, o Major -
rialdo Rodrigues Moreira, de acordo
Com o artigo 89 letra "h" da Lei nu- mero 1.206.106, no cargo de Mestre,
tnero 4.902, de 16 de dezembro de código A.1801.14,B (Processo niime-
1965, visto haver sido posto à disposi- ro 03.01.10.561-87). - Marco
ção do Ministério da Agricultura. 	 Souza e Mello.

S. No - Conceder aposentadoria
no Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Aero-
náutica de acordo com o artigo 176,
item II, combinado com o artigo 184,
item II, da Lei número 1.711 de 28
de outubro de 1952, a:

1) Albano de Carvalho, matrícula
n9 1.20-2.46, no cargo de Oficial de
Administração código AF.,201.16.0
(Processo número 01.02.29-68).

2) José Nery Netto, matricula nú-
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GABINETE DO .NIINISTRO
PORTARIAS GM-1; DE 28 DE

FEVEREIRO DE 1968

r- O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência delegada

P pelo Decreto n9 60.740, de 2C de maio
Ide 1967, tendo em vista o pronuncia-
; mento dos Órgãos de Saúde e da Di-
retoria do Pessoal da Aeronáutica,
resolve:

DIRETORIA DE AERONAUTteA
CIVIL

PORTARIA DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1963

O Diretor-Geral de Aeronáutica
Civil usando da atribuição que lhe
confere o Art. 15 da Portaria Minis-
terial n9 17-0M-5, de 9 de março de
1967, resolve:

N9 18 - Art. 19 Para efeito do ar-
tigo 4? da Portaria Ministerial nú-
mero 17-0M-5 de 9 de março de
1967, a tripulação . principal (Tripu-
lação com obrigatoriedade de parti-

%cipação de seu pr rietário como
membro efetivo da n sma) . deverá
ser responsável por ais de 50%
(cinqüenta por cento) do tempo voa-
do pela aeronave; trimestralmente.

Art. 29 A verificação da observân-
cia acima será feita sempre que esta
Diretoria julgar necessário.

Art. 39 Fica obrigatório, fogo após
cada vôo, registrar na caderneta de
vôo da aeronave, a tripulação utili-
zada. - Maj. Brig. - Martinho
Candido dos Santos.

DESPACHOS
Tendo em vista o parecer da Di-

visão Legal, constante do processo
n9 05.01.8.231-67, imponho ao pilo-
to Waldir Guarezzi a multa de ....
NCr$ 3,00 (três cruzeiros novos), com
fundamento no art. 162, alínea a, do
C. B. A. (Decreto-lei n9 483, de 8
de junho de 1938), por ter, no dia
28 de fevereiro . de 1967, no comando
da aeronave PT AFG, pousado no
aeródromo de São Paulo, sem esta-
belecer, comunicação bilateral com o
Órgão- de Controle (TWR SBSP), en-
contrando-se dito aeródromo interdi-
tado para operações de aeronaves sem
rádio.

Outrossim, com base no mesmo dis-
positivo legal, suspendo a validade do
seu Certificado de Habilitação Técni-
ca por 15 (quinze) dias.

Em face do parecer da Divisáo Le-
gal, constante do processo número
05.01.8.225-67, imponho ao Piloto
Comercial Geraldo Berg uma multa
de NCr$ 3,00 (três \ cruzeiros novos),
nos termos do Decreto-lei n9 483, de
8 de junho de 1938, vigente à poca
da ocorrência, visto haver no dia 26
de janeiro de 1967, no Aeroporto de
Brasília, no comando da aeronave
PT.MGC, tomado posição e decolado
sem autorização do Órgão de Contrô-
le (TWR SBBR), com isto ocasiona-
do arremetida de outra aeronave
(PT.BUN) que se encontrava na re-
ta final, para pouso, contrariando,
em consequência o prescrito no §
1.2.1.1 - Cap I do MA. T.101 (4C)
- Controle de Aeródromo e § 	
3.2.2.4.1 CAP 3 do MA-T-101 (1A)
- Normas de Tráfego Aéreo.

'Resolvo, outrossim, suspender-lhe o
Certificado de Habilitação Técnica
por 15 (quinze) dias, em vista da
gravidade da irregularidade cometi-
da e por ser reincidente.

Rio de Janeiro„ 12 de fevereiro de
1968. - Maj Brig Martinho Cân-
dido dos Santos, Diretor-Geral de
Aeronáutica Civil.

EXPEDIENTE DO MINISTRO-
No requerimento em que a Viação

Aérea São Paulo S.A., solicita apro-
vação da alteração introduzida nos .
estatutos sociais conforme Oficio nú-
mero 175, de 22-1-88, da Diretoria de
Aeronáutica Civil, o Sr. Ministro em
data de 25-1-68, exarou o seguinte
despacho: Deferido. (Proc. 07-01-233
de 1968).

No requerimento em que Sociedade
Empresária de Transportes Aéreos
Ltda., solicita aprovação das altera-
ções introduzidas no seu contrato so-
cial, o Sr. Ministro em data de 25 de n
janeiro de 1968, exarou o seguinte des-
pacho: Aprovo, nos têrmos do parecer
da Diretoria de Aeronáutica Civil.
(Proc. 07-01-62-68) .

No requerimento em que Transpor-
tes Aéreos Guanabara Ltda., solicita
aprovação da alteração introduzida no
contrato social, o Sr. Ministro da
Aeronáutica em data de 5 de fevereiro
de 1968, exarou o seguinte despacho:
Aprovo, na forma do parecer da Dire-
toria de Aeronáutica Civil, em seu
ofício n9 215, de 24-1-1968. (Processo
no 64-68).

Tendo em vista a petição de fls. 41
e o proposto pela Diretoria de Aero-
náutica Civil, no Oficio n9 0294, de
29-1-68; cancele-se a autorização para
funcionamento Jurídico de "Taxi
Aéreo Triângulo S.A." (Despacho de
5 de fevereiro de 1968) - Processo
07-01-549-68).
EXPEDIENTE DO DIRETOR-GER,AL

No expediente de 6 de dezembro-
último, em que a Willys-Overland do
Beasil S.A., solicita o prazo de 43

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência delegada
pelo Decreto n9 60.740, de 23 de maio
de 1967, tendo em vista o pronuncie;
mento dos Órgãos de Saúde e da Di-
retoria do Pessoal da Aeronáutica, re-
so:ve:

S/No - Aposentar no Quadro de

III, combinado com o artigo 148, item
1:11, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

Cenilza da Silva França, matricula
h° 1.057.966, no cargo de Auxiliar de
Enfermagem, código P-1.701-13-A, que
ocupa interinamente (Processo nume-

( n 90-07-2.317-67).
O Ministro de Estado da Aeronáu-

tica, no uso da competência delegada
pelo Decreto n 9 60.740, de 23 de maio

solve:
S/No - Considerar aposentado no

Quadro de Pessoal Parte Permanente
da Ministério da Aeronáutica:

De acôrdo com o artigo 176, itens
I e III, combinado com o artigo 178.
item III, e parágrafo único do artigo
187, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

Teúdo em vista o que consta do
processo 07.01.12.009-87, imponho ao
piloto Varou Horta a multa de NCr$
59,00 (cinquenta cruzeiros novos),
grau mínimo, de acôrdo com o Arti-
go 19, Inciso 1, do Decreto número
60.615, de 24 de abril de 1967 por In-
fringência ao que estabelece o Arti-
go 156, Inciso 1, Alínea "n", do Có-
digo Brasileiro do Ar (Decreto-lei n9
32, de 18 de novembro de 1966), vis-
to que, no dia 24 de outubro de 1967,
pilotando a aeronave PT.SZT, de
propriedade de Sebastião Ferreira
Mala, pousou no Aeroporto de São
Paulo com o campo fechado para
operação visual, estando com o seu
certificado de vôo por instrumentos
(IFF) vencido.
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ai. para regillá"
gente Jati Trena-

Leda., de que é sécia,

A
min-A*0e despacho ,. Deferido

to de 18-11-67)..

v, Divisão Aerodeeportiva
O Ermo. Sr. Diretor-Geral de AS-

; náutica Civil, ~reei o seguinte
capacho its fls. 188, do Processo n9
.01.13.507-67:

1 Homologo de &ardo com o Parecer
Ga Divisão Aerodesportiva, a. altera-
Wo feita nos Estatutos Sociais da '1,-
eitola Técnica de Aviação Civil de
Violão "ETAGO", enquanto fór ao-
etosuficiente para subsistir e mantiver
lel seu Estatuto Social a renúncia a
*obvenção, dos Poderes Públicos, coo-

:e:Idas no art. 39 desse Estatuto que,
alterado, determinará a peremp-

da autorização do funcionamen-
jurídico da entidade e consequen-

mente a sua dissolução social.
Meto: — Jorge de Faria Dantas —

roi. Ce, Esp. Com . Diretor da
IDC.4.

Por despacho de 19 de janeiro de
1968, exarado às fls. 124 — verso, do
processo n9 266-52-00, do Exmo. Se.
thor Diretor Geral de Aeronáutica
Civil foi cassada a autorização de
funcionamento da Escola de Pilota-
rem Elementar do Aerociube de Pa-
ios de Minas (MG).

Visto: Jorge de Faria Dantas —
Ten Cel. Esp Com Diretor da DC-4.
Ç4SSAÇA0 DE AUTORIZAÇA0 DE
FUNCIONAMENTO DE ESCOLA DE

PILOTAGEM
Por despacho de 19 de janeiro de

1968, exarado às fls. 26 vero, do pro-
gesso n9 1.477-82, do Exmo. Senhor
Diretor Geral de Aeronáutica Civil,
tal cassada a autorização de funcio-
namento da Escola de Pilotagem Ele-
mentar do Aeroclube de Guajará-Mi-
rim (RO).

Visto: Jorge de Faria Dantas —
Ten Cel Esp Com Diretor da DC-4.

DIRETORIA DO PESSOAL
PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1908
Q Diretor-Geral do Pessoal, em fa-

ce da Delegação de Competência es-
tabelecida na Portaria n9 64-Ge4-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo em
vista o processo n9 50.01.3.960-67

N9 207-3 DP5 — Transfere para' a
Reserva Remunerada nos termas da
letra "a" do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, o Primeiro Sargento (Q AT MT)
Erico de Moura Souza Paiva, com os
proventos correspondentes aos do
pôsto de 29 Tenente, nos termos do
artigo 59 da citada Lei n9 4.902-65,
previstos na Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, visto possuir mais de
vinte-e cinco anos de efetivo serviço
e haver servido em zona de guerra
delimitada pelo Decreto Secreto nú-
mero 10.490-A, de 25 de setembro tio
1942.

O Diretor-Geral do Pessoal da Ae-
ronáutica, em face da Delegaão de
competência estabelecida na Porta-
ria n9 64-GM-7, de 13 de setembro de
1967 e tendo em vista o orocesso nú-
mero 01.01.S.729-68,

N9 208-3 DP5 — Reforma "Ex of-
ficio" o Segundo Sargento (Q AT
MT) Romeu Gonzaga, de acôrdo com
os artigos 23 letra "c", 28 letra "d"
e 31 t 29 letra "a" da Lei n 9 4.902 de
16 de dezembro de 1965, com es pro-
ventos correspondentes ao pôsto de
29 Tenente de conformidade com a
Lei n 9 4.328, de 30 de abril de 19'34,
tendo em vista haver sido julgado
Incapaz definitivamente para o Ler-
viço militar não podendo prover os
meios • de subsistência. Está total e
permanentemente inválido para qual-
quer trabalho.

O Diretor-Geral do Pcssoal, no uso
da competência delegada pela Porta-
ria n9 64-GM7, de 13 de setembro de
1967 e de acôrdo com a Lei n9 4.019,

Oe !O do dezembro de 1981, Aot. 29 cid
Mordo n7 47.433, da 14 de dezembro
de 1959, combinado com o Decreto
*9 809, do 90 de março da 1962, reeol.
re:

N7 214-2 DP 1 — Mandar servir
em Bre.ailla (Grupo de Tran.spoete

ecial)
el.13	

, os militares abaixo, -a e
das datas ao lado declaradas, —

me-
quando se apresentaram na Capitai
Poderei, procedente do:

ESTADO DA GUANABARA
IS Q AT RA MR Jorge Madrid

itt de janeiro de 1968.
ESTADO DE SA0 PAULO

98 Q EA ES — Anteealo Capioa Du-
arte — 18 de janeiro de 1968.

38 Q AT IT — Vanderlel Altair
Priedrich — 18 de janeiro de 1968.

Q AT EE José Carlos Meta-
Malas de Assis — )8 de janeiro de
1968.

GANKT E DO FM T RO
PORTARIA DE 26 DE JANEIRO

DE 1968
O Ministro de Estado doe Negócios

da Indústria e do Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução n9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, bem
como o que consta do processo nú-
mero SUSEP-2.584-67, resolve:

N9 72 — Aprovar as alterações in-
troduzidas nos Estatutos da Ultramar
Companhia Brasileira de Seguros,
com sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, inclusive au-
mento do capital social de 	
Ner$ 237.500,00 (duzentos e trinta o
sete mil e quinhentos cruzeiros novos)
para NCr$ 380.000,00 (trezentos e oi-
tenta mil cruzeiros novos), conforme
deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 30 de junho de 1967, me-
diante as seguintes condições:
'1 — Em obediência-à disposição do

art. 131 do Decreto-Lei 119 2.627, de
26-9-1940, a alínea d do artigo 25, dos
Estatutos, terá a seguinte redação.
"d) o necessário para a distribuição
de dividendos aos acionistas". •

II — A alteração consignada na
cláusula precedente deverá ser apra-
vada em Assembléia Geral Extraordi-
nária, dentro do prazo de 60 (sessen-
ta) dias, contados da data da publi-
cação desta Portaria. Edmundo de
Macedo Soares e Silva.

ULTRAMAR COMPANHIA
BRASILEIRA DE SEGUROS

Cópia da Ata cia Assembléia Gemi
Extraordinária da Ultramar Com-
panhia Brasileira de Seguros, rect-
lizada em trinta de junho de mil
novecentos e sessenta e sete.
Aos trinta -dias do mês de Junho

de mil novecentos e ausenta e sete,
reunidos em primeira convocação às
onze horas, na sede social à Aven:. da
Franklin Roosevelt, no 131, nesta ci-
dade, acionistas da Ultramar -- Com-
panhia Brasileira de Seguros, que re-
presentavam mais de dois terços do
capital social, todos êles com direito
de voto, conforme foi verificado de
suas assinaturas no iivro de presença,
com as declarações exigidas por lei.
O Diretor-Presidente, Sr. Dr. Manoel
Francisco do Nascimento Brito, con-
vidou os acionistas a elegerem o Pre-
sidente da Assembléia, tendo sido es-
colhido, por aclamação, o acionista
Sr. Dr. Ricardo Xavier. da Silveira
que, para primeiro e segundo Secre-
tários convidou os acionistas Srs. Ro-
berval de Vasconcellos e Ricardo Pau-
lo Roquette Pinto. Consittuida, assim,

1—T -Arrtí—fr

• Q AT MAV — Wilfrido Augus-
bo,Marquee — 18 de janeiro de :968.

38 Q AT SH — Valdel Dias Nasci
mento — 18 de janeiro de 1968.

Q RT VO — Wilson Flor — 18
de \janeiro de 1968. — Mai Brig —
lifanoe/ José Vinha-es.

DIRETORIA DE INTENDÊNCIA

PORTARIA DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral de Intendência, re-
solve:

N9 99 — Conceder dispensa ao Ofi-
cial de Administração AF-241-16.0 —
Joaquim Victorino de Souza, da Fun-
ção Gratificada sinal olo 8-F, de Che-
fe da Seção de Pessoal Civil da Sub-
diretoria de Planejamento e Legisla-
(sibc). — Major Brigadeiro José Fer-
?landes Xavier Netto.

a mesa dirigente dos trabalhos, o
Presidente declarou instalada a As-
sembléia Geral Extraordinária que
fôra convocada por anúncio publicado
no "Diário Oficial" dêste Estado e
no jornal "A Noticia" dos dias 29,
21 e 22 do ines corrente, 'anúncio que
é do seguinte teor:

"Ultramar —.Companhia Brasileira
de Seguros — Assembléia Geral Ex-
traordinária Convocação — São
convidados os Srs. Acionistas oz), se
reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social, à Ave-
nida Franklin Roosevelt, n9 137 —
"Edifício, Atlântica", às onze horas
do dia 30 de junho próximo futuro,
a fim de deliberarem sobre a Propos-
ta da Diretoria com Parecer favorá-
vel do Conselho Fiscal relativo ao
aumento do capital social mediante
o aproveitamento de diversos fundos
sociais e reforma de vários artigos dos
estatutos sociais e ainda assuntos de
interêsse geral. Rio de Janeiro, 19
de junho de 1967. Os Diretores: Srs.
Manoel Francisco do Nascimento Bri-
to, Haroldo Rodrigues e Paulo Fer-
reira".
, O Presidente determinou em seguir
da, o que fiz como primeiro Secre-
tário, a leitura de urna exposição da
Diretoria sôbre a matéria e do pare-
cer do Conselho Fiscal, documentos
que são do seguinte teor: "Proposta
da Diretoria — Senhores Membros ao
Conselho Fiscal. A Diretoria estudou,
com o maior cuidado, a conveniência
do aumento do capital social da Em-
presa, através da incorporação de re-
servas, de bonificações recebidas em
ações de outras Sociedades de cujo
capital participa e da reavaliação do
ativo imobilizado por força da corre-
ção monetária; aumento êsse que lhe
possibilitará atender ao desenvolvi-
mento sempre crescente dos negócios
sociais. Assim, o capital atual de
NCr$ 237.500,00 (duzentos e trinta e
sete mil e quinhentos cruzeiros no-
vos), dividido em 237.500 (duzentas
e trinta e sete mil e quinhentas)
ações, tôdas ordinárias e nominativas,
do valor nominal de NCr$ 1,00 (um
cruzeiro novo), cada uma, seria au-
mentado para NCr$ 380.000,09 (tre-
zentos e oitenta mil cruzeiros novos),
dividido em 237.500 (duzentas e trin-
ta e seta mil e quinhentas) ações,
todas oidinárias e nominativas, -do
valor nominal de Ner$ 1,60 (um cru-
zeiro novo e sessenta centavos) cada
uma, alterando-se e valor nominal
das ações de Ner$ 1,00 (um cruzeiro
novo) para NCr$ 1,60 (um cruzeiro
;lavo e sessenta centavos). As contas
que suprirão o referido aumento de
NCr$ 23,7.500 (duzentos e trinta e sete
mil e quinhentos cruzeiros novos)
para NCr$ 380.00,00 (trezentos e oi-
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lenta mil cruzeiros novos), são as
segui] les:	 .	 • _

-Aumento: NCr$ 142.500,00 — a)
Reserva para aumento do capital:
NCr$ 22.500,00; b) Bonificações rece-
bidas em ações: NCr$ 70.000,00; C)
Reavaliação do ativo com correçao
monetária: NCr$ 50.000,00 — Total:
NCr$ 142.509.00". Atendendo ao dis-
posto no anigo 25 do Decreto-lei nu-
mero 73. d.e 21.11.66, o pasagraio
único do artigo G9 deverá ter tatneem
sua redaçáo alterada. Se D aumento
ora proposto fôr aprovado, o artigo b9
dos Estatutos passará a ter a seguin-
te reaação: Art. G 9 O capital s.:ca1
é de NCr8 330.000,00 (trezentcs e oi-
tenta ma cruzeiros nevas), d.viniao
em 251.5C0 (duzeroas e trinta e eete
mil e quinhentas), ações 0:Ciina:_aS,
do valor nominal de NCr$ 1,60 (Gen
cinzeiro nôvo e 'se:senta centa.,$)
cada urna. Parágrafo único As aços
seráo nominativas na iorma da legis-
lação em vigor. Tendo Cua vis:a,
ainda, Mie a boa administração cia.
Sociedade exige outras altei . aeoes es-
tatutárias, a 'Diretoria propõe que ao
art. 25, que trata da diaribuiçu,o tios
lucros, se acrescente duas alin:as,
prevendo urna a constituição de um
Fundo até 10% (dez por cento) o.: -.-
Linado a atender ao pagannnto ás
participações e gratificações aos ,tin-
cionarios, e, uma outra, fixando o
quantunt necessário a prover o paga-
mento do Impôsto de Renda sõbre
lucros do exercício. Ainda relativa-
mente a êsse mesmo artigo 23, su-
gere a Diretoria a morlifica"ão da
letra "d" atual, que limita a 20':,
(vinte por cento) a distribuição de
dividendos sobre o valor nctninal das
ações.

Tendo em vista o disposto no ar-
tigoG7 do Decreto-lei númeso '73. cie
21.11.5.3, a êle foi feita remissão -CS-
preása na nova letra "g" do art. 25.
Assim, se os Srs. Membros do Con-
selho Piscai aprovrodm a presmte
proposta e se a As:embléia Geral
Extraordinária vier a ratificá-la. o
mencionado artigo 23 dos Estatutos
pas:Eara a vigorar com a seguinte re-
dação: "Artigo 25. Os lucras liquidos
que se apurarem anualmente, depMs
de constituídas as Rei:ervas Técnicas,
exigidas pela Legislação de Seguros,
serb".o d:stribuidos da seguinte forma:
a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantira integridade do
Capital Social; b) o quantum exigido
por lei para o Fundo de Garantia de
Retrocessfies; c) 5% (cinco por cen-
to) para a constituição do Fundo de
Previdência, destinado a suprir Vats-
quer deficiências que se verifiquem
nas Reservas exigidas por lei; dl o
necessário para a distribuição de di-
videndos aos Acionistas a critério da
Assembléia Geral, por proposta da
Diretoria; e) até 10% (dez por cento)
para constituição de um Fundo des-
tinado a atender ao pagamento das
participações e gratificações dos fun-
cionários; O a parcela necessária a
prover o pagamento do Impasto de
Renda sôbre os lucros do exercido;
g) 14% (quatorze por cento) para
gratificação da Diretoria, dividido em
partes iguais entre os Diretores, qual-
quer cake seja o número dos mesmos,
não lhes cabendo essa  participação
sempre que não seja distribuído aos
Acionistas una dividendo minimo de
6% (seis por cento) ao ano, sempre
levando em conta o disposto no artigo
87 do Decreto-lei n9 73, de 21.11.66;
h) atendida a distribuição acima, o
saldo, oe houver, será levado a uma
Reserva para Aumento do Capital So-
cial. Parágrafo único. Reverterão a
favor da Sociedade e serão levados
à Conta Lucros e Perdas, os dividen-
dos prescritos na forma da Lei". Em
obediência ao disposto no artigo 108
do Decreto-lei n9 2.627, de 26.9.1910,
a Diretoria tem a honra de submeter
esta exposição justificativa ao Con-
selho Fiscal, aguardando o seu Pa-
recer a respeito. Rio de Janeiro. 16
de junho de 1967. Os Diretores: Ma-
noel Francisco do Nascimento Brito,

MINUSTIÉRIO DA INDÚSTRIA
. E DO COMÉRCIO
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Dubeux Júnior, Ilaroldo Rodri- PROJETO DOS NOVOS ESTATUTOS
le)A eleeletele~ — COMPA~A

BRASILEIRA DE SEGUROS
&apitai° 1

Destemiam:4o, Duração, Objeto e
Sede

es. Paulo Ferreira, De.vid'Monbeiro
de Barros Lins, Dalton de Azevedo
Guimarães, João Carlos de Almeida'
33raga".

"Parecer cio Conselho Fiscal — Aos
dezesseis dias do mês de junho de
anil novecentos e sessenta 8 sete, na
sede social à Avenida Frankiin ROO.-
zevelt, ny 137, com o comparecimento
de todos eis seus memeros, reuniu-se
o Conselho Fiscal, da Sociedade, a
fim de ,apreciar, na forma do artigo
108 do Decreto-lei -número 2.611, de
26.9.1940, a proposta e exposição jus-
tificativa da Diretoria para o aumen-
to do Capital Social de Ner$ 	
237.500,00 (duzentos e trinta e bete

' anil e quinhentos cruzeiros novos)
'Pua Nere 380.000,00 (trezentos e dl-
tenta mil cruzeiros novos), "nubente
a incorporação de Reservas, leanificae
ções recebidas em ações de outras
1-Omprêsas de cujo capital a Sociedade
participa, e reavaliação do ativo Imo-
bilizado, com correedo monetária.
Após minucioso estudo dos elementos
de contabilidade pertinentes à maté-
ria sob exame, concluiu-se que para
o aumento do capital, ora proposto
pela Diretoria, foram rigorosamente
observados os preceitos legais que re-
gem a espécie. Em face do exposto,
resolve o Conselho Fiscal recomendar
á Assembléia Geral Extraordinária a
aprovação da proposta - da Diretoria,
tanto no que se refere ao aumento
do capital social, quanto à reforma
dos Estatutos, providências essas que
atendem plenamente os dispositivos
legais e resguardam inteiramente os
interesses da Soçiedade. — Rio de

'Janeiro, 16 de junho de 1967. José
Rangel de Almeida, Egas Munia San-
thiago,'Delphau salum de Oliveira-.

Terminada a leitura desses do-
cumentos, disse o Presidente que es-
tavam êles em discasse°, pelo que
daria a palavra a quem dela quisesse
fazer uso. Pedindo a palavra o acio-
nista Sr. Da • Moacyr. Pereira da Sil-
va, propôs que, face à clareza, da ex-
posição da Diretoria e do Parecer do
Conselho Fiscal, fôsse aprovada sem
discussão a proposta da Diretoria e
considerado imediatamente efetivado
o aumento do capital social no mon-
tante e pela forma proposta e, bem
assim, a reforma dos Estatutos. Pos-
ta em votação a proposta da Dire-
toria, o Sr. Presidente, verificando a
-sua aprovação pela Assembleia, de-
clarou efetivado o aumento do capi-
tal social e as alterações estatutárias
sugeridas pela Diretoria. Esgotada a
ordem do dia, declarou o Sr. Presi-
dente efetivado o aumento do capital
e alterados os Estatutos Sociais, con-
cedendo, em seguida, a palavra a
quem dela quisesse fazer uso. Como
hinguém se manifestasse, declarou o
Sr. Presidente encerrada a Assem-
bléia, suspendendo a sessão pelo tem
po necessário à lavratura-da presente
Ata. Reaberta a sessão foi a Ata lida,
por mim nrimeiro Secretário, apro-
vada e assinada por todos os Presen-tes, dela tirando-se cópias datilogra-
fadas para os fins de direito. — Rio
de Janeiro, 30 de junho de 1967. —
Ricardo Xavier da Silveira. Presiden-
te; Robers e l de Vasconcellos. le se-
tretário: Ricardo Paul o Roquette
Pinto, 29 Secretário; Manoel Fran-
cisco do Nascimento Brito; José Luis

It„ de Magalhães Uns; António Carlos
- de Almeida Braga; Moacyr Pereira

da Silva; Haroldo Rodrigues; Paulo
Ferreira; Mariano Badenes Teeees;
José Rangel de Almeida; Áurea Vos
e Alves; Maria de Lourdes Reis e
Silva; Pela Atiântlea — Companhia
te-acionai de Seguros -2-e leaberval de
Vascoricellos, Diretor; Pela Transa-
teentica — Cia. Nacional de Seguros

Moacyr Pereira da Silva, Diretor:
Pela "COPA" — Cia. de Organização
• Participações — Antônio Carlos de
:Almeida Braga. Diretor; Egas Munia
Santhiago.	 Declako que a presente

cópia fiel das anotações feetas no
livro próprio a fls. 62, 62v. 63, 63v,
04, 64v e 65. Ultramar — Cia. Bra-
&Doira de Seguros.

Art. 19 A "Ultramar" — Companhia
.I3rasileira de Seguros, constituída de
a.ceado - com a legislação do Pais, re-
gerese-á pelos presentes estatutos e
pela legislação vigente.
- Art. 29 A Sociedade terá sede na

cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara.

Art. 39 A Sociedade poderá esta-
belecer, no territtalo da União, Agên-
cias,' Sucuraals e Filiais necessárias
ao desenvolvimento dos seus negó-
cios.

Art. 49 A Sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros dos ramos_elementarea lato é,
dos que tenham por fim garantir per-
das e danos ou responsabilidades pro-
venientes de fogo, transportes, aci-
dentes aessoals e outros eventos que
possam ocorrer, afetando pessoas ou
coisas.

Art. 59 O prazo dee duração da So-
ciedade será por tempo indetermi-
nado.

Capítulo II
Capital 'a

Art. 89 o capital social é de 34tOr$
380.000,00 (trezentos e oitenta mil
cruzeiro., novos), dividido em 231.500
(duzentos e trinta e sete mil e qui-
nhentae) ações ordinárias, do valor
nominal de NCr$ 1,60 cada uma.

Parágrafo único. As ações serão no-
minativas na forma da legislação em
vigor.

Art. 79 A cessão das ações será
processada a pedido escrito dos inte-
ressados subordinando-se as transfe-
rências, emissão dos títulos, sua es-
pécie, qualidade ou nacionalidede doa
respectivos titulares, às Imposições da
legislação vigente.

Capitulo III
Diretoria

Art. 89 A administração da Socie-
dade compete á Diretoria composta
no mínimo de 4 (quatro) e no má-
ximo de 7 (sete) membros, sendo um
diretor presidente e 0,4 demais desig-
nados sómente como diretores, todos
eles acionistas, maelielros, eleitas peia
assehreeis Geral por um• prezo de 5
(cinco) anos, padeado ser reeleitos.

Parágrafo único. Caberá à Assem-
bléia Geral a fixaçãoe do número de
Diretores, obsereado o disposto alaste
artigo. Funcionando a Diretoria com
número inferior a sete membros, os
diretores em exercício redistribuirão
entre si as funções dos cargos não
preenchidos.

Art. 99 Como garantia de sua res-
ponsabilidade, cada Diretor cauciona-
rá 50 (cincoenta) ações da Socieda-
de.

Parágrafo único. A investidura no
cargo far-se-á depois de prestada
essa caução mediante termo lavrado
no "Livro de Atas- das Reuniões de
Diretoria.	 -

Art. 10. No caso de vaga no cargo
de Diretor, os restantes Diretores no-
mearão um substituto que servirá até
a primeira Assembléia Geral, a qual
caberá deliberar sôbre o provimento
efetivo até a terminação d-
do substituto.

Parágrafo único. Se o impedimen-
to fôr temporário, os Diretores res-
tantes escolherão,- se fôr . necessário,
o substituto provisório.

Art. /1. Os honorários mensais do
diretor-presidente serão cinco vezes o
maior salário-mínimo vigente no pais
e os dos demais diretores de três vê-
zes este mesmo ealário-minirno, para
cada um, sem prejuizo da gratifica-
ção prevista na alínea "E" do arti-
go 25.

Art. 12. -Qualquer dos Diretores
poderá lepreeentar ativa ou passiva-

tomate a Sociedade em juízo ou fora
ddle e nas suas relações oem ai au-
toridades administrativas o outras,
sondo que todos es contratos, título*,
cheques, apólices e outros domunen-
toe neceesárlos ao funcionamento re-
gular da Sociedade, deverão ser assi-
nadas por 2 (dela) Diretores ou por
1 (um) Diretor e 1 (um) Procurador
ou por 2 (dois) Procuradores, consti-
tuídos para êsse fim, em nome da So-
ciedade, ressalvado o disposto no pa-
rágrafo emico adiante. — No entan-
to, para constituir Piecuradores, fon
trair empréstimos, renunciar, transi-
gir, dar cauções, avais e fianças, alie-
nar, hipotecar e de qualquer forma
onerar os b ..tts da Sociedade, é obri-
gatória a assinatura de 2 (doba Di-
retores, eem o q. te não serão legal,-
nuiveccnte reidas oe documentos respee-

Parágrafo único. ASociedade po-
derá constituir manditerlos ou pro-
cuadores para exercer os atos e po-
deres para funcionamento regular da
Sociedade, especificando nos instru-
mentos, os atoe que poderem praticar.
— Outrossim, a Sociedade também
poderá constituir, procuradores com
poderes especiais para representar iso
balame:ate a Sociedade, declarando,
taxativamente, no ,instrumento respec
tive, o ato que poderá praticar.

Capitulo IV
Conselho Fiscal

Art, 13. O Conselho Fiscal 4 com-
posto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária, entre acionistas ou não, com
observância das prescrições legais, seu
do permitida a reeleição.

Art. 14. Os membros efetivos 'do
Conselho Fiscal perceberão a rema.
neraçáo que !dr fixada pela Assem-
bléia que os eleger.

Art. 15. Os suplentes Substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e no caso
de igualdade desta, o desempate será
sucessivamente pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso de membro
efetivo eleito pela minoria dissidente,
o qual será substituído pelos respec-
tivos suplentes.

Capitulo V
Assembléia Geral

Art, 16. -A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente, até o
dia 31. de março, sob a presidência de
acionistas que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O Presidente da
Assembléia convidará dois dos acio-
nistas presentes para suretários da
mesa, distribuindo os trabalhos entre
eles.

4.111n111~1k

'Impésto sabre
Rendas e Proventos
Lei ai'. 4.506 — de 30-11-64

Dispõe sare o irapOsto que recai
sóbre as renda; e proventos

de qualquer riatureza

Divulgação	 029
2' ediç.ão

PREÇO: NCr$ 0,25 e

A VENDA
Na Guanabara

Seç'áo de Vendas: Av. Rodrigues
Alves. 1

Agência IkMinistério da Fazenda
"Atende-se a pedidos Pelo Serviçé

de Reembólso Postal
Em Brasilia

.sede do' D .1. N.
-M1111•••n•nn•n•...-	

Art. -11. AN
traorditarts4 se
aos que forem
tositociadva,
pela fortrin palor:11M no ert480 antaa
rior.

04 das ~cadete-ias ene' asrão
Art. 1d. Os ~loa de aonvoes,

blicadOs pelo =enes 10i	 Po PO.nal oficial da sede e ete
graade ctroulaello, tanablitia se
Oori auteesdanela rnlzlma
para a primeira convoca. de od:
co dias para st oonvossiodês posta&
Mau,

Art. 19. Para tomar peite nas dee,'"
liberaçõee da 4.53enabliga Ctsr#1, 4acionista dever& sestas'4Qualifleado
so tal, Ma 4$ horas mates de malta

ser-se a mia reunido.
Art. 30. As deliberações das Ada.

emaleis& serão sempre femadas por
maioria absoluta da votos.

aio único. A cada ação eu.
responde um veto.
e Art. 21. Verificando-se o caso
existencia de seebee ema° objeto da
eomunheo, o exercido dos direitos a
elas referentes caberá a quem os oerna
(leoninos designarem pare, figurar co.
mo representanta junto à Sociedade,
ficando suspenso o exercido dama
clireitoe enquanto não for feita a de..
signaçáo.

Art. 12. Os aCionistaa poderão Is-
ser-se representar nas reuniões
Assembléia Geral por mandatários
sejam acionistas e não pertençam a
órgãos de administração ou do Cosa-
solho FISCAL

Para flue possam comparecer tu Ae-
sambleis& Gerais, ce representantes
legais e os procuradores constituído'
farão entrega dos respectivos do..
cimentos comprobatórias na sede da
Sociedade, até a véspera das reu-
niões.

" Capitulo VI
Exercício, Financeiro e dos Lucros
Art. 24. O ano financeiro da so-

ciedade coincidirá com o ano civil.
Art. 25. Os lucros liquidas , que se

apurarem anualmente, depois de cone
Metidas as Reservas Técnicas, exigi-
das pela Legislação de Seguros, serão
distribuídos da Seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para Cons-
tituição do Fundo -de Reserva Legal,
destinado' a garantir a integridade do
Capital Social;

b) o quantum exigido por lei 'tara
o Fundo \ de Garantia de Rctroces-
sks;

c) 51 (cinco por cento) para coas-.
tituicão do Fundo de Previdéncla,
destinado a suprir quaisquer defici-
ências que se verifiquem nas reservas
exigidas por lei;

d) o. necessário para distribuição
de dividendos aos acionistas a crité-
rio da Assembléia Geral, por propos-
ta da Diretoria;

e) até -10% (deis por cento) para
constituirão de um Fundo destinado
a atender ao pagamento das partici-
pações e gratificações dos funciona-,
rios;

11 a parcela necessária a prover o
pagamento do Impôsto de Renda sõ=
bre os lucros do Exercició; ,

g) 14% (quatorze por cento) para
gratificação da Diretoria, dividido era
partes iguais entre os Diretores, qual-
quer que -seja o número dos mesmos,
não lhes cabendo essa Part1c1nacIta
sempre que não seja ,distribui do aos
acionistas um dividendo minerai de
G% (seis por cento) ao ama, sempre
levando em conta o disposto nn art.
87 do Decreto Lei 119 73, de 21 de no-.
vembrode 1966;

h) atendida a distribuirão xtçim, n
Saldo se houver, sere- levado a uma
Reserva para Aumento de Capital
Social.

Parágrafo único, Reverterão a fa-
vor da Sociedade e se:ão levados à
conta Lucros e Perdas, os dividenda
na forma da. Lei. -
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*ULTRAMAR" CIA. BRASILEIRA DE SEGUROS
Quadr Demonstrativa de ponijicações Recebidas

(4,11ga-feira

•

wir

N9 de Valor
&gome tas SOCIEDADES AOC.%

Palor
Total de Total

Nominal
Bonifiaadaa Votweão

,-%
` Saldo do tinimo aproveitamento p/aumento

r	 de capital 	 -' 
49-04.06	 Willys Overland do Brasil 	
M29-04-68	 Distribuidora de Cgmestivels Disco S.A. 	

-06	 Banco Português do Brasil S.A. 	
-04-66 ,	Mesbla S.A.	 	

1.960
3711

3.200
980

1,00
1,00
2,00
1,00

NCr$

583,60
1.980,00

375,00
10.400,00

980,00

0,59
1,25
2,00-
0,59

NCr$

583,60
1,168,20

468,75
10.400,00

578,20-06-66	 Cia. Mercantil e Industrial	 Ingá 	 3.536 1,00 3.536,00 1,00 3.536,00
ã -06-66 • Cia. Sul 111ineira de Eletricidade , 	

846	 CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Gerais
• tf .000
10.000

3,00
1,00

21.200,00
10.000,00 1,00

21.200,00
10.000,00

7-66	 Distribuidora de Comestíveis Disco S.A. 	 500 1,00 500,00 1,25 625,00
06-66	 Cia. Mercantil e Industrial Ingá 	 1.004 1,00 1.004,00 1,00 1.004,00

-12-66	 Cia. Paulista de Roupas 	 107 1,00 107,00 1,00 107,00
-01-67	 Banoo Português do Brasil S.A	 	 2.800	 1' 2,00 5.200,00 2 00	 5.200,00

03-.-67	 Cia Brasileira de Energia Elétrica 	 1.103 1,00 1.103,00 0,09	 99.27 -
447	 Cia. Siderúrgica Mannesmann 	 1.584 1,00 1.584,00 0,48 760,32
4-67	 Gráfica Atlântica S.A. 	 - 5.875 2,00 11.750,00 2,00 11.753,00

-67	 Inst. Ressegures do Brasil S.A. 	 16.179 0,50 8.089,50 0.69 11.163,51
8-67	 Cia. Brasileira de Energia Elétrica 	 2.955 1,00 2.955,00 0 09 265,95

06-67	 Cia. Paulista de Roupas 	 271 1,00 271,00 400 271,00

Aproveitado e/aumente do capital 	

,
/1 81.618,10

'70.000,00
79.180.80
'70.000,00

11.618,10 9.180,80

*/".-
Alteração do V/N de NCr$ 0,20 pINCr$ 3,00

ULTRAMAR --- CIA. BRASILEIRA DE SEGUROS
. Quadro Demonstrativo da Correção Monetária - 31-3-67 - Imóveis

Auiento de capital de Ner$ 237.500,00 para NCr$ 380.000,00

LOCALIZAÇÃO Át0
Valor de

Aquisição

Coefic.

Alultipl.
Total

Reaval.

Anterior
Correção	 -

-
ecupoft 53 e 54 - Ptttio Araribõia - Rua visconde de Uruguai, 531 -

(1)	 - (2) (9) (4)t2-1-

Niterói - Estado do Rio de Janeiro 	 11151	 273,44 72,73 27.160.29 19.430,1319.430,13	 7.356,72

Grupos"C"
'
 "I)", 'E" e "F"	 Edificio Drogasil - Rua Arthur Machado,

8-10 - Uberaba. - Itslado de Minas . Gerais 	 1064	 5.060,09	 1,74'	 8.804,40 1.366,20	 2.378,20
1965	 6.025,45	 .1,37	 8.854,36 2.229,41

Grupos ns. 5 e 11 - Edifício Dantés	 - Av.	 Amazonas, 491 - Belo(
Horiaonte - Estado de Minas Gerais 	 	 1966	 73.175,00	 1,37	 100 .249,75 27.074,75

_

Subtotal	 	 84.633,89 144.469,30 20.796,33 89.039,08

Móveis, Máquinas ft TJtensillos 	 	 12.242,99

Fundo de Cor-reçáo Monetária - Lei 4.357-64 	 	 918,54

Ações	 Bonificadas	 -	 Lei	 3.470,	 de 1958	 	 	 '70.000,OC

Reserva ,,,p/Auinen s	 de	 Capital , 	 	 22.500,00

Soma	 	 	 144.700,61

AUnIentd . de Capital - A.(3.E, de 30 .-6.67	 	   	 	 142.500,00

FreMt2 Transferiria, pia Próxima Correção 	- 2.20tl,61",

	

ULTRAMAR --- Companhia Brasileira de Segures. - Jorge Estácio da 'Silva, TU. Contabilidade C.R.C.,	 - 16.237.

	

(N9 663-B --	 1. NCr$ 4'70,09)
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DELEGACIAS .REGIONAIS

Delegacia Regional de Goiás
*

,PORTAR,IA DE 19 DE FEVEREIRO
• DE 1963

-
/ O Delegado Regional de Indústria e
'Comércio, no Estado de Goiás, no uso
:das atribuições que lhe confere o art.
1107, combindo com o art. 134, alinJa
,"(.", do Regimento aprovado, pelo De-

. ereto n9 533,de 23 de Jane" de 1932,
resolve;

N9 2 - Designar o Auxiliar de Por-
taria Nivel 7, Cloase A, Matricula n9
2.132.591, João Batista de Toledo, do
Quadro de Pessoal deste Ministério,'
'para substituir a Chefe da Seção de
'Administração, Símbolo 8-F, em seus.
, Impedimentos legais, temporários oua

Delegacia Regional no Paraná
PORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO

DE 1968

O Delegado Regional de Indústria

r
e Comércio no Estado do Parana, do
Ministério du Indústria e do Comér-
cio, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 107, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 533 de 23 de ja-
neiro de 1962, resolve;

; IV 1 -' Designai. Leonides Dolálins,
, Escriturária; nível 8-A, matricula nú-
mero 1.905.491, do Quadro de Pessoal
do Ministério da Agriculturà, colocada
à disposição deste 1VLini4erio, pela
Portaria n9 700, de 28.12.1967, para
ter exercício nesta. Delegacia Estadual
da Indústria e do Comércio no Estado
do Paraná, para exercer a Função
Gratificada de Chefe da Seção de Ad-
ministração símbolo 8-F, da mesma
Delegacia;	 Illoaeyr Lopes. -

COMISSÃO
DE DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL

Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas
).	 RESOLUÇÃO N9 52
O Grupo Executivo das Indústrias

do Papel e das Artes Gráficas
,(GEIPAG), usando das atribuições
que lhe conferem os Decretos núme-
ros 60.347, de 9 de março de 1967 e
60.943, de 5 de julho de 1967, resolve,
em reunião de 5 de fevereiro de
1968, aprovar o projeto apresentado
pela Encadernadora Primor S. A.,
com sede à Rua Sete de Setembro
n9 81, salas 303-4, nesta Cidade, pro-
tocolado sob o n9 cDI/SECOP/017/68,
em 15 de janeiro de 1968, visando a
Instalação do setor de impressão; que
permitirá atender às necessidades de-

. correntes da edição de livros educa-
tivos de alta qualidade.

O projeto ora aprovado compreen-
• de a importação de -máquinas, equi-

pamentos, aparelhos e instrumentos,
com os respectivos acessórios, sobres-
salentes e ferramentas, . procedente
dos Estados Unidos da América do
Norte .e da Alemanha, nos -valõres
totais, respectivamente, de: FAS N.Y.
US$ 495.475,00/CIF Rio US$ 	
500.130,00; e FOB DM 67.352,00/CIF
DM 68.699,00, além de inversões num
total aproximado de NCr$ 	
4.820.000,00, em obras civis, sendo o
investimento total no valor de NCr$
4.100.011,00, previsto da seguinte
forma: do FINAME, 'recursos con-

• ternentes a 90% do preço da maeul-
na rotativa offset "Harris-Cotrell
23",''ou,asejam NCr$ 1.419.377,00, e
Os restantes 10% (NCr$ 161.042,00)
Coin recursos próprios da Empresa;
do BNDE FIPEME, 45% do valor tcP-
ftal do investimento, ou-sejam Ner$
IA.445.005,00,

Essa aprovação, concedida nas
condições indicadas, restringe-se às
solicitações constantes do menciona-
do projeto, no que não contrariem as
disposições legais e regulamentares
em vigor sôbre a matéria:

a) a obtenção das licenças de im-
portação das máquinas, equipamen-
tos, aparelhos e instrumentos, com
os respectivos acessórios, sobressa-
lentes, ficará condicionada à apre-
sentação à Carteira de Comércio Ex-
terior do Banco do Brasil S. A., da
lista definitiva dos mesmos, com es-
pecificação pormenorizada quanto u
tipo, peso e valor de cada item,
observada a legislação no que res-
peita a existência de similar nacional,
ficando o contr.:de dos preços a cri-
tério do mesmo Órgão;

b) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o GEIPAG, mediante assinatu-
ra de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar o programa
Industrial aprovado pela presente Re-
solução, nas condições - estabelecidos,
no prazo de 12 (doze) meses, a partir
desta data. .

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1968. - Juvenille Pereira, Secretá-
rio-Executivo. - Pedro Paulo Uchôct
Bittencourt, Secretário-Geral da CDI,
em exercício.

Homologo. Em 12 de fevereiro de
1963. - Edmundo de Macedo- Scares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 57
(Aditiva à de n9 42):

O 'Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas
(GEIPAG), usando das atribuições
que lhe conferem os Decretos núme-
ros 60.347, de 9 de março de 1967,
e 60.943, de 5 de julho de 1967, re-
solve, em reunião de 12 de fevereiro
de 4968, 'aprovar a solicitação apre-
sentada pela Empresa Grepaco
cl'astria Manufatora de Papéis S. A.,
corri sede à Rua Cachambi n9 660,
nesta Cidade, protocolada sob o nú-
mero CDI/SECOP/045/68, em Si de
janeiro de. 1963, no sentido de ser
acrescido ao valor do investimento
autorizado pela Resolução 119 42, de
28 de dezerhbro de 1967, do GEIPAG,
a quantia FOB de DM 120.783,83, de-
vido ao projeto em apreço, financia-
do pelo BNDE--FIPEME, ter sofrido
alterações no seu volume físico de
mercadorias a serem importadas, bem
cemo no seu valor econômico.

Rasa aprovação, concedida nas con-
dições indicadas, restringe-se à soli-
citação constante do mencionado ex-
pediente protocolado sob o número
CDI/SECOP/045/68, em 31 de janei-
ro de 1968, no que não contrarie as
disposições legais e .regulamentares
em vigor sôbre a matéria:

A obtenção das licenças de impor-
tação das máquinas, equipamen'os,
aparelhos e instrumentos, com os

respectivos acessórios, sobressalentes
e ferramentas, ficará condicionada à
apresentação à, Carteira de Comércio
Exterior do Banco do Brasil S. A.,
da lista definitiva dos mesmos, com
especificação pormenorizada quanto a
tipo, peso e valor de cada item,
observada a legislação no que res-
peita a existência de similar nacio•
nal, ficando o contrôle dos preços a
critério do mesmo órgão, e observa-
das as demais condições constantes
da Resolução n9 42, de 28 de dezem-
bro de 1967, do GEIPAG.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de
1968. Juvenille Pereira, Secretá-
rio-Executivo. - Pedro Paulo Uchórz
Bittencourt,	 Secretário-Geral da
CDI, em exercício.

Homologo: Em 16 de fevereiro de
1968. - Edmundo da Macedo Soares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 58
O .Grupo Executivo das Indústrias

do Papel e das Artes Gráficas
(GEIPAG), . usando das atribuições
que lhe conferem os Decretos núme-
ros 60.647, de 9 de março de 1967,
e 60.943, de 5 de julho de 1967, re-
solve, em reunião de 19 de fevereiro
de 1968, aprovar os seguintes pedidos
de isenção, para importação de má-
quinas, equipamentos, aparelhos e
Instrumentos, com os respectivos
acessórios, sobressalentes e ferra-
mentas, destinados à produção de
livros, jornais, revistas e demais ar-
tigos da indústria gráfica:

1. Pimaco Artes Gráficas Ltda.,
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara (Protocolo MIC-00582-68),
importação de 1 (uma) máquina de
imprimir completamente automática,
para impressão rotativa offset, mo-
delo "Original Heidelberg Offset
tativa Kor", formato 40 x 57 cin.,
com 1 (um) motor elétrico, proceden-
te da Alemanha, no valor total FOB
de DM 29.000,00; 1 (uma) , máquina
retificadora de clichês de borracha,
"Exact", modelo "Blumer" superfi-
cie máxima de retificação 500 ir
850 mm.

'
 completa, com seu equipa-

mento standard e 2 (dois) motores,
um marca "Dieta" e outro marca
"Zuerrer"„ procedente da Suiça, no
valor total FOB de US$ 1.870,00; 1
(um) bloco-rotulador e prensa im-
pretssora, modelo FF-100, fabricação
de "Gebr. Baier K G Maschincnfa-
brik;, completos, pressão do bloco
3.000 kg, 2 placas do bloco indepen-
dentes com aquecimento elétrico ta-
manho 100 x 60 mm, com 2 (dois)
aparelhos automáticos de rolo de ali-
mentação de 1 (um) motor trifásico,
procedente da Alemanha, no valor
total FOB de DM 13.760,00;

2. Gráfica Lençóis Ltda,, de Len-
çóis Paulista, Estado de São Paulo
(Protocolo MIC-01684-63), importa-
ção de 1 (urna) máquina de imprimir
cilíndrica, tipográfica, completamen-
te automática, marca "Original fiei-
delberg Cilíndrica", formato 46 x 58,5
ema., com 1 (um) • 'motor elétrico,
procedente da Alemanha, no valor
total F033 de Dm 30.400,00:

3. Laborgraf Reproduções Gráficas
Ltda., da capitai do Estado de São
Paulo (Protocolo MIC-02085-68), im-
portação de 1 (uma) _ máquina de
cortar papel guilhotina, completa-
mente automática, largura do corte
112 cms., modelo "Polar '112 Eltro-
mat", com 2 (dois) motores elétri.
cos, procedente da Alemanha, no va- •
lor total FOB de DM 29.500,00;

4. Rotermund S. A. Indústria e
Comércio, da São Leopoldo, Estado
do Rio Grande do Sul • (Protocolo
MIC-02547-63), importação de 1
(uma) máquina de imprimir .comple-
tamente automática, modelo "Or!gl-
nal Heidelberg Cilíndrica", formato
56 x 82 crus., com 1 (um) motor ale-
trico 1 (uma) moto-bomba pro-
cedente da Alemanha, no valor total
FOB de DM 48.350,00; 	 •

5. Artes Gráficas Gomes de Souza,
do Rio, de Janeiro, Estadd r da Gua-
nabara (Protocolo_ MIC-02540-68).
importação de 1 (urn) aparelho inte-
grador de luz" "Lumo-Brillant •-•

'eventuais. - José Aquino Porto,

SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA)

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembéilso Postal

Divulgação n9 1.026

PREÇO; NCr$ 0,30

VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda



MINISTÉRIO DO INTERIOR

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS !NOJOS	 •

• PORTARIA DE 4 DE MARÇO , DE 1968

O Diretor do Serviço de Proteção
aos Indios, de acordo com o artigo 77
de Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952 e COM o Item 'XXI do Artigo 13,
do Decreto n9 52.668, de 11 de outubro
de 1963, resolve;

N9 10 - Designar José Alberto Amo-
ra, ocupeate do cargo de Tategrafista

nível 14-B, do Quadro de Pessoal do
Departamento Nacional de Obras
Contra as Uca., colocado à disposi-
ção dêste Serviço', para exercer a fun-
ção de Chefe da Seção de* Rádio •
Telecomunicação, símbolo 4-F, vaga
em virtude da dispensa de Waldemar
Conceição Dias. -- Heleno Dias Nu-

nes.,
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Kople", completo, com todos oi per-
tences normais, inclusive foto-célula
com cabo de ligação e respectivo
equipamento standard, procedente da
Alemanha, no valor total FOB de DM
1.164,00;

6. Gráfica Asbahr S. A., da Ca-
•ital do Estado de São Paulo (Pro-
tocolo MIC-02553-68), importação de
2 (duas) máquinas Stanco 4302", des-
tinadas à aplicação de películas de
plástico em cartolinas impressas,
completas, procedente dos USA, no
valor total FOB de US$ 4.360,00:

7. Colibri-Comercial Litográfica
Brasileira de Impressão Ltda., da
Capital do Estado de São Paqlo (Pro-
tocolo MIC-02794-68), im portação de
1 (uma) máquina de corte e vinco
modêlo "Imperia"

'
 fabricante "G.

Rabolini" formato 100 x 140 cms.,
com breque pneumático, relógio de
tempo, com 2 (dois) motores elétri-
cos, um de 7 e outro de 2 HP, 1 (um)
compressor "Azzen", procedente da
Itália, no valor total FOB de Lit
N.302.000,00;

8. Sedegra-Sociedade Editôra c
Gráfica Ltda., do Rio de Janeiro,
Estado da Guanábara (Protocolo
MIC-02796-68), importação de 1
(uma) máqu'na para costurar livros
marca "Martini", modêlo "F.K.I.S.",
com 1 (um), motor elétrico, proce-
dente da Sul, no valor total FOB
de Sw.Fr. 12.850,00; .

9. Indústria Gráfica Saraiva S. A.,
,da Capital do Estado de São paulo
I (Protocolo MIC - 02797-68), Importa-
ção de 2 (duas) máquinas impressoras

' cilíndricas tipográficas modêlo "Ate-
, inane" automáticas, para tamanho
:máximo de papel 56 x 78 cms., com
, respectivo equipamento standard, -2
(dois) motores de comando de 5 HP,

12 (dois) motores de bomba de 2 HP,
'procedente da Itália no valor total
'FOB de riSs 19.250,60;

10. Thomas De La Rue' S. A. In-
. düstrias Gráficas do Rio de Janeiro,
' Estado da Guanabara (Protocolo MIC
- 02836-68), importação de 1 (uma)
máquina para contar cédulas, marca
"Deiarue", modêlo "Sheatinaster"
medindo 52,1cm x 49cm x 31,1cm, aco-

• piada com 2 (dois) motores-bombas
elétricos de 110-V Ac. 50/60 c, medin-
do cada um 64cm x 33 cm X 38 cm
procedente da Inglaterra no valor
total FOB de £ 1.635.00,00;

11. Regalmuto S. A. Artes Grã/l-
esa, da Cap:tal do Estado de São
Paulo (Protocolo MIO - 02863-68),
Importação de 1 (uma), máquina de
impressão offset, rotativa, completa-
mente automática modelo "Original
Heidelberg Rotativa", formado 	
46 x 64cm., com 1 (um) motor elétri-
co procedente da Alemanha, no valor
total FOB de DM 33.500,00;

12. Fábricas Fontana S. A., de
Curitiba, Estado do Paraná (Protoco-
lo MIC - 02867-68), importação de 1
'(uma) máquina de impressão siste-
ma ser:gráfico marca "General" mo-
délo 11." x 17" (formato 28 x 43cm),
completa, com respectivo equipamen-
to standard e motores e contrôles elé-
tricos, procedente dos USA, no valor
total FOB de US$ 9.995,00;

13. Editfira Gazeta Mercantil S. A.,
da Capital do Estado de São Paulo
(Protocolo MIO - 02868-68), impor-
tação de 2 (duas) máquinas de com-
por "IOnotype", modêlo b "Meteor",
sistema Didot, completas Com respec-
tivo equipamento standaid, proceden-
te dos USA, no valor total FOB de
'US$ 28.000,00;

14. Jorna/ Paulista Ltda., da Ca-
pital do Estado de São Paulo (pro-
tocolo MIO - 02873-68) importação
de 1 (uma) máquina impressora rota-
tiva offset" (Goss Community" com
duas unidades de Impressão, dobradel-
ra completa para produzir até 	
14.000 jornais por hora, no formato
de 57,8cm x 38,5cm.. Com 1 (um) mo-
tor principal de acionamento da ro-
tativa procedente dos USA no valor
total FOB de US$ 44.840,00;

15, L. Nicoilini S. A. Indústria
Grafia:, da Capital do Estado de São

Paulo (Protocolo MIO) - 02874-68),
importação do 2 (duas) máquinas de
impressão offset marca "Roland",
modélo "Parva R,P I", de uma côr,
completas, 10 (dez) motores elétricos
e acessórios especiais, procedente da
Alemonha, no valor total FOB de
DM. 186.746,25;

16. J. Salgado ctr Cia. Ltda., do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra (Protocolo MIO - 02876-68), im-
portação' de 1 (uma) máquina de im-
primir de cilindro, tipográfica, com-
pletamente automática, modêlo "Ori-
ginal Heidelberg Cilíndrica", forma-
to 46 x 5,8,5cm., com 1 (um) motor
elétrico, procedente da Alemanha, no
valor total FOB de DM 30.400,00;

17. Cm/roias .Gráficos ao Brasil
S. A., da Capital do Estado de São
Paulo (Protocolo MIO - 02888-68),
importação de 1 (uma) máquina de
imprimir, cilíndrica, tipográfica com-
pletamente automática marca "Origi-
nal Heidelberg Cilíndrica" formato ..
46 x 58,5cm, com 1 (um) motor elé-
trico, procedente da Alemanha . no va-
lor total FOB de DM 30.400,00;

18. R. A. Massaioli & Cia. Ltda., de
Campinas Estado deSão Paulo (Pro-
tocolo MiC - 02890-68), importação
de. 1 (uma) máquina para impressão
offset, rotativa completamente auto-
mática, modêléo "Original Heidelberg
Rotativa Kord" formato 46 x 64cms.,
com.' (um) motor elétrico, proceden-
te da Alemanha, no valor total FOB
de DM 33.500,00;	 .

19; A. M. Corrêa 84 Cia. Ltda., da
Capital do Estado de .São Paulo (Pro-
tocolo MIC - 02892-68), importação
dê 1 (uma) máquina de cortar papel
(guilhotina) ., completamente automá-
tica, largura dó corte 112cm., modêlo
"Polar 112. Eltromat" com 2 (dois)
motores elétricos, procedente da Ale-
manha, no valor total FOB de DM
29.500,00; -

20. Emprêsa Jornalística Diário do
Povo Ltda., de Campinas, Estamo de
São /Paulo (Protocolo MIC-02914-68),
importação de 1 (uma) maquina de
impressão offset "Ultra M.A.N." -
oras de uma cor, com salda de pilha
alta, formato máximo do papel ...
650 x 965mm com respect.vo equipa-
mento standard e 5 (cinco) motores,
procedente da Alemanha no valor to-
tal FOB de DM 125.516,00:

21. Emprêsa de Publicidade Fôlha
do Norte Ltda., de Belém, Estado do
Pará (Protocolo IVLIC - 02915-68),
importação. de 1 (um) aparelho de
tele-facsimile (equipamento para ra-
diofotos), marca "Associated Presa",
roodêlo 6304 completo. no valor to-
tal FOB de CS6 4.106,86; e 1 (um)
equipamento radioreceptor para tele-
tipo, modêlo 6105, marca "Associated
Press", completo, no valor total FOB
de US$• 4.167,49, ambas procedentes
dos USA; •

22. Livraria Freitas Bastos S, A.,
do Rio de Janeiro Estado da Guana-
bara (Protocolo MIO - 03397-68), im-
portação de 1 (uma) máquina de im-
primir em duas côres, sistema offeet,
modêlo POL-6, velocidade máxima de
7.000 fôlhas por hora completa, com
4 (quatro) motores elétricos, no va-
lor total FOB de US$ URSS 54.000,00, 1
(uma) máquina de imprimir em uma
côr, sistema offset, mod. 3 01V1 , ve-
locidade máxima de 6.500 folhas por
hora, completa, com 2 (dois) moto-
res elétricos, no valor total FOB de
USSURSS 13.500,00; 1 (uma) máqui-
na para compor e fundir tipos de im-
pressão,. modelo H-14, velocidade má-
xima de 8 linhas por minuto, altura
do tipo 23,56mm completa, com 2
(dois) motores elétricos, no valor to-
tal FOB de US$URS,S 12.890,00; tôdas
fabricação da "Techmashexport" e
procedentes da U.R.S.S.

Essas aprovasiões, coa&didas nas
condiçõea indicadas, restringem-se as
solicitagM constantes dos menciona-

.

dos expedientes, no que não contra-
riem as disposições legas e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria,
especialmente no que se refere a si-
milar nacional.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de
1968. - Juvenille Pereira Secretário-
Executivo. - Pedro Paulo Lleheo Bit-

_tencourt, Secretário-Geral da CDI , em
exercício.

Homologo: Em 23.2.68 - Edmun-
do d.e Macedo Soares e Silva, Minis-
tro.

Grupo Executivo das Indústrias

Mecânicas

RESOLUÇAO N9 238
. (Aditiva à de n9 42-65)

O Grupo Executivo das Indústrias
Mecânicas (GEIMEC), usando das
atribuições que lhe conferem os De-
cretos ris. 50.522, de 3 de maio de
1961, e 69.347, de 9 de março de 1961,
e tehdo em vista o disposto na Lei
n9 4.584, de 11 de dezembro de 1964,
resolve, em reunião de 22 de janeiro
de 1968, aprovar a solicitação apre-
sentada pela Emprèsa "SCESA . In-
dústria de Caldeiras e Equipamentos
S.A.", protocolado- na C.D.I. sob o
n9 SECOP-2-68, e no GEIMEC sob o
n9 3-68, em 2-1-68, no sentido de ser-
lhe autorizada a substituição na ses
leção de máquinas e equipamentos a
importar objeto de projeto industrial
aprovado pela Resolução n9 42, de 30
de agosto de 1965, de um torno ver-
tical de duas colunas por outro de
maior capacidade, elevando-se assim
de DM 34.900,00 o montante de DM
170.100,00 fixado na mesma Resolu-
ção.

A obtenção da Licença de Impor-
tação correspondente ficará condicio-
nada à apresentação à Carteira de
Comércio Exterior do Banco do Bra-
sil S.A., de especificações pormenori-
zadas quanto a tipo, pêso e valor, in-
clusive laudo de avaliação, observada
a legislação no que respeita à exis-
tência dg similar nacional, ficando o
contrôle de preço a critério do mesmo
órgão;

Deverá ..a Emprêsa assumir perante
o GEIMEC, mediante assinatura de
Térmo de Responsabilidade, o com-
promisso de executar integralmente o
projeto- industrial aprovado pela Re-
solução n9 42, de 30-8-65, com a alte-
ração consubstanciado na presente
Resolução, nas condições estabeleci-
das, no prazo de 6 (seis) meses, a
contar desta data.	 •

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1968.
- Eng9 José Henrique Teixeira Araú-
jo, Secretário-Executivo do GEIMEC.

Pedro Paulo Uchôa Bittencourt,
Secretário-Geral da C.D.I. em azar-
cicio,

Homologo. - Edmundo de Macedo
Soares e Silva, Ministro,

RESOLUÇAO No 289
(Aditiva à de n9 168-67)

O Grupo Executivo das Indústrias

atribuições que lhe conferem os De-
cretos as. 39.412, de 16 de junho de
1956, e 60.347, de 9 desmarço de 1967,
e tendo em vista o disposto na Lei
n9 4.951, de 26 de abril de 1966, re-
solve, em reunião de 24 de janeiro de
1968, aprovar a solicitação apresenta-
da pela Empresa "Volkswagem do
Brasil Indústria e Comércio de Au-
tomóveis S. A.", protocolada no
GEIMEC sob o n9 45-68 em 10 de
janeiro de 1968, no sentido de ser
concedida uma prorrogação por mais
6 (seis) meses, do prazo fixado pela
letra "f" da Resolução n9 168, de 19
de, janeiro de 1967, aprobatória de seu
prbjeto industrial, posteriormente re-
formulado e aprovado pela Resolução
n9 268, de 4-12-67.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1968. - Engenheiro José Henrique
Teixeira Araújo, Secretário-Executivo
do GEIMEC. - Pedro Paul.k, Uchlia
Bittencourt, Secretário-Geral da CODIs,
em exercício.

RESOLUÇAO N9 290

(Aditiva à de n9 134)
O Grupo Executivo das Indústrias

Mecânicas (GEIMEC), usando das
atribuições que lhe conferem os Da-
eretos as. 39.412, de 16 de junho da
1956, e 60.347, de 9 de março de 1967,
e tendo em vista o disposto na Lei
no 4.951, de 26 de abril de 1966, re-
solve, em reunião de 7 de fevereiro
de 1968, aprovar a solicitação apre-
sentada pela Emprêsa "Fábrica de
Engrenagens S. A.", protocolada no
GEIMEC sob o n9 147-68, em 25 de
janeiro de 19C", visando a) a substi-
tuição de 4 (quatro) máquinas pre-
vistas no projeto aprovado pela Reso-
lução n9 134, de 4 de outubro de 1966,
por outras com a mesma financial°
e msior capacidade; b) a incluso
de 2 (dois) aparelhos de ensaio, 1
(um) laminador a frio e 1 (uma),
máquina injetora de meta/.

A solicitação ora aprovada acarreta
um aumento no valor daquela Raso ..
lução de DM 1573.000,00.

Essa aprovaçâo concedida nas Cost..
dições indicadas, restringe-se às soli-
citações constantes do mencionado
projeto, no que tais solicitações não
con

ta
rariem as disposições legais e re-

gulamenres em vigor .sôbre a maté-
ria:

 a obtenção Idas Licenças de Im-
portação das máquinas e equipamen-
tos ficará condicionada à apresenta-
ção à Carteira do Comércio Exterior
do Banco do Brasil S.A., das listas
definitivas d •°. mesmos, com especifi-
cação pormenorioada quanto a tipo,
peso e valor de cada item, inclusive
laudo de avaliação para as máquinas
e eauipamentos usados, observada a
legislação no que respeita à existên-
cia de similar nacional, ficando o
controle dos preços a critério do mes-
mo órgão.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de
1968. .- Eng° José Henrique Teixei-
ra Araújo, Secretário - Executivo do
GEIMEC. - Pedro Paulo Uchõtt Bit-
tencourt, Secretário-Geral ' da C.D.I.,
em exercício.

Homologo. - Em 13-2-6a. - Ed-
mundo de Macedo Soares e Silva, Mi-

Mecânicas (GEIMEC), usando das nistro.
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MINISTÉRIO
IDAS COMUNICAÇÕES

GABINETE DO MINISTRO
PORTAMAS DE 5 De MA1de0

DE 1068
r O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso de suas attibuições e
tendo em vista o disposto no Decreto
n9 59.885, de 21 de dezembro de 1966,
alterado pelo Decreto n9 81.049, de 21
de julho de 1967, e de acórdo com a

, Tabela aprovada pelo Excelentíssimo
•Senhor Presidente da República, pu-
blicada no Diário Oficial de 12 de se-
tembro de 1967, resolve: •

N9 636 - Designar Antônio Carros
Costa pessoa sem vincule com o Ser-
viço Público, para exercer, era seu

, Gabinete em Brasiiia, a função de
Auxiliar "A", com a gratificação men-
sal de Mel 330,00 (trezentos e trinta
cruzeiros novos).

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuiçáo que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo era vista o que consta
do despacho conclusivo da Diretoria
do Pessoal do Departamento dos Cer-
retos e Telégrafos no processo número
24.342-67 Der, e 20.533-66 GMC, re-
solve:

1e9 637 - Conceder aposentadoria
do 'aedo com o artigo 17e, item III,
combinado com o artigo 178, item III,

•da Lei n9 1.711, de 26 de outubro de
1982, a Alieno de Arnorim Curado,
matricula n9 1.389.207, no cargo de
Tesoureiro de 2e Categoria do Qua-
dro de Pessoal do Departamento doe
Correios e Telégrafos, deste Ministé-
rio.

O Ministro de Estado das Coiratni-
cações, no uso da atribuição que lhe
oenfere o artigo 19, alínea "a", do
Decreto n9 60.740, de 24 de maio de
1067, e tendo era vista o que consta

• dos despachos conclusivos da Dire-
toria do Pessoal do Departamento dos
Correios e Telégrafos nos respectivos
processos, bem como o parecer do
Consultor Jurídico deste Ministério,
no processo 119 977-67 GMC, resolve:

N9 638 - Conceder aposentadoria,
no Quadro de Pessoal do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos do
Ministério das Comunicações, de acôr-
do com o artigo 176, item II, combi-
nado com o artigo 184, item II, da
Lei ri 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a:

1) Arthur Teixeira da Silva, matri-
cula n9 1.170.871, no cargo de Tele-
grafista CT.207.16.0 (Processo núme-
ro 61.992-86);

2) Sebastilio Andrade, matrícula
ne 1.323.878 no cargo de Carteiro
CT.203.14.0 (Processo n9 19.252-67);

3) Helena Goodman, matrícula nú-
mero 1.175.113, no cargo de Pestalis-
ta CT.202.16.C. (Processo número
22.135-67).

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso, da atribuição que lhe
confere o artigo 19, alínea "a", do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1987, e tendo em vista o que consta
dos despachos conclusivos da Direto-
ria do Pessoal do Departamento dos
Correios e Telégrafos nos respectivos
processos e GMC n9 4.085-67. resolve:

N9 639 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o artigo 176, item II.
combinado com o artigo 184, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, no Quadro de Pessoal do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos,
deste Ministério, aos seguintes servi-
dores:

1) Carmerindo Pereira doe Sentes,
matricula 1.348.492, no cargo de Te-
Iegrafista CT-207.16.0 (Processo ..
62.378-67);

4) José Duarte Canellas, matrícula
1.170.468 Oficial de Administra-

l‘i
/eive/	 (Processo n9 35.408-67);

; Metei° Crispiedano de Araújo,

snahresula 1.380.775, no cargo de Guar-
da Pies CT-213.10 (Procela° memoro
33.033-87);

4) Amélia Ferreu•e, Paulino, matri-
cula n9 1.323.894, no cargo de Agente
Postal Cr-205.1-6.0 (Processo 	
44.599-67);

5) Francisco Cornelio da Fonseca
Lima Filho, matricula no? 1.313.945,
no cargo de Médico TC-801.22.B ePro-
cesse n9 18.847-67);	 „e

6) Secundleo Felix da Silva, matri-
cula n9 2.046.669, no cargo de Ferrei-
ro A-1703.12.D (Processo número 	
25.335-67).

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no Uso das atribuições que
lhe confere o artigo 200 do Decreto-
lei W 200, de 25 de fevereiro de 1967,
combinado com o artigo 167, 19, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e tendo em vista os pareceres da Di-
retoria Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos e da Subchefia
do Pessoal deste Ministério, constan-
te do Processo n9 35.108-65-DCT, re-
solve:

N9 840 - Negar provimento ao re-
curso interposto pela funcionária Di-
va de Melo Ribeiro, do Quadro de
Pessoal do Departamento dos Correios
e Telégrafos, para confirmar a pena
de suspensão imposta à _recorrente,
pelo Diretor Regional dos Correias e
Telégrafos de Juiz de Fora, Estado de
Minas Gerais. - Carlos Furtado de
Sintas.

CONSELHO NACIONAL DE
• TELECOMUNICAÇÕES •
PORTARIA DE 243 DE JANEIRO

DE .1968	 •
O Presidente do Conselho Nacional

de Telecomunicações, usando das atri-
buições que lhe confere O Art. 38, Item
89 do Regulamento baixado com o De-
creto n9 52.026, de 20.5.63, e na con-
formidade do Parecer n9 999-67, exa-
rado no Processo n9 11.961-65 aprova-
do pelo Plenário em sua 5024 Sessão
Ordinária realizada em 4.12.67 e face
ao que consta dos Processos 11.961-65
e 81.244-67, resolve:

N9 42 - Permitir à Firma Best Me-
tala e Soldas Ltcle., executar Serviço
Lientado Privado, mediante a insta-
laçâo de estações de radiocomunica-
çõee, observadas as seguintes condi
ges:

1) Prazo; Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Estrada do Taboão n9 550, Rudge

Ramos - Município de São Pern,ardo
do Campo -

ia) Rua José de Alencar n9 2.130 -
Pôrto Velho - RO

C) Campo Novo - Cabeceira do Rio
Candeias (Braço direito) - RO

3) Freqüência: 15.584 KHz
• 4) Potência; 0,100 Kw
, 5) Horário: 11X - Compartilhado,
Indeterminado

6) Classe das estações e natureza
do serviço:

FX-CV - estações fixas, corres-
pondência privada

publicação desta Portaria, dará, elido
á execução do serviço ora permitido,
após requerer ao CONTEL a vistoria
das instalações e consequente emissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento das prazos es-
tabelecidos, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Pedro Leon Baetede Schneider - Co-.
ronel Secretário Geral do Ministério
das Camimicaebes e Presidente do
CONIPEL.

(N9 7.358 - 29-2-041 - NCiI 24,00)
PARECER N9 763-67

Processo: oortm, N9 172-83 -
!aditai 27-08

Interessado: Rádio Iracema de For-
taleza B.A.

Assunto: instalação de Emissora,
em onda tropical, na cidade de So-
bral, Ceará	 (e,

Relator: ~beiro Alvaro de Seg
-as Coelho

Trata-se de Edital para estabeleci-
mento de Serviço de Radiodifusão na
cidade de Sobral,. CE, na freqüência
4925 KHz, potência 1 kw, ao qual
acorreu apenas a Rádio Iracema de
Fortaleza S.A., já permissionária dês-
se Serviço em ondas médias, nessa
cidade.

2) Ao apreciar - mi documentos da
anica concorrente a Divisão Jurídica
assim se pronunciou:

e2.e - Após o devido estudo, tendo
em vista a observância do prazo legal
por parte da requerente, constatei que
do estatuto da mesma e alterações
apresentadas não consta que qualquer
alteração estatutária depende de pré-
via audiência do CONTEI,, conforme
determina o ,art. 14, n9 10, § 29 do
Regulamento dos serviços de Radio-
difusão, embora já seja executante do
serviço de radiodifusão na cidade ci-
tada. Os demais documentos estão em
ardem".

3) No entanto, do exame dos do-
cumentos contidos neste processo ve-
rifiquei que a Rádio Iracema de For-
taleza S.A. requereu em 14.7.66 (Pro-
cesso n9 14.215-66), antes mesmo de
apresentar proposta para esta nova
concessão, autorização para proceder
alteração do parágrafo quarto de seu
contrato social o que, se atendido vi-
ria eliminar a lacuna apontada Pela
Jurídica. Assim, fiz baixar o prtcesso
em diligência para que Mese • reapre-
ciado em função desta solicitação.

4) Volta o processo com a informa-
ção de que o pedido de autorização
para alteração contratual ainda não
foi objeto de estudo, mas que a pro-
posta apresentada pela Rádio Iracema
poderia ser considerada-em ordem,
pois o pedido foi feito em tempo há-
bil.
'5) Assim sendo, sou de parecer que

a proposta apresentada pela Rádio
Iracema de Fortaleza S.A. pode ser
considerada em ordem, devendo c a pre-
sente processo subir à consideração
do Presidente da República para os
fins de que trata o art. 28 do Regula-
mento dos Serviços de Radiodifusão.

e) O Processo n9 14.275-66 devera
ser desanexado dos outros para que
seja apreciado pelo DENTEL.

Rio de Janeiro, GB, 12 de setembro
de 1967. - Álvaro de Souza Coelho,
Conselheiro.

PORTARIA N 9 7e9. DE 7 Dle
DEZEMBRO DE 1987

• Retifisagdo
Na publicação feita no Didrk Ofi-

cial, Seção I - Parte I, de 17 de ja-
neiro de 1968 pág. 898, 3.5 coluna,
onde se lê: N4 799 - Permitir a Me-
rino Mattoe - Leia-se:
N9 799 -, Permite, a Marin° Amado
Males feerese.,,

Departamento Nacional
de Teleoornunicaoões

PaSTARILL DE 19 DE SETEMBRO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, unia-
do das atribuições que lhe confere o
Artigo 49 da Resolução n9 	
9-66-CONTEL, publicada no Menu
(Metal de 21 de junho de 1966, e ten-
do em vista o que consta do Processo
de número 80.299-67, resolve:

N9 729 - Conceder ao Engenheira
de Eletrônica, Raul Antonio Dei
Carteira n9 2017-D da	 Regalo, -e-
gistrado no CREA sob o n. 9 5446, grite
duado pelo Instituto Tecnológico ua
Aeronáutica de São José dos Campes,
a Inscrição n9 &85-67-CONTEI., pare
os fins previstos no Artigo 1 9 daquela
Resolução. - Alvaro Pedro Cardoso
Avila - Ten. Cel., Diretor-Geral do
DENTEL.
1N9 7.287 - 30.2.68 - NCre 7,00)

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departam)nto

doa Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
106, item 24, do Regimento aprovada
pelo Decreto n9 51.902, de 19 de abril
de 1963, resolve:

N9 323 - Designar o Oficial de Ad-
ministração nivel 16-C, Odeeck Cae-
tano da Silveira, da lotação desta Di-
retoria Geral, para administrar, na
qualidade de Delegado do Diretor Ge-
rei do Departamento dos Correios e
Telégrafos, a Diretoria Regional do
Departamento doe Correios e Telegra-
fas de Ribeirão Preto São Paulo, car-
go vago em consequência de exonei a-
ção do tituler.

Concedo 30 (trinta) diárias ao ser-
vidor acima designado, ficando a Di-
retoria do Malerial autorizada a for-
necer passagem Rio-Ribeirão Preto.

O referido -servidor exerce a função
de Assessor F-2, na Diretoria de Te-
légrafos. -
PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o artigo
218, do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União, combinado com
o artigo 100, itenr 17, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 51.902, de 19
de abril de 1963, resolve:

N9 326 - Prorrogar de acôrdo com
o parágrafo único do artigo 220, do
mencionado Estatuto, por mais 30
(trinta) dias, a partir de 4 de feve-
reiro corrente, o prazo para a Con-
clusão dos trabalhos da Comissão de
Inquérito constituída pela Portaria
no 2.528, de 6 de dezembro de 1e67,
encarregada de apurar as irregulari-
dades constantes do processo número
23.528-67-DO.
PORTARIAS DE 29 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o Artigo
106, inciso 17, do Regimento aprovado
pelo Decreto rer 51.049, de 21 de julho
de 1967, resolve:

N9 336 - Designar para exercer ai
funções não gratificadas de Asseaste.
re8 de seu Gabinete Manoel Pereira
Reis e Cectlio Pereira Filho.

O Diretor-Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o Artigo
106, inciso 17, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 51.902, de 19 de abril
de 1963 e combinado com o Decrete

'á Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3, Banca lateral superior

8) Sistema Irradiante: clipolo as
meia onda

- Autorizar o uso do Equiparam-
to Transmissor de fabricação de In-
delmon modelo &B100-0C-1A de 100
watts, com especificações -técnica.,
aprovadas pela Portaria n 9 85, de ..
3.2.67. •

III - Cancelar as Portarias; n9 253,
de 12 de julho de 1968, e n9 183, de
29 de setembro de 1985.

Ade seta- a oodentaar dadiGdart
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ete 61.049, de 21 de julho de 1967, re-
iolve:	 .

379 337 - Designar para exercer
aa" funções não gratificadas de Ofi-
ciais de seu Gabinete o Inspetor Re-
gional da Divisão de Polícia Marítima,
Meeelo Cavalcanti de Mello e Octávio
José Beaupaiee., Rochan Peixoto.

O Diretor-Geral do Departamento
doe Correios e Telégrafos, usando das
ietribuições que confere o artigo 106,

E

Leo 17, do Regimento aprovado pelo
ereto ei9 51.902, de 19 de abril de
3, resolve:	 .

119 338- Dispensar, a pedido, o

g>talista nível 12-A - Geraldo Pelve
etc, matricula n9 1.734.937, da

Oto não gratificada de Auxiliar do
Gabinete.

349 340 - Designar para exercerem
as ,funções não gratificadas de Assis-
((mates-Adjuntos de seu Gabinete o

Çhefe de Portaria nivel 13 - Haroldo
Amaral e Abel Rodrigues Gonçalves.
..- Rubens Rosado Teixeira.

P0E-VA1IAS DE 1 DE MARÇO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
doe Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o art. 166,
do Decreto n9 51.902, de 19 de abril
de 1963, e	 .

tendo em vista os itens 7 e 18 das
Instruções reguladoras do Curso Avul-

E

de Inspetores de Correios e Tele-
aros, criado pela Port. n9 2.423-DG,

17.11.67 e
~siderando a indicação do Dire-

• da Escola de Aperfeiçoamento, na
do art. 18 das mesmas Instru-

resolve:
NO 360 - Designar os professôrea

abaixo, para constituírem a comissão
examinadora da seleção do Curso de
Inspetores de Correios e Telégrafos, de
que trata o item 7 das referida nee-
teuçõe,s:	 .

-
I) Normas Estatutárias, Deveres e

Responsabilidades, Processo Adminis-
trativo (prova escrita) - Prof. Wal-
ter Mendes da Silva

2) Português - Prole Ieda Ferreira
(escrita)	 -

Resolve„ outrossim, autorizar a ....
EACT a realizar as referidas provas
em dia a ser marcado pela mesma Es-
eola.

O Diretor-Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o art. 106,
da Decreto n9 51.902, de _19 de abril
de 1963, e

considerando a indicação do DR. de
São Paulo, através a Escola de Aper-
feiçoamento, resolve:

N9 .361 - -Designar o Telegrafista,
nível 14, Luiz Nunes Recha, matrí-
cula 1.721.237, da lataçao da DR. de
Eão Paulo, para exercer a função não
gratificada de Fiscal - deste Dopar-
ta.mento - junto à Escola Rádio Elé-
trica Tupinambá - SC, escola per-
missionária sdiada na Capital de são
Paulo.

Resolve, outrossim, dispensar, a pe-
dido, da mesma função o Telegrafista
nível 14 - José Fernandes de Medei-
ros Liinaverde. - Rubens Rosado Tei_
cetra.	 .
. O Diretor-Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 210, item III, do Estatuto dos
Funcionários Peblicos Civis da Uniao,
combinado com' o artigo 1-06, ns, 17, do
Decreto n9 51.902, de 19 de abril cle.
1963, e, tendo em vista o que consta
do Processo n9 5.943-67, do Protocolo
desta Diretoria Geral, resolve:

N9 364 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 669, de 7 de novembro de
1966, do Sr. Diretor Regional do Ma-
ranhão que suspendeu, por 15 (crairel
ze) dias o postalista CT-202.12.A,
Carlos Reis 'Ribeiro Bastos, face à
prescrição da punibilldade da falta co-

metida, "ex vi" do artigo 213, da lan
nO 1.711, de 28 de outubro de 1952 -
Rubens Rosado Teixeira

PORTARIAS DE 5 DE MARÇO
. DE 1933

O Diretor-Geral do Dtpar.ani;o
dos Correioe e Telégralas, u0ao ua
competência que lhe confere e ar...-
go 218, da Lei 1.711, de 28 de ou ,uero
de 1952, combinado com o artigo 105
Item 17, do Regimento apeovado co2,
Decreto n9 51.912 de 19 de aura ee
1963 e tendo em vista o que consta do
Proces.Eo numero 24.462-66, reeelve:

NO 369 - Anular a egartaria re+ 313
de 22 de fevereiro de 1968, tenda em
vista que o nome de um dos servidores
saiu errado, e designar nova comiesão
composta dos seguintes servidaree:
Moyses Staree, Telegrafista nível 1VB,
Milton Ferreira de Oliveira, Telbeera-
lista nível 14-B e Milton" Durço re-
reira, Telegrafista nível 14-B, todos
da lotação da Diretoria-Geral, para
sob a presidência do primeiro, cons-
tituirem a Comissão de Inquérito ea-
carregada de apurar as irregularida-
des constantes do processo acima
mencionado - Carlos Alfonso. Ftgue.
rue, Diretor-Geral Eventual

O Diretor-Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o artigo
218, da Lei ris, 1.711 de 28 de outubro
de 1952, combinado cone o artigo 106,
Item 17 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 51.902, de 19 de abril de
1963, e tendo em vista o que consta
do Processo . 11 9 52.033-64, resolve:

N9 373 - Na forma do artigo 218,
combiado com o artigo 217, da silencio-
nada Lei e na conformidade do enten-
dimento firmado na Expoeição de Mo-
tivos n9 352, de 4 de março le 1952,
do DASP, considerar dissolvida a ao.
missão de Inquérito constituída pela
Portaria n9 1.336 de 30 de jenho de
1967 e designar os servidores: José
Cordeiro de Miranda; Pastalista nível
16-C, matricula ne 1.669.018, José de
Souza, Pastelista nível 16-C, matri-
cula n9 1.302.092, ambos da locação
da DiretoriaGeral e Moacyr de Paula
e Silva Júnior Telegrafista nível 14-B,
matricula n9 1.370.197, da lotação ria
Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Rio de Janeiro, para sob
a presidência do primeiro, constitui-
rem a nova Comissão de Inquérito que
irá apurar !regularidades, constantes
do processo n9 52.033-64, na Direto-
ria Regional dos Correios e Telégrafos
de Botucatu.

Aos servidores designados a Direto-
ria do Pessoal fica autorizada a con-
ceder 30 (trinta) diárias e a Direto-
ria do Material fornecerá 'passagens,
via férrea, trem de luxo, Rio-S. Paulo-
Rio, ficando também autorizada a Di-
retoria Regional dos Correios e Tele-
grafos de São Paulo a fornecer passa-
gens via férrea, trem , de luxo, São
Paulo-Botucatu-São Paulo. - Carlos
Alfonso Figueiras - Diretor-Geral-
Eventual.

'Diretoria do Material
PORTARIAS DE 29 DE FEVEREIRO

DE 1968
0-Diretor do Material do Departa-

mento dos Correios e Telégrafos, usan-
do das atribuições que lhe confere o
Item 13, do artigo n9 107, do Decreto
n9 51.902, de 19 de abril de 1963, re-
solve:

N9 341 - Dispensar da função gra-
tificada 7-4 de Chefe da Turma de
Registro ei Material Permanente,
Francisco Valente Soares, Escreven-
te-Datilografo nivel . "7" e designar
para a Mesma função, José Barbosa,
Auxiliar de Portaria nível "7".

NO 342 - Dispensar da função gra-
tifica-da símbolo 'T-F, de Chefe da Tur-
ma de Empenhos e Contas da Seção
de Processamento de Empenhos e Con-
tas - Maria José Catarcione de Cas-

tro, Escrevente-Datilógrafo uivei "7"
e designar pa. a a mesma função, Cae-
tano Idaerea da Silva., Técnico de Con-
tabilidade neve] 13. - Lauro Stoll.

Inspeloria . Geral	 .
POIVIARIA DE 4 DE MARÇO

Ele 1158
O Itespe:or c.eal do Departamen-

to dos 1:0". •i2i0S e Telégrafos, usando
das atribuiçaee que lhe conferem os
Itens IV e reeXI, do Artigo 49, do Re-
gimento Inania) . cia Inspetoria Gelai,
resolve:

N9 363 - Dispensar, a pedido, o Te-
legrafista, nível 14-13, Edmur Arnaldo
Chieregatto, matricula W 1.0430.112,
de Substituto Eventual do Inspetor
Regional, na Diretoria Regional de
São Paulo, e designar o Postalista ni-
vel 12-A, José Roberto Santana Mo-
raes, matricula 1.053.219, para a mes-
ma funcão. - Waidemar Troccoit.

TÊRMOS DE
- MINISTÉRIO

DO PLANEJAMENTO •
E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenação do
Desenvolvimento de Brasila

Contrato celebrado entre a Coordena-
ção do Desenvolvimento de Britsi-

• lia - CODEBRAS - e a Firma
Cavalcanti Junqueira S. A., para a
construção de 3 (três) blocos re-
sidenciais, nas Projeções 1 (hum),
2 (dois) e 3 (três) da Superquadra
307 - Sul do Plana Piledo de Bra-
si/ia,.}Distrito Federal.
Aos 16 (dezesseis) dias do mês ae

fevereiro de 1968 (mil novcentos e
sessenta e oito) no 12 9 andar do Edi-
cio Alvorada, perante a Coordenação
do Desenvolvimento de Brasília -
CODEBRAS, na qualidade de, Ges-
tora do Fundo Habitacional de Bra-
sília e representada pelo seu Presi-
dente General Mário Gomes da- Sil-
va, nos termos do regimento baixado
em decorrência do Decreto-lei núme-
ro 302, de 28 de fevereiro de 1967,
denominada neste Contrato CODE-
BRAS e a firma Cavalcanti Junquei-
ra S. A., doravante denominada,
simplesmente, Segunda Contratada,
neste ato . representada )elos seus
procuradores - Fernando Junqueira
da Luz e Hamilton Agres Rodrigues,
tendo em vista a aprovação decor-
rente da Resolução da Junta Direto-
ra, lavrou-se este Contrato, median.
te as Cláusulas e condições que se-
guem: Da Adjudicação - Cláusula
Primeira - Os serviços, que serão
aqui contratados, foram adjudicados
à Segunda Contratante em virtude do
resultado e classificaçãe decorrentes
da Concorrência que se realizou no
dia 22 de dezembro de 1967 (mil no-
vecentos e sessenta e sete); na CODE-
BRAS, conforme Edital correspon-
dente 119 06-67, para a construção,
sob o regime de empreitada global de
3 (três) blocos residenciais, de nú-
meros 1 (hum), 2 (dois) e 3 (três)
(P-004) na Superquadra 307 Sul, do
Plano Pilôto de Brasília, Distrito Fe-
deral, que já está com a infra-estru-
tura pronta, de acôrdo com as plan-
tas, normas e especificações elabora-
das e fornecidas pela CODEBRAS e
Edital, que ficam fazendo parte des-
te Contrato, independente de trans-
crição, bem como, o que fôr apicável
com as normas e métodos fixados no
Decreto n9 52.147, de 28-6-63. Do
Objeto do Contrato - Cláusula Se-
gunda - O objeto do Contrato será
a construção„ sob o regime de em-
preitada global de 3 (três) blocos re-
sidenciais, com um total de 144 (cen-
to e, quarenta e quatre apartamen-
tos), na Superquadra 307aSul, do Pia-.

- Diretoria do Pessoal
PORTARIA DE 1? DE MARÇO

,DE[1968
O Diretor do Pessoal do Departa-a

mento dos' Correios e Telégrafos,
usando das atribuições que lhe sã'o
conferidas pelo Decreto W 51.902 de
1963, e tendo em vista o que consta'
do Processo n9 5.907-63 do protocolo
desta Diretoria Geral, rescivee	 •

N9 362 - Considerar afastado de
extacício, para efeito de aposentados-
ria, a partir de 24 de janeiro de 1958,
data do laudo que o considerou invá-
lido para o serviço público em gera1,1
nos termos do artigo 173, item DM!
da Lei ne 1.711, de 28 de outubro do
1952, Orlandino Luciano Alves, Auxiee
liar de Portaria nível 8, do Quadro de
Pessoal do Departamento dos :Sor...
reios e Telégrafos - Ministério das
Comunicações, lotado nesta Direto-
ria Geral. - Jorge Baptista Vieirae)

CONTRATO 
•

no Pilôto de Brasília, Distrite Fe-
deral, que já está com a infraestru.
tina pronta, de acôrdo com as plan-
tas, normas e especificações elabora-
das e fornecidas pela CODEBRAS, jà
em poder da Segunda Contratante,
Empreiteira, que farão parte inte- •
grante deste Contrato, independente
de transcrição, bem como instalação
de água luz, fárça, esgótos telefones,
águas pluviais e tubulação de antena
coletiva de televisão, , que a Segunda
Contratante se obriga a entregar em
perfeito funcionamente e prontas
para serem usadas, com os respectivo
"Habite-se", cuias ligações definitivas
também correm a conta da Segunda
Contratante, Empreitera. Do Valor do
Contrato - Cláusula Terceira • •
O preço global para a execução dos
serviços especificados na Cláusula Se-
gunda será de NCr$ 6.216.000,00 (seis
milhões, duzentos e dezesseis mil cru-
zeiros novos), resultante do valor
apresentado na proposta de 	
Ner$ 6.508.172,61 (seis milhões, qui-
nhentos e oito mil, cento e setenta e
dois cru.:21.0s novos e sessenta e um
centavo e eeós a dedução de 	
NCr$ 2.02.1,2,61 (duzentos e noventa
e dois mil, cento e setenta e dois cru-
zeiros novos e sessenta e um centa-
vos), proveniente de modificações das
especificações, com supressões e subs-
tituições de materiais, valor esse cor-
respondente à construção de 11 (tree).
blecose cuja área a ser construída fi-
gura tas especificações técnicas. Do
Pagamento do Preço - Cláusula
Quarta - O custeei das despesas de-
correntes deste Contrato correrá à
conta dos recursos próprios do Fundo
Rotativo Habitacional de Brasília,
cuja Gestora é a CODEBRAS, nos
termas do 11 49 do Art. 65, da Leino 4.380, nos prazos dos serviços exe-
cutados, de acôrdo com os cronogra-
mas Físico-Financeiro da obra que
sãO apresentados separadamente e
que ficam fazendo parte integrante
do Contrato independente- de transe.
crição. parágrafo único - A Segun.
da Contratante, para recebimento
das parcelas referidas na Cláusula
anterior emitirá faturas contra ,Ct
CODEBRAS, em parcelas, por eta-
pas executadas, previamente certifi-
cadas pela Fiscalização. A última
parcela de pagamento só será efe-
tuada 30 dias após a assinatura do
Têrmo de Energia e Recebimento das
bbras,, e conseqüentemente, após a'
concessão do "Habite-se". Do Reg,
justamento - Cláusula Quinta - O
preço da obra só será reajUstade de
conformidade com o Decreto-lei nú-
mero 185, de 23-2-67. Parkarafo Pri-
meiro - No caso de haver revisão de
preços para as obras objeto deste
Contrato, serão obedecidos os crité-
rios fixados pelo Decreto n9 00.407,
de 11-3-67. Parágrafo Segundo -•
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Até a fixação de índices de correção
de pregos previsto no 19, do Artigo
O, do Decreto-lei n9 185, ou da pu-
blicação de Tabela Geral de Preços,
prevista no Art. 30, do aludido di-
ploma legal, será utilizado como in-
dica de correção o da Revista Con-
juntuaa econômica, da Fundação Ge-
túlio Vargas. Parágrafo Terceiro —
Para tal efeito calcular-se-á como
de 60% (sessenta por cento) o vaiar
dos materiais e 40% (quarenta por
cento) o de mão-de-obra, Parágrafo
Quarto — Para material será adotada
a Coluna 64 e para a mão-de-obra
haverá reajustamento sômente no
caso de aumento de salário-mínimo
ou de dissídio coletivo homologado
pela Justiça do Trabalho. Das Obri-
gações — Cláusula Sexta A Se-
gunda Contratante se obriga a for-
necer à- CODEBRAS, sem _qualquer
Indenização, todos os projetos, cál-
culos, detalhes e plantas, que exe-
cutou para as referidas obras, que
passarão a propriedade da Mesma e
concordará com modificações que a
CODEBR.AS entender de imprimir,
ressalvando o direito de acrescentar
ao preço global da obra o resultado
que advier dessas modificações. Dos
Prazos Cláusula Sétima — O prazo
dentro; do qual a Segunda Contratan-
te se obriga a entregar executados os
serviços objeto ciaste Contrato será de
330 (trezentos e trinta) dias corridos,
a contar da data da expedição da
ordem de serviço, a ser expedida pela
CODEBRAS, após a publicação do
Contrato no Diário Oficial da União.
Das Multas — Cláusula Oitava —
A Segunda Contratante incorrerá em
multa de 0,1% (um décimo por cen-
to) sôbre o valor total do contrato
por dia de atraso na entrega das
obras e multa de 0,5% (meio por
cento) sôbre o mesmo valor total de
infração de qualquer cláusula con-
tratual. Cláusula Nona — A Segun-
da Oontratante, após cientificada
pela Fiscalização da imposição de
qualquer multa, deverá depositar a
importância dentro do prazo de 48
(quarenta e oito) horas, representan-
do por escrito sua defesa ao Diretor
Técnico da CODEBRAS, para deci-
são. Cláusula Decima — Não estara
todavia, a Segunda Contratante su-
jeita a multa prevista na Cláusula
Oitava; quando ocorrerem casos de
Orça maior e como tais considera-
dos: greve generalizada dos empre-
gados; interrupção ' dos' meios de
transportes, calamidade pública, aci-
dentes não ocasionadas por sua cul-
pa, chuvas copiosas e prolongadas,
além dos já previstos no parágrafo
anterior (único) do Art. 1.088, do
Código Civil Brasileiro. Cláusula Dé-
cima Prime4ra — Se ocorrer qualquer
dos casos' previstos como excludentes
de incidência de multa, deverá a Se-
gunda Contratan comunicá-lo ime-
diatamente à Fiscalização da CODE-
BRAS. Da Fiscalização — Cláusula
Décima. S2gunda — A CODEBRAS,
Fiscalizará a execução dos serviaos
através de fiscais, cuja designação
pela Divisão de Obras será comtini-
cada à Empreiteira. Cláusula Déci-
ma Terceira — A. Segunda Contra-
tante se obriga a proporcionar aos
fiscais condições de livre trânsito no
Canteiro de Obras, fornecendo-lhes
meios para o exercício da Fiscaliza-
ção e acatar-lhes as recomendaceesa
Das Responsabilidades — Cláusula
Décima Quarta — A Segunda Con-
tratante responderá pela solidez, se-
gurança e perfeição dos serviços exe-
cutados, nos termos do Código ,Civil
Brasileiro, sendo ainda responsável
por quaisquer danos pessoais ou ma-
teriais, inclusive contra terceiros,
ocorridos durante a execução dos ser-
viços ou dela decorrentes. Cláusula
Décima Quinta — A Segunda Con-
tratante obriga-se ainda na execução
dos serviços contratados a: a) cum-
prir e fazer cumprir o que estabelece
o art. 544 da Consolidação das Leis
do Trabalho; b) submeter-se às nor-
mas gerais 'adotadas' pelo GOvérno e

à completa observância às normas
técnicas e ao Decreto-lei n9 52.147,
de 25 de Junho de 1953, bem como ao
preenchimento do Diário de Obras,
sob pena de incorrer em multa con-
tratual; -e) acatar as exigências dos
fiscais, assim como submeter à apre-
ciação dos mesmoí os cálculos, pla-
nas e detalhes da execução das obras;
d) refazer qualquer serviço impug-
nado, ou efetuar a substituição de
qualquer material sem importar isso
em nôvo ônus para a CODEBRAS;
e) assumir a responsabilidade de to-
dos os riscos enquanto a obra não fôr
entregue e a limpar e desimpedir o
canteiro de obras quando concluídos
os serviços. Cláusula Décima Sexta
— Será ainda de responsabilidade da
Segunda Contratante, providenciar e
efetuar todo e qualquer pagamento
de despesas inerentes à obra,' além
de impostos e taxas federais e mu-
nicipais, leis sociais e seguros. Cláu-
sula Décima Sétima — A CODEBRAS
será responsável por qualquer tribu-
tação que venha a ser imposta pela
Prefeitura do Distrito Federal, sôbre
os mesmos materiais de sua proprie-
dade que vier a fornecer à Segunda
Contratante. Do Recebimento da
Obra — Cláusula Décima Oitava —
A obra concluída nos têrmos deste
Contrato será recebida mediante la-
vratura de Têrmo de Entrega e Re-
cebimento, nos moldes estipuladas
pelo Governo, assinado pelo represen-
tante da Segunda Contratante e por
uma Comissão designada pelo Dire-
tor Técnico da CODEBFZAS. Cláusu-
la Décima Nona -- Se, quando do re-
cebimento das obras, fôr verificada
qualquer falha na execução dos ser-
viços, disto será notificada a Segun-
da Contratante, para que faça os ser-
viços indicados, sem qualquer ônus
para a CODEBRAS. Cláusula Vigé-
sima — A Segunda Contratante, para
garantia da fiel execução das obras
objeto deste Contrato, deverá depo-
sitar, a titulo de caução, a quantia de
Ner$ 282.800,00 (duzentos e oitenta
e dois mil e oitocentas cruzeiros no-
vos) em moeda corrente ou títulos
da Dívida Pública que somada à im-
portãnela de Ner$ 28.000,00 (vinte e
oito mil cruzeiros novos), valor da
caução provisória feita para garan-
tia da assinatura do Contrato, cor-
respondente a 5% (cinco por cento)
estipulado na Cláusula acima. Cláu-
sula Viaésima Primeira A caução
mencionada na Cláusula anterior será
devolvida à Segunda contratante
após decorridos 60 (sessenta) dias da
data da assinatura do Têrmo de En-
tram e Recebimento, a que se refere
a Cláusula Décima Oitava. Cláusula
Vigésima Segunda — A CODEBRAS
se reserva o direito de deduzir da
caução referida neste Contrato qual-
quer multa imposta à Segunda Con-
tratante, desde que de outro modo
não tenha sido feito o seu recolhi-
mento. podendo inclusive. utilizar a
importância descontada, no todo ou
em parte, bem como absorver a cau-
cão quando ocorrer a rescisão con-
tratual. Da Rescisão — Cláusula Vi-
gésima Terceira -- A CODEBRAS
poderá declarar rescindido êste Con-
trato independentemente de qualquer
procedimento judicial. quando ea Se-
gunda Contratante: a ) não cumprir
qualquer das obrigações estipuladas
neste Contrato, ou sem autorizacão
por escrita da Primeira Contratante,
afastar-se das plantas e esnecifica-
cões; b) constar qualquer fraude: c)
não recolher as multas impostas den-
tro do prazo estipulado; á) deixar
evidenciada a , incapacidade ou ?na-
fé pela reiteração das impuanações
fatias pela fiscalização: e) falir, en-
trar em concordata, dissolver-se ou
desaparecer; j) transferir no todo
ou em parte o presente Contrato, sem
autorização prévia da Primeira Con-
tratante; g) deixar de iniciar os sei-
viços quanda autorizada ou interrom-
pê-los sem justo motivo, devidamente
=provado, por 15 (quinze) dias
consecutivos; h) reincidir em faltas

já punidas uu em não cumprir qual-
quer das Cláusulas' estipuladas neste
Contrata. Cláusula Vigésima Quarta
— Em caso de rescisão contratual
pelos motivos especificados na Cláu-
sula anterior, a Segunda Contratan-
te Perderá a - caução em favor da
CODEBRAS. Cláusula- Vi g e s im a
Quinta — Para dirimir qualquer dú-
vida oriunda dêsta Contrato, fica
desde já eleito o fôro de Brasília, Dis-
trito Federal, renunciando as partes
.a qualquer outro,' por mais privi l e-
giado que seja. Cláusula Vigésima
Sexta — Na forma do Art. 79 do De-
creto-lei no 185, de 1907, a CODE-
ERAS se reserva o direito de forne-
cer, na medida das necssidades, todo
o material que lhe convier ao mes-
mo preço unitário do-produto que fôi
orçado pela Segunda Contratante, no
orçamento detalhado; ficando com as
eventuais diferenças de preços na
aquisição, a seu favor. Cláusula Vi-
gésima Sétima — Todos os materiais,
cujas fontes forem indicados peia
CODEBRAS, à Segunda Contratante,
não sofrerão qualquer correção mo-
netária e a dferença que houver no
-preço, resultante da aquisição dos
mesmos e do . preço orçado pela Em-
preiteira, reverterá, em 'beneficio da
CODEBRAS. Cláusula Vigésima Oi-
tava — nste Contrato entrará em vi-
gor após a sua publicação no Diário
Oficial da União. Cláusula Vigésima
Nona — Este Contrato. está isento de
selos de acôrdocom n disposto
Lei 119 4.505, de 30 de novembro de
1964. Parágrafo único — Inteiramen-
te de acôrclo com as condições esti-
puladas, lavrou-se êste Contrato, era
cinco vias de igual, teor e para o
mesmo efeito, que lido e achado con-
forme, é assinado pelas partes Con-
tratantes e pelas Testemunhas. —
Ga'. Mário Gomes da Silva, Presi-
dente. — Fernando Junqueira da Luz
e Hamilton Agres Rodrigues, por
Cavalcanti Junqueira S. A. Testemu-
nhas: Vilibaklo Alves Marinho. —
Tânia Mansa Hermano,
(N9 767 — 1 9-3-68 — NCr$ 130,00)

CODEBRAS/FRHB N9 11-68
Contrato celebrado entre a Coordena-

ção do Desenvolvimento de kirási-
z— CODEBRAS e a Firma' COM-

PANHIA CONSTRUTURA AL/ O-
NAL, para a construção de 1 ium)
bloco residencial, na o) oj ,.ção 729 6
(13-004), da Superquadra 210 -- Asa
Sul do Plano Pitôt0 de D'asiPa, Dis-
trito Federal. •
Aos 16 (dezasseis) dias do mês de

fevereiro de 1968 (mil novecentos e
sessenta e oito) no 12 9 andar do Edi-
fício Alvorada, perante a Coordena-
ção do Desenvolvimento de Brasília

CODEBRAS, na quaticiacie de Ges-
tora do Fundo Rotativo Habitacional
de Brasília e representada pelo sau
Presidente, General MARIO GOMES
DA -SILVA, nos termo do Regimento
baixado em decorrência do Decreto-
lei no 302, de 28 de fevereiro de 1961,.
denominada neste contras-o 	
CODEBRAS e a Firma COMPANHIA
CONSTRUTORA NACIONAL, dora-

vante. denominada, simplesmente, Se-
gunda Contratante, neste , ato repre-
sentada pelo seu Gerente e Procura-
dor, ADERBAL GOES, tendo em vis-
ta a aprovação decorrente da Resoo
lução da Junta Diretora, lavrou-se
êste contrato, mediante as cláusulas e
condições que seguem: — DA A1)JU-
DICAÇA0 — CaSiunt;tea Primeira — Os
serviços que serão aqui contratados,
foram adjudicados a Segunda Con-
tratante em virtude do resultado e
classificação decorrentes da Concor-
rência que se realizou no dia 22 de de-
zembro de 1967, na CODEDItAS, con-
forme Edital correspondente n 9 5-67.
para . a construção, sob o regime de
empreitada global, de 1 (um) bloco
residencial d-e n9 6 (P-004), na Su-
perquadra 2110/Sua do Plano Pleno
de Brasília, Distrito Federal, que já
está com a infra-estrutura pronta, de
acôrdo 'com as plantas, normas e es-

pacificações -eiabaradas • forneciam
pela CODIeeiRAS e Edital, que ficam
fazendo parte deste contrato, mas-
pendente de transcrição, bem como no

i que fôr aplicável com as normas
' métodos fixados no Decreto' n 9 52.147,
!de 28.6.63. — DO OBJETO DO CON-
TRATO — Cláusula Segunda — O ob-
lato do contrato será a construçao,
;sob o regime de empreitada global, de
11 (um) bloco residencial, com um to-
tal de 48 (quarenta e oito) aparta-
mentos, • na Superquadra 210-Sul, dO
Plano Piliito de Brasília, Distrito Fe-
deral, que já está coma infra-estru-
tura pronta, de acôrdo com as plan-
-tas, normas e especificações elabasa-
das e fornecidas pela CODEBRAS, já
em poder da Segunda Contratansa
Empreiteira, que farão parte inte-
grante ciaste contrato, inaepsnctent4
de transcrição, bem como insialaçam
'de água, luz, forças, e.sgôtos, telefo-
nes, águas pluviais e tubulações para
antena coletiva de televisão, que a
Segunda Contratante se obriga a en-
tregar em perfeito. funcionamento e
prontas para serem usadas, com os
respectivos "Habite-se", cujas ligaçties
definitivas também correm à. conta da
Segunda Contratante, Empreiteira. —
Do Valor cio Contrato — Cláusula Ter-
ceira — O preço global para a exe-
cução dos serviços espe.cilicauos na.
Cláusula Segunda será de 	
NCr$ 2.072.000,00 eclois milhões e se-
tenta e dois mil cruzeirJs novos) re-
sultante do valor apresentado na pro-
posta de NCr$ 2.173.405,70 (deis mi-
lhões, cento e setenta e três mil, qua-
trocentos e cinco cruzeiros novos e se•
tenta centavos) após as deduções ds
1nTer$ 101.405,70 (cento e um mil, qua-
trocentos e cinco cruzeiros novos e se-
tenta centavos), provenientes de mo-
dificações das especificações, cem su-
pressões e substituições de materiais,
valor Use correspondente à constru-
ção. de 1 (um) bloco residencial, cuja
área a ser construida figa nas es-
pacificações técnicas. — Do Pagamen-
to do preço — Cláusula quarta — C
custeio das despesas decorrentes dês.
te contrato correrá à canta doa re-
cursos próprios do Fundo Rotativo Ha-
bitacional de Brasília, cuja Gestora é
• CODEBRAS, nos têrmJs do g 4 9, do
art. 65 da . Lei n9 4.380, nos prazos
dos serviços executados, de acôrdo com
os Cronogramas Físico-Financeiros da
obra que são apresantaaas separada-
mente e que ficam fazenao parte in-
tegrante do contrato, Independente de
transcrição. — Par ágrafo único —
Segunda Contratante„ para recebi-
mento das parcelas refericas na Cláu-
sula anterior, emitirá faturas contra
a CODEBRAS, em parcelas, por ene-
paz executadas, praviamente certifica-
das pela Fiscalização. A anima par-
cela de' pagamento, só será efetuada
30 (trinta) dias ap6.5 a assinatura do
Têrmo de Entrega e Recebimento das
obras -e, consequentemente, após a

concessão do "HABITE-SE". — Do
Reajustamento -- Cláusula Quinta —
O preço da obra só será reajustado
de conformidade com o Decreto-Lei n9
185, de 23.2.67. — parágrafo Primeiro
— No caso de haver revisão de preços
para as obras objeto aêste contrato,.
serão obedecidos os critérios fixados
pelo Decreto n9 60.407, de 11.3.67. --
Parágrafo Segundo — Até a fixação
de índices de correção de preços pre-
vista.no 19, do artigo 5e, do Decreto-
lei n9 185 ou da publicação da Tabela
Geral de Preços, prevista no art. 39,
do aludido diploma legal, será utili-
zado como índice de correção p da
Revista Conjuntura Econômica„
Fundação Getúlio Vargas. — Pura-
grafo Terceiro — Para tal efeito cal-
cular-se-á como de 60% (sessenta por
cento), o valor dos materiais e 40%
(quarenta por cento) o de mão de
obra. — Parágrafo Quarto — Para
material será adotada a Coluna 61 e
para a mão de obra haverá reajusta-
mento somente no caso de aumento
de salário-minimo Ou de dissidio co-
letivo homologado pela Justiça. do
Trabalho. — Dai' Obrigações — Ciem-
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contrato, sem autorização Prévia daClátisUla Decúria Te,ceira -a. A Segam- aluado pelo rearesentante da Segunda
ra osnera.:a-nte se obriga ça praporcio- Contratante e par uma Comissão da-
nar aos íiscais condições de livre trena sianada pelo Diretor a-écnico da....
sito no canteiro de abras, fornecendo- CODEERAS. Clausula Décima No-
lhes meios paia -o exercielo da faca- na -a- -Se, quando do recebimento da
iizaçao e acatar-lha:a as recomenda- obra, fer veeiacaaa qualquer falha na
cias. Das R espon itir i rtioiloz• execuçáo dos serviços, dato será aia-
Clawsula Décima Quarta — A Segun- tificada a Segunda Contratante, para

que faça ca serviçoe indicanas, sem
qualquer -ônus paia a CODEBP.AS . -
Cláusula Vigésima — A Segund; Con-
tratante, para, garantia dá fiel exe-
auçâo das obia.s, objeto deste contra-
to, devera depositar, a 'titulo de 'cau-
çãó; a quantia de NCr$ 75.800,00 (ze-
tanta e cinco mil, seiscenios cinzeiros
novos), em moeria corrente ou titu-
los da Divida Pública que somada a
importância de Ner$ 29.000,90, •,vinte
o oito mil cruaeiras'novasf, valor da
caução provisória, feita para garantia
da assinatura do contrato, correspon-
de a 5'a (cinco par een.to) estipula-
das na clauaula acima. — Cláusula
trigésima Primeira — ,A caução men-
cionada na Cláusula anterior será de-
volvida à Segunda Contratante apta
decorridas 60 'sessenta) dias da data
da assinatura do Térmo de Enerega
e Recebimento, a que se refere a Caia-
sula Décima Oitava. a- Clausula Vi-
gésima Segunda , — A CODEl3RAS

se reserva o direito de deduzir da cau-
ção referida nesta contrato qualquar
multa Imposta a Segunda Contratan-
te, desde que de mitra modo não te-
nha sido feito o seu recolhimento, po-
dendo, incluaive, utilizar a impor ia-m-
eia descontada, no todo ou em parte,
bem como absorver a caução quando
ocorrer a fascista) contratual. — Da
Rescisão — Cláusula Vigésima Terceira
— A 00DEBRAS poderá declarar res-
cindido &de contrato tu pendente-
mente de qualquer prooedimento • ju-
dicial, quando a Segtinda Contratana
te: a) não cumprir 'qualquer das obri-
gações estipuladas neste contrato, ou
sem -a autorização por escrito da Pri-
meira Contratante, afastar-se das
plantas e especificações; b) constar
qualquer fraudq;, c) não reoolher as
multas Impostas dentro do prazo es
apulado; d) deixar evidenolada a 1n:-
capacidade ou má fé nela reitennao
das impugnações feitas pela fiscaliza-
ção; e) falir, entrar em concordata,
dissolaerase ou desapartaer; f) trana-
ferir no todo ou em parte o presente

Rala - Sexta — -A Segunda .Contratante
le obriga a fornecer . a CODad3RAta
aem qualquer indenizaçao, iedes
proj3t,us, calculas, detalhes e plantas
que executou pais; as rerericae Gana',
que passarão a proprieaacte cia nua-
Ma e 'concoraara coai tnedeilcaetes
que a CODaBRAS entornar Ge • im-
primir, ressalvando o•direito de acres-
cer ao preço global da obra o resul-
tado que advier dessas moaificaçeas.

Dos Prazos — Clausuia acama —
O prazo de/lera - do , qual a eaunda
Contratante se abriga a entregar exe-
cutados os serviços alijai° deite con-
traio. seca de 330 (treze:rase e trinta'
dias ccrridos, a .contar da data da
(expedia:10 da Ordem de Serviço a,ser
eapedida pela CODEBRaS, apos a

1:1uo licaao do contrato na Diars, (ifi-
cial da União. — Das Muesis —
suta (Masa — A Segunda Cantrataii-
te incorrera em multa da 0,1a, (um
decimo por cento) sobre o nicemo-va-,
lor total do contrato por dia de ara-
ao na entrega das obras c multa cie
Oaaa. -(meio por . cento) , sabre 0 MC3-
1w valor total de infração de gaia-
qller clausula contratual. Claueuia
Nona — A beguncla Cohtratante, apoe
cientificada peai. Fiscalizaçáodi eirn-
voejai .° de qualquer multa, devera ae-
aasaar a impurnaicia denta) da ptaao
de 48 (quarenta e oito) horas, repre-
sentando por escrito sua deiesa ao
!Diretor Técnico da CODEBRAS para
decisão. Can/sala DectriN 'alao
estará: todavia, a Segunda Conerae
tante sujeita à multa prevista ria atai-
aula Oitava, quando ocorrei-cai caos
de -fôrça ' maior e como 'tala .coaside.-
racloss greve generalizada dos empre-
gados, interrupçáo dos nieise de trans-
porte, calamidade • pública, acidentes
não ocasionados por sua culpa, chu-
aas copiosas e prolongadas, além doa
Ia previstos no parágrafo- lindo) do
art. 1.088 do Código Civil Brasileiro.
a- Cláusula Decima Primeira
ocorrer , qualquer dos casos previsto
tomo excludentes da - incideneia- de
multa, deverá a Segunda Contratanto
comunicá-lo imediatamente a Pacata-
ração da CODEBRAS. e- Da FiSca-
lizaçáo — Clausula Decana .Segunda

A CODEISRAS fiscalizara á exe-
ução dos serviços atra7as- de - (iscais,
uja designação pela Divises) de'Obras

ra comunicada	 -alinpreiteirea

da Contratante respanaera pela soli-
adez, segurança e perfeição cioa servi-
ços executados, eioe termes da Código
Civil Brasileiro, sendo tarda respon-
sável por quaisquer cianas pessoais ou
materiais, Mclu.sive contra terceiros,
ocorridos 'durante--a execução cio:; ser-
viças ou dela dacorrentes. — Cláusula
Deczina Quinta — A aegunda Con-
tratante obriga-se ainda na , -xecução
das serviços coneraaades a: a) cum-
prir ou lazer cumprir o que estabe-
lece. o art. 544 da Cansolidaçãp das
Laia do Trabalho; ia) suaineterase aa
normas gerais adotadas pela ,Governo
e á completa observância as normas
gerais e técnicas e ao elealaaaata
1)2.147, de 25 de junho de 1953, bem
como ao preenchimento do Diária. de
()bre& sob pena de inoaracr em mui-

contratual; c) acatar as exigeri-
cias doe fiscais, assina amai subMeter
a apreciação das mesmas os calas:aos,-
planos e detalhes da execução da obra,
d) refazea qualquer serviço impugna...
do ou efetuar a substittação cie cama=
que? material aarn - importar . isso •ein
nôvo ()nus para a CODEBRAS; e) as-
sumir a responsabilidade de todos - os
riscos enquanto à obra , não .fdr en-
tregue e a limpar e desimpedia 'o Cal-l-
iai:O de obras quando conclui-dots as
serviços, — Clausula • Decima ,Nex ta
— Será ainda da responsabilidade da
Segunda Contratante, providenciar e
efetuar todo e qualquer pagamento de
despesas • inerentes à obra, - além de
Impostas e taxas federais e inuncla
pais, leis sociais e seguros. — Caiu,
sala Décima Sétima — A CODM3RAS
será responsável por qualquer tribu-
tação que venha a ser Imposta pela
Prefeitura do Distrito Federal, sobre
os materiais de sua propriedade que
vier a fornecer à Segunda Contratan-
te. — Do Receotmento -act. Obra —
Clausula Décima Oitava — A obra
cancluida nos termos deste contrato
será recebida mediante lavratura de
Tento de Entrega e Recebimento, nas
moldes estipulados pela Caverna as-

Primeira Contratante; g) deixar da
Iniciar os serviços quando autorizada
ou interrompe-las sem justo motivei,
devideinente comprovado, por 13
(quinze) dias consecutivos; ; h) rein-
cidir em faltas já punidas ou em não
cumprir qualquer das cláusalas esti-
puladas neste contrato. —a Cláusula
gigesztna Quarta — Em caso de res-
cisão- contratual pelos motivos- espe-
cificados na cláusula - anterior, a Se-
gunda Contratante perderá a cauçâo
em. favor da CODEBRAS. Caiu-
sala VigcSima Quinta — Paaa
qualquer dúvida oriunda • désta con-
trato, fica desde já eleito o faro de,
Brasília, Distrito Pedalai, renuneian-'
do as partes a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. — C/au-
suta Vigésima Sexta — Na forma do _
art. 79 do Decreto-lei 219 185, de 1961,
a CODEBRAS se reserva o direito de
fornecer, na medida das necessidades, -
todo o material que lhe convier ao
mesmo preço unitário do produto que
fôr orçado pela. Segunda Coraratante, _
no orçamento detalhado, ficando com;
as' eventtiais diferenças de preços, na
aq' uisição, a seu favor. —1Clausula
Vigésima Sétima — Todos os mate-
riais, cuias fontes forem indicados
pela CODELBRAS à Segunda Contra- -
tante, hão sofrerão- qualquer: correção -
era:mataria e a diferença que hbuver .
no preço, resultante da aquisição dos
mesmos e do preço orçado pela Em-
preiteira, reverterá em beneficio. da
CODCBRAS. — , Cláusula Vigésima
Oitava — &etc contrato entrará em
vigor após a sua publicação no Diário
Oficia da Meato. — Cienisttla Vigé-
sima Nona — ilate contrato está Isen-
to de selos de acôrdo com o disposto
na lei -51 9 4.300, de 30 de novembro de
1964. — Parda/raio único — Inteira-
mente de acõrdo com as condições es-
tipuladael, lavrou-se este contrato, em
elmo vias de igual tear e para o ales-
mo efeito, que lido e achado confor-
me, e assinado pelas Partes Centra-a
tantas e pela.; Teatemunhas..— Gen.
Mario Gotnes da Silva

j 
Presidente —

:)/ Companhia Construtora Nacional:
Aderbal Góes. — Taetemunhas; ali-
eoln Tenreira da Saisz — 'ligai° MOti-
ra da &ira Junior.
(Na 766 — 1.3.68 — Ner; 129,00)

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N' 5.172	 25-10-1964

DIVULGAÇÃO N' 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Geo:st:bica

Agancla 1: Ministério da Fazenda'

Seção de Venda:: Av. Rodrigues Alves. I
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reuni:05110 Postai

Era Brasilia
Na sede do DIN

FUNDO DE GARANTIA

DÓ TEMPO DE SERVIO
DIVULGAÇÃO 14' 981

Preço: NCr$ 0,25

VENDA

Na Guanabara
Agència I: Ministério da Pasmai ,

Seção de Vendas: Av. Rodriguez Alves f
Atende-se a podidos pelo Serviço de Reztabedso Postal

Em Brasuia
Ne sede do DIN
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CD a'-D I "V A I STrÉC't -A Ni j
riv-IINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Intendência

Centro de Contrôle de Estoque de 'Material -

`	 TOMADA DE PREÇOS N• 1.009-68

EDITAL

De ordem do Exmo. Sr. Diretor, faço público que às 14.00 horas do dia
i'aftnte e oito (28) de março do corrente ano, no Departamento de Contabilidade'
deste Centro cie Contrõle, serão recebidas e abertas pela Comissão, as propostas

, para o fornecimento do maierial abaixo discriminado: - ' •

MOTOR MAN SÉRIE 17,5/22A

1 6208 (S,KF) 3110-144-8662 -• Bali Bearing 	
, 1 Z154-628-081-33 -- 6646355 -- Cylinder Screw

3 Z154628-081-37 •-- 6646370 -- Cap Screw 	
4 Z154628-081-38 --- 6646375 --:• Cap Screw
5 Z154628-081-51X59 --- 046395 -- Chain 	
6 Z122511-103-10 .- 6642655 .- Cotter Pin
7 Z116370-101-1 -:- 6640395 .-- Cylinder Cover •
II Z116521-108-7 .--, 6640565 -- Thrust Spring 	  U	 15
9 Z138105-667-43 .--- 6640570 .- Cotter Pin .... . 	 	 U	 60

10 Z117064-350-17 -- 6640700 -- Bali Bearing • 	 U .	 20
, 11 Z135969-342-3 ,- 6640740 -- Stud '	  u	 18
' 12 Z116370-104-28 / -, 6640465 .-- Sjttd 	 , 	  11	 12
13 Z127055-053-4)- 6643795 --; Seeger Ring 	  1.1 -	 20
14 Z127531-112-17 - 6644300 --- Nut 	  LI	 16
15 Z118059-116-1 -- 6641105 --, Fuel Pump 	  U , 24
16 Z121664-201-10 .--• 6642165 .--•- Air Filter 	 	  U	 10
17 Z121662-203-33 -, 6642110 "-s, Termometer 	  U	 10

1 18 Z136843-205-8 --- 6645775 .-- Nina Ring -	  11	 21
19 Z136843-205-20 -- 6645770 -- Fuel Pipa 	  U	 12
20 Z136843-205-28 ..- 6642805 .- Nut 	  U	 50
21 Z117064-350-43 ,--• 6640805 .-- Wedge '	  U	 12
12 Z117064-350-44 .-- 6640810 .-- Loupling lialf. 	  U	 10\
23 30-18-20 .- 0433200 ,--- Conexão do Mangote de Borracha p/

Bomba do Motor 	 - u	 10
24 44-30-20 - 0442600 -- Conexão do Mangote de Borracha p/

Bomba 'do Motor 	  11	 10
25 52-38-6 -- 044360Q ..-- Conexão do Mangote de Borracha p/

	 	 11	 .,. _ 10

MOTOR MAN W-6-V 17,5/22A
26 Z118-059-112-33- 6641045	 Roller Boit 	
27 Z117-064-350-101-, 6640655 -- Pump Casing 	
28 Z117-064-350-103	 6640665	 Adjusting 	
29 Z117-064-350-•4 -- 6640790	 Bearing 	
30 Z117-064-350-40 .-. 6640795	 Cock 	
31 Z117-064-350-38 - 664078C	 Lubricating •	
32 Z117-064-350-69- - 6640900 •-• Lubricating 	
33 Z122-511-103-3 --- 6642695	 Pio 	  11
34 Z122-511-103-4	 6642700	 Bearing 	
35 Z122-511-103-7	 6642710	 Connecting 	
36 Z118-059-112-32 .-- 6641040	 Rolier 	  L1
37 Z116-751-004-19 .-- 6642925	 Cover 	
38 Z122-107-005-8 -- 6642375	 Canshaft 	  LI
39 Z134-879-102-1 --- 6645490 -- Piston 	 	 U

NORMAS DA CONCORRÊNCIA
Subordinaç ão
- A presente Tomada de Preços, subordina-se às normas do Edital Gera/

da Diretoria de Intendendo, publicadas no Diário Oficial do corrente
• ano.

2. Propostas
2•.1 As propostas dever/to ser iniciadas Obrigatóriamente com a seguinte

declaração: *Declaramos que temos completo conhecimento de especi.
ficações, amostras detalhes de fabricação, embalagens, qualidade e me.,
dida do material concorrenciado; que nos subordinamos a tudo quanto
se contém no Regulamento Geral do Código de Contabilidade Pública
no Edital Geral da Diretoria de Intendencia da Marinha e no Edital de
Chamada; e que o material ofertado de fabricação nacional».

2.2 Esta declaração terá caráter contratual, ficando o licitante, pelo não
cumprimento das obrigações ali assumidas, sujeito a perda de sua ido-
neidade, além de outras penalidades previstas.

2.3 -- Os preços ofertados devem ser absolutamente líquidos, e escritos em
algarismos e por extenso, devendo já estar computadas tôdas as des-
pesas tais como impostos, taxas, embalagens, frete, seguro, etc.

2.4	 As propostas deverão ser apresentadas em duas vias de detalhe e uma
via de resumo.

2.5 Os licitantes declararão, também, nas propostas e nos envelopes, o seu
número de inscrição na Diretoria de intendencia da Marinha ou em
órgão equivalente dos Estados.

3. Penalidades
3.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a receber, no Departamento

de Contabilidade deste Centro, os seus Empenhos, no prazo de cinco

• (5) dias, a contar de sua emissão. O ,n56 merirgRriif6 da Pfisente
exigência será considerado como transgressão prevista no item 4, letra
D, do Edit.( Geral da' DIM., sara 1968, ficando os transgressores tu.
jeitos às penalidades ali previstas.

3.2 No caso previsto no itens 3, letra D, do Edital Geral acima meneio-
nado. além da multa, o Centro procederá de acõrdo com a letra D do
Artigo n° 33 • do Decreto-Lei e 2.206 de 20.5.40 se fôr de sua coas
veniência.	

.

4. Local de Entrega
4.1 -L Depósito de sobressalentes para navios	 Avenida Brasil. 10.500

Rio de janeiro, GB.
5. Prazo de Entrega
5.1 - 30 dias.
5.2 -- As rejeições de material que, porventura, - ocorram, não implicarão era

dilatação do prazo de entrega fixado neste
6. Caução
6.1 - Após '4 aprov- ação da Tetnada de Preços, o C.C.E.M., Poderá deter-

minar às firmas preferenciadas que depositem na Caixa Económica
Federal uma caução em moeda corrente, em Títulos da Divida Pública
Obrigações de Guerra ou em Obrigações do Tesouro em favor do Cen-
tro,. correspondente a 3% do valor Cki encomenda que lhes fõr con-
fiada. Esta crit,çà'o responderá pelas penalidades que trata a cláusula
1) do Edital Geral da rum., já mencionado, e sua restituição será feita
mediante requerimento ao Diretor do Centro, após a aprovação pela
perícia, do material ofertado. Pica estipulado o prazo de quatro (4)

,dias para, o cumprimento desta. exigência. 'O licitante que não apre-
sentar esta caução no prazo estipulado, terá o seu fornecimento can-
celado, sendo o material adquirido em Assara fonte, ex vi 3.2, correndo
a diferença de preços por conta do mesmo o qual será notificado para
que recolha a respectiva importância aos cofres da Pagadoria Geral
da Marinha'.

7. Substituição
• 7.1 O Fornecedor deverá substituir em qualquer época, sob pena de can-

celarnento de sua inscrição, o material entregue e aceito, desde que fi-
que comprovada a exigéncia de defeitos de fabricação, cuja verificação
só é exequiVel quando de sua utilização.

8. 'Advertências
•8.1 - Os licitantes dev.erão pr'ocurar, antes da Tomada de Preços o Depar-

tamento Técnico déste Centro, a fim de se inteirarem das especificações,
bem tomo para examisiarein as amostras padrões ali existentes.

8.2 Os licitantes - deverão comparecer à Tomada de Preços com o seu Car-
tão de Inscrição da Diretoria de Intendència ou de órgão equivalente
nos Estados.

8.3 Os licitantes sediados nos Estados . deverão procurar as sedes dos Dit.
tritos Navais ou a Comissão Naval em São Paulo, para conhecerem
as especificações e embalagens, realizarem suas Inscrições e receberem

, mais instruções, em tempo e se 'necessário.
8.4 •-• Na presente Tomada de Preços só poderão • tomar parte firmas inscritas

na Diretoria de Intendência da .Marinha.
8.5 . Islãs serão levadas em consideração quaisquer declarações lançadas' nas

propostas que se choquem com a declaração prevista no item 2.1 do
presente Edital.

.8,6 As propostas que não contiverem declaração dos preços por extenso,
devergo, a critério da Comissão ,da Tomada de Preços, ter esta falha
corrigada pelo próprio licitante ou por seu representante autentico pre-
sente. Esta correção deverá ser feita a Unta carmins, assinada . pelo
responsável e rubricada, também a carmim pela maioria ou totalidade
dos licitantes presente, inclusive pelos membros da comissão.

Motivos d3 impugnação de propostas

9.1 - São motivos de impugnação de propostas;„
I	 No ato da abertura
a) Falta de Inscrição na MB:
b) Falta de declaração prevista no item 2.1 deste Edital:
c) Obstinar-se o licitante a cumprir o prescrito no item 8.6;
d) Cobrança de impostos e taxas á parte; • •
e) Não estarem as. proposta.: convenientemente envelopadas e fechadas
II --- A critério da Comissão de Tomada de Preços
f) Falta ch assina'atra na proposta;
III	 Por ocasião do julgamento
g ) Prazo de entrega em desacordo • com o Edital:

Oferecinsento' de quantidade diferentes do Edital; .
1) Oferecimento els alternativas;
j) Não ter a firma satisfeito compromissos anttriormente assumido1

com este Centro.
IQ. Prazo de Validade
10.1 .•-• Os preços cotados pelas firmas terão validade por dois (2) meses, parg

efeito de extração-Uca respectivos Empenhos por este Centro,'‘e não ta-
tão sujeitos à reajustamento uma vez .extraido o Empenho. Jose/
Geraldo Rossi, Capitão .de-Corveta (IM) arle do Departamento da

- Contabilidade.,
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SOCIEDADES
BANCO DA PRODUÇÃO RIO-

GRANDENSE S. A.
• CERTIDÃO

Certifico que Baile° da Produção'
Ei	 kniu,..11Se	 seee
aaa to alegre, alqui,ou. nesta ecepae-
tição soo n9 '40d.uiZ, por ciespacno
da Junta Come:ciai 'em seasao vai 13
de fevereiro oe leed o Doe, ro ea ditai
na Unia°, &Liça() ' as 19 ue nove-aforo
de leoa	 puoircua 'a	 i,10t10 (1-a-
1:4(Áa • de 13 ae outuorJ de 19(o, ear
que o teennor nispeace-ue.al co San-
e() cenirai oo airasia por oespaelio de
28 ue seeenwro eXaraCi0 no
proeesso numero 851-er e publicado
no picai° Oficial ua União ae oca xis
OauciliP do mesmo ano, aerovou o
regisGro, no, passiso nao ex.g.sel . do
Baimo da Pioauçao Itiogiaãdérise
E, A., cias' iniaorianc.a cte seecentoe
e -noventa e uni • ciuzellOS novos • ,e
vint,e e cinco ceniascs, para futura
incorperaçao ao capital, conforme de-
liberacro na assemblea-ge.a eXL113.3r-
dnada de 7 de agasto cie 1937, pu-
bacoco no "Diário Oeicial" do , Es-
tono do Rio Grande do Sul em 9 de
agosto de 1967, também arquivado
nesta Junta, ,do que dou fé. Secreta-
ria ua junta Comeicial do Rio Gran-
de do Sul, em Porto Alegre, aos de-
zenove dias do mês de fevereiro de
mil novecentos e sessenta e oito. Eu,
Helena M. Fernandes, funcionária
desta Repartição, a datilografei, con-
feri e subscrevo,' Helena M. Fernari-
Oes. Eu, Claes? .Pinto da Luz, Chefe
do Serviço do Registro do Comércio,
assino: C/ary Pinto da Luz.

(N9 759-B — 1-3-68 — NCr$ 13,00)
• —

BANCO S. MAGALHÃES S. A.

CERTIDÃO -

Para fins de arquivamento no lee,
areai) ao Comércio, certhico que o
Eseriiior Circle do serViço Regional de
Fiscalização Financeira aa Delegacia
de sáo Paulo do Banco Central cio
Biasil, por despacho de 30-1-68, exa-
rado no processo numero SP — 7-63
e publicado no Diário Oficial da
União cie 8-2-68, aprovou o 'aumento
de capital: de laCr$ 600_.000,00 para
}Cr$ 1.000.000,00, e a reforma dos
tetatutcs do Banco S. Magalhães
E. A., com sede em Santos (SP), na
conformidade do deliberado pelas as-
sembléias-gerais extraordinárias de
29-9-57 e 22-12-67. E, por ser verda-
de, eu, José Magia ae menaonça,
funcionário, do Banco do Brasil S.A.,
em exeecicio neste Banco, lavrei a
presente Certidão, que também vai
assinada pelo Adjunto da Chefe do
Eerv iço Regional de Fiscalização P1-

- "lanceiro, Senhor Eduardo Munhoz,
aos 15-2-68.	 • ••

(N9 762-B — 1-3-68 — NCr$ 9,00)
—

BANCO HALLES DE DESENVOLVI-
MENTO E INVESTIMENTOS S. A.

.	 CERTIDÃO

Para fins de arquivamento. no ' Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
tia da legislação em vigor, que o se-
phor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de vinte e dois de dezem-
bro de mil novecentos , e sessenta e
vete, exarado no processo numero A
Vessenta e sete barra três mil nove-
Centos e sessenta e dois e publicado
$so Diário Oficial .da União, de - oito
de janeiro - de mil novecentos e ses-

Ieti
nte e oito, aprovou, nos têrmos do
arecer, o aumento de capital do
anco Halles de Desenvolvimento e
vestimentos Sociedade Anônima,

' ora sede na cidade de São Paulo,
tado de São Paulo, de cinco mi-.
óes e setenta mil cruzeires novos
ra sete milhões de cruzeiros novos;

m espécie, e a reforma do estatuto,
orno deliberado nas assembléias-ge-

tais extraordinárias de doze de se-
tembro e doze de dezembro de mil
Povecentos e sessenta e sete, publi-
Vades no "Diário Oficial" do Estado
de São Paulo, em vinte e oito de de-

zembro do mesmo ano. E, por ser
veroaue, eu, (.1audio José Paes ae
Oliveira, funcionário deste Banco
Central, .lavrei a presente 'Certidão,
que também vai assinada pelo Che-
te da Divisão de Processos, Senhor
Carlos Noronha Gomes da Silva, aos
vinte e dois dias do mês de janeiro
do ano.'de mil novecentos e sessenta
e oito. — Carlos Noronha Gomes da

(N9 763-B — 1-3-68 — NCr$ 14,00)

BANCO REAL DO NORTE S.-A.
CERTIDÃO

. •
Para fins de arquivamento no Re-

gistro ao Comércio, certiliVõ eme o
sr. Inspetor-Geral do Banco Cen-
tral do Brasil, por despacho de 17
de janeiro de 1958, exarado no pro-
cesso n9 13-68 e publicado no Duzrzo
Oficia/ da União de 30-1-68, aprovou
o aumento de capital, de NCrs.
1.160.000,00 para Ner$ 1.160.000,00,
e a -reforma dos; estatudn sociais do
Banco Real do Norte S. A., com sede
em João Pessoa '(PI3), em conformi-
dade com o deliberado pela assem-
bléia-geral extraordinária de 9-1-68.
E, por ser verdade, 'eu, Ronaldo Bec-
leer, funciondrio do Banco do Brasil
S. A., em exercicio neste Banca, la-
vrei a presente Certidão, que também
vai assinada pelo Chefe da Divisão
de Organização a Autorizações, Se-
nhor Roberto ,Coutinho de Gouvêa,
em 2-2-68. — Roberto Confina° de
•Gouvea.

(N9 '764-B — 1-3-63 — NCr$ 9,00)

'BANCO DA PRODUÇÃO RIO-.
GRANDENSE 5, A.

• CERTIDÃO

Certifico que Banco da Produção
Riograndense S. A., com sede em
Pôrto Alegre, arquivai' nesta Repar-
tição sob número 203.674, por des-
pacho da Junta Comercial em ses-
são de 13 de fevereiro de 1968 o Diá-
rio Oficia/ da União, edição de 9 de
novembro de 1967, que publicou a
Certidão dataad de 6 de setembro de
1967, em que 'o Senhor Inspetor-Geral
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de 23 de agôsto de 1967, exa-
rado rio processo número 699-67 e pu-
blicado no Diário Oficial da 'União
de trinta e um do mesmo mês e ano
Aprovou o aumento de capital, de
trezentos- mil cruzeiros novos para
quinhentos e dez mil cruzeiros no-
vos, e a reforma do artigo quinto dos
estatutos sociais do Banco da Pro-
dução Riograndense S. A., em , con-
formidade com o deliberado pelas as-
asembléias-gerais extraordinárias de
20 de fevereiro e 7 de agôsto de 1967,
publicadas no "Diário Oficial" do
Estado do Rio Grande do Sul em
edições de 6 de março e 9 de agôsto
de 1967; também arquivados nesta
Junta, do que dou fé. Secretaria da
Junta Comercial do Rio Grande do
Sul, em Pôrto Alegre, aos dezenove
dias do mês de fevereiro de mil nos
vecentos e sessenta e oito. ^Eu, He-
lena M. Fernandes,\ funcionária des-
ta Repartição, a datilografei, conferi
e subscrevo: Helena M. Fernandes.
Eu, Clary Pinto da Luz, Chefe do
Serviço do Registro do Comércio, a
assino: C/ary Pinto da Luz.

(N9 758-B — 1-3-68 — NCr$ 13,00)
—

COMPANHIA CREDITO MERCAN-
TIL "CREDIMIL" — CRÉDITO, IN-
VESTIMENTOS E FINANCIAMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Crédito
Mercantil "CREDIMIL" — Crédito,
Investimentos e Financiamento ar-
quivou nesta Junta sob o
por despacho de 2 de .janeiro de 1963,
cópia autêntica da ata da sua as-
sembléia-geral extraordinária, , reali-
zada em 1841-1966 e 5-1-67, que

aprovou e efetivou o aumento de ca-
pital de NCrs 100.000,00 para Nera
500.000,00 aleceanao consequentenien-
te os Estatutos Sociais, Diario
da União d3 31-5 .-1967, que 'publicou
certidão do Banca Central do Bea.sil,.
aprovando as deliberações acama, a3
que dou fé. Junta Comercial do Es-
tado da-Guanabara, em 2 de janeiro
de 1968. Eu, Dirce Barbosa • de Al-
meida, escrevi, conferi e assino, VircJ
Barbosa cie AlineRta. Eu, Secretário-
Geral da Junta Comercial do Estado
da Guanabara, subscrevo e assino —
Antônio Carlos de Souza e Silva.

'Processo IV 53.535-67.
Paga a taxa de arquivamento —

NCr$ 120,00.
(Na 768-B — 1-3-68 — NCr$ 11,00)

—
CARY S. A. — CRÉDITO, FINAN-

CIAMENTO E INVESTIMENTOS
CERTIDÃO

Certifico que Caay S. A..— Credi-
to, leinaaelionence e Investimentos,
arquivou Oesia Junta sob o n9 8.632,
por. de.specno de 2 de janeiro de 1968,
cópia auttntica da a) ata de sias
assembléia-geral extraordinária, rea-
lizada cai 19-10-66; que deliberou so-
bre o aumento do capital social de
NCr$ 100.000,00 para- NCr$ 250.000,0J,
em espécie, extinção do Conselho
Consultivo, reformas estatutárias, .to-
mau ocnhecimento da renúncia dos
membros da Diretoria, Conselho Fis-
cal e Consultivo e elegeu os da Di-
retoria e Conselho Fiscal; b) ata de
assembléia-geral extraordinária reali-
zada em 25-11-65, que efetivou o au-
mento do capital deliberado na as-
sembleia de 19-10-66, ratificando to-
talmente os demais atos; c) folhas
de Diárias Oficiais com publicações
das duas atas citadas; d) fólha do
Diário Oficial' cia União de 10-517,
com publicação da certidão do Ban-
co Central do- Brasil, aprobatória do
assunto; e) listas de presença; f)
lista de subscritores do aumento do
capital social; g) recibo do depósito
da importància de Ner$ 75.000,0)
efetuado no Banco Central do Brasil,
do que -dou fé. Junta Comercial do
Estado da Guanabara, em 2 de ja-
neiro de 1968. Eu, Dirce Barbosa 'de
Almeida, escrevi, conferi e assino —
Dirce Barbosa de .Almeida, Eu, Se-
cretário-Geral da Junta Comerciai
do Estado da Guanabara, subscrevo
e assino — Antônio Carlos de Souza
e Silva.

Processo n9 82.742-67. •
Paga a taxa de arquivamento -:-

NCr$ 130,00.
(N9 769-B — 1-3-68	 NCr$ 16,00)

.-
10CHPE SOCIEDADE ANÔNIMA —

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS — IC.REPI

CERTIDÃO
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigdie que o Ex-
celentíssimo Senhor 'Diretor do Ban-
co Central do Brasil, por despacho de
primeiro de fevereiro de mil nove-
centos e sessenta e oito, exarado no
processo número A sessenta e oito
barra duzentos e sessenta e cinco e
publicado no Diário Oficial da - União
de oito do mesmo mês e ano, conce-
deu, nos termos do parecer, autori-
zaçao para funcionar, como socieda-
de de crédito, financiamento e in-
vestimentos, pelo prazo de -dois anos,
á IOCHPE Sociedade Anônima —
Crédito, Finaneiamento e ' Investi-
mentos — ICREFI — com sede na
cidade de Pôrto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, e capital regis-
trado de um milhão e duzentos mil
cruzeiros novos. constituída por escri-
tura pública de vinte e cinco de ja-
neiro de mil novecentos e sessenta e
oito, lavraia a Unias cento e de-
zesseis do livro - de Sociedade nú-

mero um, do Sétimo Tabelionato da
Comarca de Porto Alegie, Estado do
Pio Grande do Sul., publicada no
"Diário Oficial" do mesmo Estado,
na mesma data. E, por ser verdade,
eu, Claudio José Paes de Oliveira
funcionário dêste Banco Central, la-
v_rel a presente Certidão, que tam-
b(nr vai assinada pelo Chefe da Di-
visão 'de Processos, Senhor Luiz Fer-
n.ando de Andrade Murgel, aos doze
dias do mês de fevereiro ido ano de
mil novecentos e sessenta e oito. —
Leia Fernando de Andrade Murgel.

(N9 779-B	 — Ndr$ 13,00)

DANÇO COÉERCIAL E INDUS-
TRIAL DE MINAS GERAIS S. A.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento' ao cies-
pacato ao Sr. Secretario-Cierai, exa-
£au era requerimento do Banco
Lomercial e Industriar de Minas Ge-
rais 5. A., e, na forma requerida

nesta Junta Comercial, 'consta a
regisCro e arquivamento sob o nú-
mero 195.990, por deliberação da 59
Turma de Vogais, em uata de 22 de
janeir o de 1968, (ias paginas . de nti-
lucros 162 e ,163, do Diana Oficial da
União, (Seção 1 ,— Parte I)9 edição
de 4 de janeiro de 1967, que publi-
caram a Certidão, expedida pelo
Banco Central da República do Bra-
sil, referente à aprovação 'cio au-
mento do capital social, de seiscentos
mil cruzeiros novos para oitocentos
mil cruzeiros novos e a reforma do
Estatuto Social do "Banca Comercial
e Industrial de Minas Gerais S. A.",
com sede na cidade de Uberlândia,
neste Estado, de conformidade com
o deliberado pela assembléia-geral
extraordinária de vinte e nove de
abril de mil novecentos e sessenta e
seis. O referido é verdade, 'do que'
dou fé. Vai autenticada com o "Selo"
da Junta e com o "Visto" do Secre-
tário-Geral. Junta Comercial • do Es-
tado de Minas Gerais. Belo Horizon-
te, 15 de fevereiro de 1968. Eu, Abl-
gail do Nascimento,, a datilografei e
assino: Abigail do Nascimento. E eu,
Dagmar Prado, Chefe da Seção de
Expedição de Certidões, a conferi,
subscrevo e assino: Dagmar: Prado,
Visto: Joaquim Ribeiro Filho — Se-
cretário-Geral.	 ' •

(In19 757-B — 1-3-68 — NCr$ 14,00)

BANCO AUXILIAR DO COMERCIO
'SOCIEDADE ANONIMA

CERTIDÃO

Certifico, em virtude do despacho
exarado pelo Dr. Sylvio de Vascon-
cellos 'e Silva, Assessor Técnico, res-
pondendo pelo Secretário-Geral da
Junta Comercial do Estado de Per-
nambuco, lio requerimento do Ban-
co Auxiliar do Comércio S. A., com
sede à Rua 19 de Março, n9 25, para
fins de arquivamento, folha do
Diário Oficial da União de n9 5.698
(Seção — Parte I) de 24 de maio
de 1967, que- publicou a certidão ex-
pedida pelo Banco Central do' Brasil,
referente à Incorporação do Banco
Central do Brasil, referente à incor-
poração do Banco Auxiliar do Co-
mércio S. A., pelo Banco Português
do Brasil S. A. E, para constar eu,
Conceição Vieira de Sena, Assisten-
te de Administração, passei a pre-
sente certidão aos nove (9) dias do
mês de fevereiro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e oito (1968), a
qual vai por mim assinada e subs-
crita pelo Dr. Vanildo Pereira de
Melo, respondendo pelo Diretor do
Departamento do Registro e Comér-
cio. Junta Comercial do Estado de
Pernambuco. — Conceição Vieira as
Senra, subscrevo e assino pelo secre-
tário-Geral clã Junta Comercial do
Estado de Pernambuco, em 9 ,de fe-
vereiro de 1968. — Por João Carnei-
ro de Albuquerque — Diretor do De-
partamento do Registro de Comércio.

(N9 754-B — 1-3-68 — Crbi8 15,00),
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BANCO HERMES S. A.
CERTIDÃO

,. Certifico que o Banco Hermes S. A.,
, sucessor do Banco Comercial S. A.,
arquivou nesta Junta sob o n 9 9.914,
-por despacho de 20 de fevereiro de
1968, cópia autêntica da' ata de sua
assembléia-geral extraordinária do
Baixo Comercial S. A., realizada em
'22-6-1967, que efetivou o aumento de
capital social de NCr$ 100.000,00
para NCr$ 200.000,00, aprovado pela
Assembléia Geral Extraordinária de
10-5-67, ratificou as deliberações to-
madas naquela Assembléia, alterou os
estatutos sociais e tomou outras de-
liberações; arquivando, ainda fls. dos
"Diários Oficiais" da GB de 13-7-67
e da Unia() de 10+68, que puonca-
ram respectivamente: a) ata da As-
sembléia Geral Extraordinária de 22
de junho de 1967; b) certidão do
Banco Central do Brasil, aprobatória
das deliberações tomadas nas Assem-
bléias Gerais Extraordinárias de 10
de maio de 1957 e de 22-6-67, do que
dou fé Junta Comercial do Estado da
Guanabara, em 20 de fevereiro de
1968. Eu, Dirce Barbosa de Almeida,
escrevi, conferi e assino - Dirce
Barboáz de Almeida. Eu, Secretário-
Geral da Junta Comercial do Estado
da Guanabara, subsçrevo e assino -
Antonio Carlos Souza e Silva.

Paga a taxa de arcarivamento
NCr$ 80,00.

Processo n9 6.089-68.

BANCO HERMES .S. ‘ A.

• CERTIDÃO

Certifico que o Banco Hermes S.A.
suce:sor do Banco Comercial S. A.
arquivou nesta Junta sob o número
9.915, por despacho de 20 de !ave-

•reiro de 1968 cópia autêntica da ata
de sua Assembléia Geral Extraordi-
nária do Banco Comercial S. A.,
realizada em 10 de maio de 1957, que)
aprovou o aumento de capital social
de Ner$ 100.000,00 para • 	
NCr$ 200.000,00, mediante subscrição
em dinheiro; transferiu a sede para
a Capital do Estado de São Paulo;
ratificou nos seus cargos os membros

sda Diretoria do conselho Fiscal, al-s
terou os estatu sociais e tomou ou-
tras deliberaçõe

i

 . arauivando, ainda,
fOlhas. dos D. Of. GB, de 25 de ju-
nho de 1967 e da União de 20 de no-
vembro de 1967 que publicaram res-
pectivamente: a) ata da Assembléia
Geral Extraordinária de 10 de maio
de 1967; h) a certidão do Banco Cèn-
tral do Brasil, aprobatória das deli-

, berações tomadas na Assembléia Ge-
ral Extraordinária de ii de agôsto
de 1967, do que dou fé. Junta Co-
mercial do Estado da Guanabara, em
20 de fevereiro de 1968. Eu, Dirce
Barbosa de Almeida, escrevi, conferi
e assino' Dirce Barbosa de Almeida.
Eu, Secretário Geral da Junta Co-
mercial do Estado da Guanabara,
subscrevo e assino, António Carlos da,
Souza e Silva.

Processo no 6.090-68
, Paga a taxa de arquivamento ' -
NCr$ 10,00.	 .

(N 9 7.236 - 29.2.68 - Ner$ 2000),

A IDEAL S. A. - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legisação em vigor, que o Se-
nhor Gereme de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de seis de fevereiro de mil
novecentos e sessenta e oito, exarado
nci processo número A sessen ta e oito
barra trezentos e cinquenta e sete
e publicado no Diário Oficial da União
de quatorze do mesmo mês e ano,
aprovou, nos têrmos do parecer, o
aumento de capital de A Ideal Socie-
dade Anônima -- Crédito, Financia-
mento e InvestimentoS com sede na
éldade de São Paulo, .‘strido de 40

-
Paulo, de quinhentas mil cruzeiros
novos para hum milhão de cruzeiros
novos, em espécie, e a reforma do
estatuto, como deliberado na assem-
bléia geral extraordinária de primeiro
de fevereiro de mil novecentos e ses-
senta e oito, publicada no Diário Ofi-
cial do Estado de São Fabio, em seis
do mesmo mês e ano. E, por ser ver-
dade, eu, Sérgio Darcy da Silva Al-
vez, funcionário deste Banco Central,
lavrei a presente certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Processos, SenhOr Luiz Fer-
nando de Andrade Murgel, aos vinte
e oito dias do mês de fevereiro do ano
de mil novecentos e sessenta e oito.

(1'1 9 7.348 - 29.2.68 - Ner$ 10,00)
-

FINCO S. A. - CONSORCIO PI-
NANC'EIRO - CRÉDITO, FINAN-

CIAMENTO E INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Certifico que Finco S. A. -- Con-
sórcio Finananceiro - Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos, arqui-
vou nesta • Junta, sob o n o 9.672, por
despacho de 13 de fevereiro de 1968,
as fôlha,s dos Diários ,Oficiais de 21
de fevereiro e 27 de fevereiro de 1967,
que publicaram as atas das assem-
bléias gerais extraordinárias de '?7 de
outubro e 17 de novembro de 1966,
da Finco Investimentos S. A. e de
28 de outubro e 14 de novembro de
1966, da Finco S. A., Consórcio Fi-
nanceiro, Crédito, Financiamento e
Investimentos, bem como, fôlha do
Diário Oficial da União, de 27 d3 ju-
lho de 1967. nus nn ..,,, n^u a c.TlitMo
do Banco Central do Brasil, aprota-
toaria do assunto uo.iiberado nas as-
sembléias acima citadas, do que dou
fé. Junta. Comercial do Estado da
Guanabara, em 13 acie fevereiro de
268. Eu, Dirce Barbosa de Almeida,
escrevi, conferi e assino, Dirce Bar-
bosa de Almeida. Eu, gecretário-Ge-
ral da Junta Comercial'do Estado da
Guanabara, subscrevo e assino, An-
tônio Carlos de Souza e Silva.

Processo n9 40.231-67
Paga a taxa de arquivamento -
(1\1 9 7.002 - 23.2.68 - Ner$ 11,00)

•

direito de preferência aos sócios que
queiram adquiri-las no caso de al-
gum quotista pretender ceder as que
possui. •

Quinta - A gerência da sociedade
cabe aos sõcios José Pereira Pires e
Manoel Guimarães, que deixarão de
prestar caução, incumbindo-se de t.
das as operações sociais e represen-
tando a sociedade judicial e extraju-
dicialmente.
=ta - Para as despesas parti-

culares e pro labore, cada gerente
perceberá mensalmente o ordenado
de Ner$ 600,00 (seiscentos cruzeiras
novos), que serão levados a titulo de
despesas gerais. •

Sétima - Fica designado o dia ..
30-11 de_cada ano para realização do
balanço social, e dos lucros líquidos
verificados será feita a seguinte dis-
tribuição: 70% para a formação do
fundo de reserva e 30% para verem
distribuídos aos Sócios na proporção
de seus çapitais.

Oitava - Os, projuizos verificados
em balanço serão suportados pelos só-
cios na proporção de seus capitais.

Nona.- O falecimento de qualquer
dos sócios não dissolverá a sociedade,
podendo os herdeiros substituir o fa-
lecido ou os sócios sobreviventes pagar
aos herdeiros do sócio morto o capi-
tai deste, lucros havidos até a data do
falecimento e a sua parte no fundo
da reserva.

Décima - O fôro do presente con-
trato é o desta cidade, eleito peias
partes.

E por estarem de comum acôrdo,
obrigam-se fielmente a cumprir em
seus termos as cláusulas acima, e as-
sinam o presente instrumento parti-
cular com as duas testemunhas abai-
xo assinadas, lavrando-se cinco 'vias
datilografadas, duas das quais atira o
devido registro e arquivamento.

Brasília, 29 de fevereiro de 1968. -
José Pereira Pires -- Manoel Guima-
rães - José' Prudência ria Silva.
(N9 778 - 1.3.1968 - NCr$ 38,00)

-
BANCO DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO-SUL . S.A.
• CERTIDÃO

-- Para rins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Sr. Inspetor-Geral do Banco Centra:
do Brasil, por despacho de 19.1.68,
exarado no processo n9 9-68 e publi-
cado no Diário Oficial da União de
30.1.68, aprovou o aumento de capi-
tal, ale laCr$ 5,1000.000,00 para Ner$
20.000.000,00, e a reforma dos esta-
tutos Sociais do Banco do Estado dr
Rio -Grande do Sul S.A., com sede
em Pôrto Alegre (RS), na conformi-
dade 'do deliberado pelas assembléias
gerais extraordinárias de 16.10 e
29.12.6'7.. E, por ser verdade, eu, San-
dra Ximenes(Sandra Maria Souza
Ximenes), funcionária dêste Banco,
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai -assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organização e Autorizações,
Sr. Roberto Coutinho de Gouvéa, em
21.2.68.

(N9 751-B - 1.3.68 - NCr$ 9,00)

LABORATÓRIO DE ANALISES CL!-
' NICAS OSWALDO CRUZ

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO .
SOCIEDADE DE DIREITO CIVIL

Por- êste instrumento particular de
Contrato Social, os abaixo assinados
Paulo Lisbôa e Costa, brasileiro, ca-
sado, Químico-Farmacêutico e Pro-
fessor Universitário, natural da ci-
dade de Goiás - GO., domiciliado e
residente na SQ. 311, Bl. F, Apt9 106,
Brasília-DF., portador da carteira de
identidade n9 223587-MG, Edmundo
Souza, brasileiro, casado, médico, na-
tural de Tibagi , - Paraná, domicilia-
do e residente na SQ. 109, BI. 1 Apt9
606, Brasília - DF., portador da car-
teira dei dentidade n 9 100305 do ....
DFSP.a Joaé Diniz Lara, brasileiro,
casado, contador, natural de Betim -
MG., residente e domiciliado na ....
SQ. 305, El. G, Apt 9 302, Brasília -
pE., portador da ear0i.r4 ç identida-

de n9 69281 do.DFSP., Maria de Loura
des Sant'Anna Amorim, brasileira,
solteira, Técnico de Laboratório, moa
lurai de Itabiririnto - MG., domici-
liada e residente no SC Sul, Ed. Cã4
rioca, conjunto 613, Brasilla - DF.,
portadora da carteira de identidade
profissional n9 4.886 série 117, Arisa
tides Alves Pereira, brasileiro, casaa
do, Técnico de Laboratório, natural
de Ipanema - MG., domiciliado e re-
sidente na Av. W-3, Q. 39, c/10, Bra-
sília - DF., portador da carteira de
idnetidade n9 10649 do DFSP. e Fran-c
cisco da Silva Vieira, brasileiro, sola
teiro, Técnico de Laboratório, natural
de S. João Del Rei - MG., doinici.
liado e residente na SQ. 304, Bl, D,
Anis' 101, Brasília - DF., na melhor
forma de direito organizam uma So-
ciedade de Direito Civil que se regera
mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1 - A Sociedade girará sob a de-
nominação dedal de Laboratório de
Análises Clinicas Oswaldo Cruz, terá
sua sede social na Av. W-3, Q. 2, Ej,
47 salas 203 a 208, Brasília - D. Fe-
deral, vigorará por tempo indetermi-
nado, suas atividades terão inicio a
partir de 19 de março de 1968, fican-
do eleito o fôro desta Comarca de
Brasília para qualquer ação fundada
no presente Contrato.

II - O objetivo da sociedade será
o de Prestação de Serviços de Aná-
lises Clinicas, Bromatológicas e Pa-
tológicas em Geral.

III - O Capital Social da firma se-
rá de NCr$ 1.374,00 (hum mil tre-
zentos e setenta e quatro cruzeiros no-
vos), dividido em 6 (seis) quotas de
Ner$ 229,00 (duzentos e vinte e no-
ve -cruzeiros novos) cada uma, assina
subscritas e integralizadas pelos só-
cios:

a) Paulo Lisbôa e Costa, 1 (uma);
quota no valor de NCr$ 229,00 (du-
zentos e vinte e nove cruzeiros noa

; Edmundo Souza, 1 (uma) quota
vobs))

no valor de NCr$ 229,00 (duzentos e
vinte e nove cruzeiros novos);

c) José Diniz Lara, 1 (uma) que-
t no valor de NCr$ 229,00 (duzentos
e vinte e nove cruzeiros novos);

ti) Maria de Lourdes Sant'Anná
Amorim, 1 (uma) quota no valor de
Ner$ 229,00 (duzentos e vinte e no-
ve cruzeiros-novos);

e) Aristides Alves Pereira, 1 (uma),
quota no valor de NCr$ 229,00 (du-
zentos e vinte e nove cruzeiros no-
vos);

1) Francisco da Silva Vieira, 1 quo-
ta (uma quota) no valor de 	
NCr$ 229A0 (duzentos e vinte e no-
ve cruzeiros novos).

19 O Capital social está totalmena
te integralizado nêste ato, em moeda
corrente do pais.

§ 29 As quotas da Sociedade são
divisíveis e não poderão ser cedidas
ou transferidas sem o expresso con-
sentimento da maioria dos sócios.

IV - A Sociedade será adminis-
trada pelos sócios Paulo Lisboa o
Costa, José Diniz Lara e Francisco da
Silva Vieira.

V - O uso da firma competirá aos
sócios constantes da cláusula ante-
rior que assinarão em conjunto e com
um mínimo de duas assinaturas, to-
dos os atos de responsabilidade fi-
nanceira, sendo-lhes absolutamente
vedado o uso da firma em qualquer
negócio ou ato que não tenha relação
com os fins e objetivas da Socieda-
de tais como avais, fianças, abonos
e atos semelhantes.

VI - Os sócios administradores te-
rao direito a uma retirada mensal a
titulo de "pro labore" a ser fixada

consenso unânime dos saciai, po-
rém dentro dos limites estabelecidos

	

pela legislação do Impôsto de Renda 	
VII - Em caso de interdição ou

inabilitação de qualquer dos sócios a
sociedade não se dissolverá e a apura-
ção de seus haveres será feita pelo
,Balanço a, ser proced'41 na data do
evento,

DIANA REPRESENTAÇÕES LTDA.
CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular,
José Pereira Pires, brasileiro, des-
quitado, residente e domiciliado
nesta cidade à SQ 304, bloco A,
apt9 602, Manoel Guimarães, brasi-
leiro, casado, do comércio, residen-
te e domiciliado em Taguatinga, d
QSA 19, lote 15, e José Prudência
da Silva, brasileiro, casado, do co-
mércio, residente e domiciliado nes-
ta cidade à SQ 106, bloco C, apt9
505, têm- justo e contratado uma
Sociedade por Quotas, - de responsa-
bilidade, sob as cláusulas e condi-
ções seguinte;
'Primeira -- os. sociedade girará sob

a firma "Diana Representações
Ltda.", da qual usarão, sômente em
negócios da firma, os sõcios gerentes,
que ficam expressamente proibidos de
usá-la em endossos, avais, . fianças,
abonos ou qualquer fim gratuito por
sua natureza, sendo limitada a res-
ponsabilidade dos sócios à importân-
cia, total do canital social •

Segunda - A duração da socieda-
de será por tempo indeterminado,

Terceira -O capitai será de 	
NCr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros no-
vos), dividido em seis mil quotas de
um cruzeiro nôvo cada uma e para
sue, constituição entrarão os sócios
José Pereira Pires com NCr$ 2.000,09,
ou sejam, duas mil quotas; Manoel
Guimarães, com NCr$ 2.000,00, ou se-
jam, duas mil quotas; e José Prudên-
cia da Silva com NCr$ 2.000,00, ou
sejam, duas mil quotas.

Quarta - As quotas da sociedade
dto indivisíveis e não podem ser ce-
didas ou transferidas sem o expres-
so consentimento da sociedade, ca-
bendo, em Igualdade do co444.94 9-

44.



setenta C zinco' cruzeiros novos), di-
vidido ene 10 (dez) quotas de
NCre 137,50 (cento e trinta e sete
crUzeiros novos e cinqüenta centavos)
ceda unia, estando neste ato o capi-
tal social totalmente subscrito e in-
tegralizado em moeda coerente do
pais.

4) A cláusula terceira passa a tu'a
-seguinte redação,:

O sócio José Diniz Lara subscreve
e integraliza neste ato em moeda coe-
rente do pais, 9 (nove) quotas do ca-
pital social no valor total de 	
NCre1.23t,50 (hum mil duzentos e
trinta e sete cruzeiros novos e cin-
qüenta centavos) e o sócio Pedro Al-
berto Figueiredo subscreve e integra-
liza neste ato em moeda corrente do
pais, 1 (uma) quota do capital social
no valor total de Neli 137,50 (cento
e trinta e sete cruzeiros novos e cin-
qüenta centavos).

As demais cláusulas permanecem
Inalteradas. ,
Assinatura de denominação social

pot quem de direito - ETAPA - Es-
critório Técnico de Administração,
Planejamento e Auditoria, José Dl-.
mas Lara, Pedro Alberto Figueiredo.

E por se acharem assim justos e
contratados, assinam o presente Ins-
trui/lento de Alteração Contratual em
4 (quatro) vias de igual forma e teor,
para um só efeito, na presença de
duas testemunhas abaixo nomeada,
devendo uma das vias ser encaminha-
da ao Departamento de Imprensa
Nacional para a competente publica-

Brasília,. de fevereiro de 1968. -
José Dincz Lara	 Pedro Alberto Fi-
gueiredo.	 '	 •

Testeneunbas: Tardai() Américo da
Silva de Oliveira e Wagner Vitorino
de Oliveira.
(N9 776 -- 1.3.1968 - Na; 46,00)
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VIII Não se dissolve a Socieda-
te por falecimento de qualquer dos
'sócios quotistas, coritinuando com oe
gobreViventes. Falecendo o quotista,
tem a viúva ou herdeiros opção de o
aubstituir na sociedade, para o que
deve notificá-la por carta MI notifi-
cação judicial, dentro de 30 dias con-
tados' do falecimento. A quota do fa-
kcido será neste caso transferida em
condomínio a tahtos quantos toren'
a viúva e herdeiros, de acordo com a
partilha que no inventário do espólio
fOr feita e julgada por sentença.

'Parágrafo único. Se a viúva ou her-
deiros net, puderem ou não quiserem
continuar na sociedade, o capital e
lucros do falecido serão apurados em
Balanço regular, levantado ria época
do falecimento e pagos em seis pres-
tações Mensais iguais e sucessivas
vericiVels eessentar dias epós a data
em mie se verificar o evento.

IX - Os casos omissos no presen-
te contrato serão regidos pelas dispo-
sições çonstantea das leis brasileiras.
Assinaturas por quem de direito: La-
boratório de Anãlises Clinicas Oswai-
do Cruz, Paulo, Lisbba e Costa, José
Daniz Lara, Francisco da Silva Vieira.

E por se adilarem assim justos e
contratadós, assinam o presente em
cinco vias de iguál forma e. teor, pa-
ra um sa efeito, na presença de duas
testemunhas abaixo nomeadas deven-
de uma destas vias ser encaminhada
do Departamento de Imprensa Nacio-
nal para a devida -publicação. •

Brasília, 22 de fevereiro de 1968. -
Paulo Lisbda e Costa - Edmundó
Souza - José Diniz Lara -= Maria de
Lourdes Sant'Anna Amorini Aris-
tales Alves Pereira - Francisco da
Silva Vieira.

(N9 777 - 1-3-68 - - NCr$ .19,00)
-

ETAPA - ESCRITÓRIO TÉCNICO
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJA-

MENTO E AUDITORIA
ALTERAÇÃO CONTRATUAL -

Por este instrumento particular de
Alteração Contratual, José Diniz Le-
ra, beasileiro, casado,- contador. regis-
trado no Conselho Regional de Con-
tabilidade do Distrito Federal sob o
n9 T-4337-MO, residente e domicilia-
do na SQ. 305, BI. (3, Apt o 302, Bra-
eflia-DF., portador da carteira de
Identidade n9 69281 do D.F.S.P. e Pe-
dro Alberto Figueiredo, brasileiro, Ca-
sado, escriturário, residente C domi-
ciliado na QSF-8, casa 308, Taguatine
ga-DF., portador da carteira de iden-
tidade n9 109629-19 Via - do DFSP,
DF., na melhor forma de direito re-
solvem alterar o Centrai() Social de
Constituição registrado ás. fls. 139 do
livro ri9 A-4 de Pesoas Jurídicas sob
o n9 437 em 22 de agósto de 1967
apresentado sob o n9 14252 do Protee
colo 1, de 22 de agosto de 1967 - Car-
tório do 29 Ofício de Pessoas Jurídi-
cas, nas seguintes cláusulas e condi-
ções:

1) O inicio do Preâmbulo do Con-
trato de Constituição que ora é objeto
da presenteaiteração contratual, pas-
sa a ter a seguinte redaçâo:

Por este instrumento particular de
-Contrato de Sociedade de Responsabi-
lidade Civil etd.

2) A cláusula primeira passa a ter
a seguinte redação:

A Sociedade girará sob a denomi-
nação social de ETAPA - Escritório
Técnico de Administração,. Planeja-
mento e Auditoria e sua sede será no
Edificio Carioca, 69 andar, sala 612,ec Sul, Brasilia-DF., vigorará por
tempo indeterminado e terá por obje-
to a exploração do ramo de Técnica
em Organização,' Planejamento Eco-
nômico, Escritas Comerciais, Audito-

ee\tiedas, Orientação e Assistência Fiscal
a prestação de Serviços de Despe-.

chante.
S. A cláusula segunda passa a ter

a seguinte redação:
O Capital Social da firma será de

Ner$ 1.375,00 (hum mil trezentos e

MONSEN, LEONARDOS & CIA.
Aviso

Os titulares dos privilégios de in-
venção abaixo indicados esãto inte-
ressados em desenvolver o emprego
das seguintes patentes:

Patente de invenção n9_ 72.034, de
2 de abril cie 1965, para: "Aperfe,çea-
mento em ou relativos a um proceseo
para a produção de soluções de álea-
li cáustico, a partir de amálgamas de
metal alcalino, e aparelho para o enes-
moa, de propriedade da Imperial Che-
tnical Industries Limited, cseripanhia
inglesa, industrial, estabelecida
Londres, Inglaterra. •

Patente de invenção n9 64.754, de 1
de abril de 1963, para: "Palimerizaeão
em dispersão", de propriedade da lia-'
perlai Chemical Industries Limaed,
companhia inglesa, industrial, estabe-
lecida em Londes, Inglaterra. . -

Patente de invenção n9 64.293, de 1
de abril de 1963, para: "Processo para
fabricar dissulfureto de carbono", de
propriedade da Imperial Chemical In-
dustries Limited, companhia ingleaea,
industrial, estabelecida em Lonaes, In-
glaterra. • • ,

Patente de invenção n 9 64.406, de 1
de abril de 1963, para: "Processo me.
tabólicci aperfeiçoado", de proPriada.
de da Imperial Chemical, Industries
Limited, companhia inglesa, industrtal,
estabelecida em Londes, Inglaterra.

Patente de invenção n 9 64.425, da 1
de abril de 1983, para: "Aperfeiçoa-
mento ene ou relativos a células ele-
troliticas múltiplas", de propriedede
da Imperial Cheitical Industries Li-
tnited, companhia inglesa, induetrial,
estabelecida em Londes, Inglaterra.
" Patente de invenção n 9 63.835, de 1
de abrie de 1963, para: "Manulattea
de materiais pollmétricos", de pro-
priedade da Imperial Cheinical In-
dustries Limited, companhia inglesa,
industrial, estabelecida em Londes, In-
glaterra. .

Patente de invenção 119 50.569, le
3 de abril de 1936, para: "Aperfeisea.
Mentos em ou relacionados a mate-
riais poliméricos termoplásticos'', de
propriedade da Imperial Chendeal
Industries Limite, companhia ingleass,
Industrial, estabelecida em Lealres,
Inglaterra.

Patente de invenção 41 9 63.833, ne I
de abril de 1963, para: "Processo e
aparelho para o tratamento a quente
de fios em movimento", de proprieda-
de da British NyloreSpinners Limited
companhia inglesa, industrial, estabe-
lecido. em Pontlpool,. Monmontsblse,
Inglaterra.

Patente de invenção ir 60.505, de
15 de março de 1962. para: "Pnxiinas
refratários fundidos", de propriedale

L'Electro-Refractaire, francesa, til-

dustrial, estabelcida em Parias, (eei-
ne), França.	 •'	 -

Patente de invenção n9 74.531, de 24
de fevereiro de 1966, para: "Composi-
ções de moldagem por prensagem a
quente", de propriedade da British
Industrial Plastics Limited, compa-
nhia ingleesa, industrial, estabelecida
em Londres, _Inglaterra.

Patente de invenção n9 60.947, de
20 de março de 1962, para: "Aperfei-
çoamento na fabricação de blocos fun-
didos", de propriedade ,da L'Electro-
Refractair, aranecesa, industrial, ata-.
belecida em Paris, (Seine) França.

Patente de invenção. W 59.27'f, de
1 de fevereiro de 1961, para: "naco-
s() para obtenção de gases contendo
dióxido de enxôfre por meio de ustue
lação em camadas turbilhonantes de
materiais contendo enxôfre ustulável,
juntamente com materiais contendo
arsénico e/ou antimônio", de proprie-
dade da Badische Anilin-& Soda- Fa-
brik Autiengeselischaft, alemã, indus-
trial, estabelecido. em Ludwigshafen
Rhein, Alemanha.

Patente de invenção - n9 47.087, de
4 de fevereiro de 1955, para: "Preces-
so para a produção de derivados de
morfina', de propriedade da Les La-
boratoires Dausseasociedade exerniima
francesa, industrial, estabelecida ens
Paris, França.	 •

Patente de invenção ne 71.863, de 19
de março de 1965, para: "Mecanismo
para contrôle de Porta", de proprie-
dade de Lisle William Menzimer, nar-
te-americano, domiciliado em Rock-
forca Estado de Illinols, Estados Uni-
dos da América.

Patente de invenção rio 71.838, ne
18 de março de 1965, para: "Mecanis-
mo para contrôle de porta" de pro-
priedade. de Lisle William 3/1enzimer,
norte-americano, domiciliado em Re-
ckford, Estado de Minais, Estadas
Unidos da América.

Patente de invenção n9 47.390, de
10 de março de 1955, para: "Aperfei-
çuamento em amplificador trabsitor"
de 'propriedade da Rádio Corporation
of America, sociedade anônima nor-
te-americana, organizada sob as leis
do Estado de Delaware, industrial, es-
tabelecida na cidade e Estado de Nova
Yark, Estados Unidas da América.

Patente de-invenção n9 59.489, de 22
de março de 1961, para: "Um circuite
para de.smodular unia onda de fre-
quência modulada", de propriedttee
da Rádio,Corporation of América, se:•
ciedade anônima norte-americana, cie
ganizada sob as leis do Estado de te.-
laware, industrial, estabelecida na ti-
dade e Estado de Nova York, Es.aeos
Unidos da América.-	 ,

Patente de invenção n9 47.543, de
23 "de mem de 1955, para: "Aparelho
registrador de sinais", de propriedede
da Radio Corporation of Américd, so-
a

4piedade anônima norte-americana, oru!,
ganizada sob as leia do Estado de 14-1
laware, industrial, eetabelecida na eeta
dado e Estado de Nova York, ratado(
Unidos da América. 	 .

Patente de invenção ia9 61.18'7,
27 de março de 1982, para: 1"P1alt-ue
para, fonógrafo", de propriedade da
Rádio Corporation of America, socla•n .
dade anônima norte-americana, oiee
ganleacia sob as leis do Estado de De-
laevare, industrial, estabelecida efd
Princenton, Estado de Nova Jerseik;
Estados Unidos da América.

Patente de invenção 119 61.052, de
23 de março de 1962, para: "Dispo-
eitiVos semi-condutores", de propriea
dade da Rádio Corporation of Ame-
rica, sociedade anônima norte-ames •
ricana, organizada soo as leis do Es-
tado de Delaware, industrial, estabe-
lecida na cidade e Estado de Nova
York, Estados Unidos da América.

Patente de invenção n9 61.132, dep
27 de março de 1962, para: ',Dispo.
sitivo de- covergência de raios lurnie
nosos Múltiplos", de propriedade da
Rádio Corporation of America, so-a
aledade anônima norte-americana,,
organizada sob as leia do Estado de
Delaware, industrial, estabelecida na
dade e Estado de Nova York, Esta-
dos Unidos da América.

Patente de invençae r19 71.'134, de
3 de Março de 1965, para: "Processos
e Materiais para preparar resistências
de gravação" de propriedade da Rá--
dio Corporation of América, socieda-
de anônima norte-americana, orgia.
nizada sob as leis do Enado de De-
laware, industrial estabelecida na ele
dade e Estado de Nova %ork, Esta-
dos Unidos da América.

Patente de invenção n9 74.685, de
23 de março de 1966, para: "Disposi-
tivos sernicondutores e processos de
fabricação dos mesmos" de proprie-
dade da Rádio Corporation of Ame-
rica, sociedade anônima norte-ameri-
cana, organizada sob as leis do Eae
tado de Delaware, industrial, estabe-
lecida na cidade e Estado de Nova
York, Estados Unidos da América.

Patente de invenção n9 '74.683, da .
25 de março de 1986, para: "Dispo-
sitivos semi-condutores e processos
para fazê-los", de propriedade da Rá
dio Corporation of America, socie-
dade anônima norte-americana, orge,-.
nizada sob as leis do Estado de De-
laware, industrial, estabelecida na ci-
dade e Estado de Nova York, Estados
Unidos da. América.

Patente de invenção n9 74.549, de
28 de fevereiro de 1966, para: Carim-
bo manual e sete alojamento", de pro-
priedade da S. C. Johnson & Sou
Inc., eaciedade anônima nórte-ameria
cana, organizada sob as leis do Esta-
do de Wisconsin, industrial, estabele-
cida em Raciné, Estado de Wisconsin,
Estados Unidos da América.

Patente de invenção n9e 47.107,. de-
8 de fevereiro de 1955, para: "Aper-
feiçoamentos em pilha primária", de
propriedade da The Eletric Storage
Battery Company, sociedade anônima

Pensylvânia, Estados Unidos da Ame-.
rni°ca

rt.e-americana, organizada cob as
leis do Estado de Neva Jersey, esta-
belecida em Philadelphia; 'Estado de

Patente de Invenção • ti9 60.935, de
20 de março de 1962, para: "Perfura-
ção submarina", de popriedade da'
Shell internatione Research Ma-
atschappn N. lia holandesa, indus-
trial, organizada sob as leis doe Pai-
lsaeisezi 13a a.	

mixos, estabelecida e Haia, Ho-

, Patente de invenção n9, 54.122, de
2i de abril de 1958, para: 'Estrutura
de engate para trator com tração nas
quatro rodas para deslatré ou trans-
ferencia de carga", de propriedade de
Lovel Reynolds Simmons, norte-ameri
cano, industrial, domiciliado em Jack-
sun, Estado de Missisipi, Estados uni-
das da América.	 .
. Patente de invsnçâa n9, 61.117, da,

'27 de março de 1962, para: "AparêlhO
pa:-a fazer gelo", de propriedade de
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parar "Novo nrodê/0 de bandeia es-
tampada para frutas", de proprieda-
de de. Keyes Fibra Company, socieda-
de anônima norte-americana, orga-
nizada sob as leia do Estado de Mal-
ne, industrial, estabelecida em Wria
terville, Estado de Maine, Estados
Unidos da América.

Patente de invenção ne 50.386, de
9 de março de 1956, (para: "Processo
e aparelho, de ligação sucessiva de
rádio-freqüência", de propriedade de
Julius Walter Mann & George Ford
Russell, norte-americanas, domicilia-
dos em Taeome, Washington, Estados
Unidos da América.	 -

Patente de invenção n9 61.075, de
27 de Março de 1962, Para: "P roces-
so de purificação de tetraciclina", de
propriedade da, Bristol Laboratories,
Inc., sociedade anónima norte-ame-
ricana, organizada spb as leis do Es-
tado de Nova York; estabelecida era
East Syracuse, Nova York, Estados
Unidos da América.

Patente de invenção n9 61.078, de
27 de março de 1962, para: "Proces-
so de preparação de novos compos-
tos orgânicos, para uso terapêutico"
de propriedade da Bristol Laborato-
ries, Inc., norte-americana, estabeita
cida em East Syracuse, - Estado de
Nova York, Estados Unicieg da Amé-
rica.- -

Patente de invenção n9 71.986, de
26 de março, de 1965, para:, "Proces-
so -de fabricação do metacrilato de
metila", de propriedade da Société

D'Electro-Betallur-
gie et des Acaerles Eiectrinues D'ugi-
ne, francesa, industrial, estabelecida
em Paris, França,	 , --

Patente de invenção n9 71.964, mie
26. de, •março de Ao, para: "Proces-
so --tie separação da acrilamida do seu
Meio de reação", de propriedade da
Société D'Electro-Chimie D'Electro-
Metallurgie et des Aciéres Electriques
D'Ugine, francesa, industrial, estabe-
lecida Cai Paris, França.
• Os interessados poderão .escrever di-
retamente aos proprietáios ou se co-
municar, se assim desejarem, com o
seu Agente da Propriedade Industrial,
Momsen, Leonardes & Cia., com es-
critório à Avenida Rio Branco, 37 —
21 9 andar — Rio de Janeiro -- Es-
tado da Guanabara.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de
1968. gontsen, Leonardos $4 Cia.
(N9 6.379— 20.2.68 — NCre 19800)

Patente n9 47.207 — 16 de feverei-
ro de 1955 para 'Processo de moagem
em moinho amido provido de uma
pluralidade de .compartimento, e
Moinho para a realização do proces-
so' . de propriedade de F.L. Smidth &
Co AIS, firma dinamarquesa, induza
teia!, estabelecidaem Copenhague. Di-
namarca.'—"

Patente n9 47.218 — 15 de feverei-
ro cie 1955 para "Processo a apare-
lho para a peneiraçâo de material li-
quido e seco' de propriedade de eeL.
Smadth & Ço. A/S, firma dinamar-
quesa, industrial, estabelecida em Co-
penhague, Dinamarca.

Patente n9 50.440 — 19 de marçd
de 1956 para "Processo para a f abri-
cação de cimento branco e fOrno gi-
ratOrio para riso neste processo' de
propriedade de F.L. Smidth & Co.
A/S., firma dinamarquesa, industrial,
eatabelecide. 'em Copenhague, Dilua-
marca.

Patente n9 51.918 — 27 de ACJilein-
bro de 1956 para "Processo para a pu-
rificação de material contendo dolo-
mita ou magnesite" de propriedade
de F.L. Smidth & Co. A/S., firma dl-
namraquesa, industrial, estabelecida
em Copenhague, Qinarna.rw,

_I J. RD% _norte-atnerica.no,
lutado em Traes,enurst, Estado de

1llinols, /rat•das Unidos da América.
Patente de invenção n9 74.616, de

R 1 da Março de 1966, para; "Proces-

E

para a produção de óxido de eti-
no", de propriedade da Shell In-
rnationale Research Maatschappij

IN. V., holandesa, industrial, estabe-
tecida em Haia, Holanda.

Patente de invenção n9 69.248, de
18 de março de 1964, para: "Constru-

.ão de carreta de peça",,de proprie-
(Jade da Forscarets Pabrikestyrelse,
" trema, estabelecida em Estocolmo,

uécia.
Patente de invenção n9 . 55.191, de

e de Março de 1959, Para i "APerfei-i çoamentos em ou rteatilese a 1114111-
;nas de fundir e processo continuo de
lkifundição", de propriedade da Ame-
jelcan Metal Climax, jtx,„ eoeiedade
eanenima norte-americana, estabele-
'tida em Wilmington, Estado de Dela-
aware, Estados Unidos da América.

Patente de modelo Industrial enI-
mero 8.438, de 23 de março de 1962,
;para: "Novo modelo de isqueiro a
vás", de propriedade da CoMPagnile
EVIarocalne de Brevets Polymécani-
emes, sociedade anónima marroquina,
estabelecida em .Casablanca, Marro-
cos,

Patente de invenção n 9 60.936, de
tO de março de 1962, Para: "Cabeços
de fiação para massas em fusão", de
Propriedade da "Chatillon" Soc. An.
Ztaliana Per Le. Vibre Tessili Artifi-
ciali p, A., estabelecida em Mi-
lito, Itália.

Patente de invenção 119 47.324, de 7
CG março de 1955, para: "Máquinas
para ondular chapas de fibrocimento
em estado fresco", de propriedade da
s. A. Eternit Pietra Artificiale, so-
ciedade anónima italiana, industrial,
estabelecida em G:Mova, Itália.

Patente de invenção n9 74.482, de
14 de fevereiro de 1966, para: "Pro-
cesso para produzir cloridratos de ci..
cloaleanonoximas", de propriedade da
Toyo Rayon Kabushiki Kaisha, ja-
ponêsa, industrial, estabelecido. era
Tóquio, Japão.

Patente de Invenção n9 47.393, de
10 de março de eas5, para: "Distri-
buidor rotativo de liquido de um tipo
aciontido e reação para o tratamento
de líquidos residuais", de propriedade
da The Dorr Company, sociedade nor
te-americana, industrial, estabelecida
em Etamford, Estado de Connecti-
etre Estados unidos da América.

'Patente de Invenção n9 47.552, de
25 de março de 1955, para: "Apare-
lho e processo para a purificação de
liellidos", de propriedade da The Dorr
Company, sociedade norte-america-
na, industrial, estabelecida em Stern..
ford, Estado de Connecticut, EstedeS
Unidos da América.
• Patente de invenção n9 61.759, de
27 de abril de 1962, 'para; "Aperfei-
çoamento em ou relativo .s . aparelho
de controle de temperatura", de pro-
priedade da Imperial Chemical • In-
dustries Limited, aompershie inglesa,
Industrial, estabeleceria em Londres,
Inglaterra.

Patente de Invenção n • - 65.611, de
30 de abril de '. 359. Para: 0 Aperfei-
çeamentos e, os eeletivos à torce-
dura de !nervuras texters- de pro-
priedade da Britisn Nylon Spinnere
Liralted, companhia inglesa, Indus-
trial estaberecida em Pontypool, Mon-
Inoutshire, Inglaterra.

Patente de ineenção 'n 9 55.435, 'de
22 de abril de 1959 para: "Aper!n-
çoamentos em, ou telativoe, à tarce-
dura 'de Mementos textels", de pro-
priedade da /3r1tish Nylon apinnees
L lmited, companhia Inglesa, indus-
trial, estabelecida em Pontypooe
Monmouthshire, Inglaterra.

Patente de invenção 219 66,424 de
22 de abril de 1959, para: "Aperfei-
çoamentos na produção de uma eus
perficle resistente 9.42 ciesgaste,
partes de metal ferroso", de proprie-
dade da Imperial chernical Industries
Isimited, companhia inglesa inclua-

estabeleOida em Londres, Ingla-
terra.

Patente de invenção n9 52.681, de
1,1 de abril de 1957, para: "Carga uni-
tária de unia composição aperfeiçoa-
da de nItrocelulase-nitroglicerina ge-
latinizada" de propriedade da Impe-
rial Chemical Industries Limited,
companhia inglêsa, industrial, esta-
belecido, em Londres, Inglaterra.

Patente de invenção n9 54.095, de
14 de abril de 1958, para: -"Apare-
lho para produzir uma ôlha de ma-
terial flexivel coberta", de proprie-
dade da Imperial Chemical Industries
Liraited, companhia inglêsa, .indus-
trial, estabelecida em Londres, In-
glaterra.

Patente de invenção n9 60,416, de
6 de fevereiro de 1962; para: "Com-.
posições abrasivas detergentes", de
propriedade da Colgate-Palmolive
Company, norte-americana industrial
estabelecida na cidade e Estado de
Nova York, Estados Unidos da Ame.
rica,

Patente de invenção n9 56.850, • de
de janeiro de 1960, para: eAperfei-

çoamentos em emulsão de acetato ci,
viriila", da propriedade da W. R.
Grace & Co., sociedade anónima flor

-te-americana, organizada sob as leis
do Estado do Connecticut, es tabele-
cida em Cambridge, Estado de Mas-
sachusetts, Estados Unidos da Amé-
rica.

Patente de invençâo n9 56.865 de
8 de Janete.) de 1960', pra; "Apertei.
çoamentos em e rciativos à fobricoçãc.
de cimento portland, cai -e similares"
de propriedade da The Associatecl
Portland Cement Manufacture LImi-
ted, companhia inglesa, industrial( es-
tabelecida em Londres. Inglaterra.

Patente de invenção n9 56.905, ue
9 de janeiro de 1960, para: "Disposi-
tivo de braçagem de produtos meta-
lúrgicos liquides", propriedade da
Société D'Electro-Chimie D'Electro-
Metalurgie et des Aciéries Electriques
D'Ugine, francesa, estabelecida em
'Paris, França.

•Patente de invenção n9 68.900, de
17 de janeiro de 1964, parai "Proces-
so para a preparação de novos COU1-
postos diazoaminados e de sua apli-
cação em coloração de fibras-texteis".
de propriedade da Ocinpag4 Fran-
çaise Dez Matiéres Colaran socie-
dade anônima francesa, Industrial, es
tabelecida em Paris, França.

Patente de invençáo e n9 52.274, de
25 de janeiro de 1957, para: "Aper-
feiçoamento em processo de prepara-
ção de novos corantes", de proprie-
dade da Compagnie Française des Ma
tiéres Colorantes, sociedade anônima
francesa, Industrial, estabelecida em
Pais, França. .

Patente de invenção n9 53.821,. de
13 de janeiro de 1958, para: "Aperfei-
çoamentos em acoplamentos para tu-
bos, condutos e objetos semelhantes
ou com eles relacionados", de pro-
priedade da W. R. Ames Company,
sociedade anônima norte-americana,
organizada sob as leis do Estado da
California, industrial, estabelecida em
São Francisco, Estado da California,
Estados Unidos da América.

Patente de invenção n9 69.077, de
30 de janeiro de 1984, para: "Pret-
enso paa a polimerização de hidra-
carbonetos etilenicamente insaturados
e processo para a produção de um
catalizador para o mesmo", de P ro-
priedade da Shell Internationale R,e-
search Meatschapij N. V., sociedade
anônima holandesa, indestrial, esta-
belecida em Haia, Holanda.

Patente de invenção n 9 57.139, de
16 de fevereiro de 1960, Para: " Aper-
feiçoamentos em processos para secar
piam; de acumuladores carregadas",
de propriedade da W. R. Grace
C04, sociedade anônima norte-ameri-
cana, organizada sob as leis do Esta-
do de Connecticut, estabelecida em
Cambridge, Estado de Massachussets,
Estados Unidos da América.

Patente de modelo industrial núme-
ro 4.764, de le de fevereiro d? 4-964,

Pa-tente n9 58.087 — 4 de agOstO‘
ao 1960 para "aperfeiçoamentos rela-
tivos a aparelhos para enchimento de
sacos de válvula" de propriedade de

Stnidth & Co. AIS., firma dinn-
marquesa. Industrial, estabelecida ene
Copenhague, Dinamarca,

Patente 119 52.587 — 5 de abril de
1957 para "aperfeiçoamentos relativos
à produção de suspensões cruas para
uso na fabricação de cimento" de
propriedade de P.L. Smidth & Co.
A/S., firma dinamarquesa, Industrial.
'estabelecida em Copenhague, Dina-
marca.

Patente n9 58.109 — 8 de agõsto de
1060 para "aperfeiçoamento em ou re-
lacionados com dispositivos esfriado-
res para clinquers de cimento' de
propriedade de "Sementir" Cemen-
terie del Tirreno, Industrial,
estabelecida em Ema. Itália.

Patente n9 64.656 — 1 de abril da
1963 para "processo de moagem" da
propriedade de Insinbõrotoirnisto —
Engineering Bureau R.T. Hukki,
landeert; estabelecida em Helsinki/
ijelsinfgere, Finleadia.

Patente n9 58.605 — 11 de novela-
bre de 1960 para "aparelho para
esfriamento do materiais granulares
ou pulverulentos" de propriedade de
r.L & Co. AIS., firma dina-
marquesa, industrial, estabelecida em
Copenhague, Dinamarca.

Patente n9 63.009 — 28 de dezeni-
Oro de 1962 para "moinho esférico ou

 de propriedade de F.L.
dth & Ço, A/S., firma dinamarquesa,
industrial, estabelecida em Concilia,
gue, Dinamarca.

Patente n9 08.718 — 20 mie dezem-
Oro de 1963 para "processo de fabri-
cação de cimento branco" de proa
prledade de F.L. Width & Co. AIS.,
firma industrial e comercial dinamar-
quesa, -estabelecida em Copenhague,
Dinamarca.

Patente n.9 71.766 — 26 de feverei-
ro de 1965 para "aperfeiçoamentos rea
letivos a aparelho imitador" de pro-
priedade sde F.L. Smidth & Co. AIS.,
firma dinamarquesa, estabelecida em
Copenhag,ue, Dinamarca.

Patente n9 52.328 — 12 de reverei-
co de 1957 para "processo para a
obtenção de-uma nova substância aes.
eadora de vitamina D2 ou Caloiro-,
rol" de propriedade de Roussel-Uclaf,
fuma industrial e comercial francesa,
eetabelecida em Paris, França.

Patente n9 71.467 — 30 , de dezem-
bro de 1984 para "aperfeiçoamento no
abastecimento d'água de ediflcios de
apartamentos" de propriedade de
Walter Voegeli, suíço, engenheiro, do-
micillado no Rio de Janeiro, Estado
de Guanabara, Brasil.

Patente a9 60.631 — 13 de março
de 1962 para "processo de preparaçáo
de novos derivados do ácida tioglices.
licc- de propriedade de Roussel-Uclaf,
firma industrial e comercial francesa,
estabelecida em Paris, França.

Patente n.9 66.256 — 27 de junho
de 1963 'para "processe para o tra-
tamento posterior de tingimento dl-'
retos" de propriedade de Parbenfabre.
ken Bayer Aktiengesellschaft, socai-
Ode alemã, industrial estabelecida
em Leverkusen-Bayerwerk, República
Federal Alerna,

Patente n9 69.266 — 19 de março
de 1964 para "processo para uma proa
dução microbiológica aperfeiçoada de
vitamina B12' de propriedade de
Roussel-Uclef, sociedade anônima
francesa, industrial e comercial, es-
tabelecida em" Paris, França.

il

Patente n.9 69.222 — 5 de março
de 1964 para "processo de prepara-
çáo de uni éster policiclico clano-subad
tituldos" de Propireciade de Roussela
[felga sociedade anônima francesa,
Industrial e comercial, 	 eestabeeleida en
?arts, França.

Patente n9 71.905 — 25 de março
1965 para "processo de preparação dO
novos derivados dissubstiduiclos da de.
serpidina" de propriedade de Roussela
Uclaf, sociedade anónima franCesal
indUsteial e comercial, estabelecida
anl parlo, França, •

DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER
& IPANEMA MOREIRA

AVISO

Os titulares dos privilégios de in-
venção abaixo ' radicado estão inte-
ressados em detenvolver o emPrãeo
das seguintes patentes:
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Patente re 60.663 — 13 de março
de 1962 pe a "proceeso de obtençao
da 5-Cloro 6-Metoxi Triptamina" ne
propriedade -de Roussel-Uclaf, socie-
dade anón• na francesa. industriai- e
comercial, estabelecida em Paris,
França. -

Patente e° 69.267 — 19 de março
de 1964 pa a "novo processo 'de Pre

-paração de - 17 Alfa-Metoxi-13 Beta-
Acetoxi — 16 Betametoxi "Caibonil
18,3-Seco-3-0xo-20 Alfa-Ioimbanos"
de propriedade de Roussel-Uclat, so-
ciedade anênima francesa, industriai
e comercial, estabelecida em Paris,
França.

Patente n 9 69.313 -- 20 de março
de 1964 p ra "processo de obtençau
de ácido a:pmático sulfamilado assira
como seus sais" de propiredade de
Roussel-Uclaf, sociedade anonima,
francesa, industrial e comerciai, esta-
iselecida em Paris, França:

Patente n9 71.902 — 25 de março
de 1963 para "nôvo processo de , pre-
pernão de pregnano-dionas substi-
tuídas" de propriedade de Roussel-
Uclaf, sosaedade anónima francesa,
Industrial e comercial estabelecida em
Paris, França. -

Patente n9 69.318 — 20 de março
de 1961 rara "processo de prepara-
ção de psegnano-cilonas substituidas"
de propriedade de Roussel-Uclaf, so-
ciedade anônima, francesa, industrial
e comercial, .estabelecida em .Paris
França.	 e -

Patente n 9 71.917 — 25 de março
de 1965 para "processo de prepara-
ção de aleollboranas" de propriedade
de Roussel-Uclaf, sociedade anônima
francesa, industrial e comercial, es-

etabelecida em Paris, França.
Os interessados poderão escrever

nos proprietários ou se comunicar, se
essim o desejarem com Dannemenn,

- Siemsen, Bigler as Ipanema Moreira,
com escritório na Avenida Nilo Pé-
çanlia, 12 — 119 andar, Caixa Postal,
814, ZC-0, Rio de Janeiro, Estado da
Guanabrra.	 •

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1968. — Dannernann, Siemsen, Gigler
• /pdficeia Moreira.
(Ne . 6 .561 — '21.2.68 — Ner$ 66,00)

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA INDUSTRIA
EDITAL D2 CONVOCAÇÃO DO CONSELHO _DE

REPRESENTANTES

Eleições dos órgãos de Administração
e dos Membros da Representação

Internacional
Na. fc -ma do disposto nas Instru-

ções ailaeas á Portaria n9 40, de,'....
21.1.65, publicada no Diário Oficial
da Uniao de 26.1.65, bem como dis-
positivos estatutários aplicáveis, fi-
cam convocados pelo presente Edital,
os membros do Conselho de Repre-
sentantes da Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Indústria, que
se encontram no gôzo de seus • direi-
tos, peais se reunirem, em- primeira
convocação às 8,30 (oito e trinta) ho-
ras do dia 31 (trinta e -um) de mar-
ço de 1968 (mil no/ecentos e sessenta
e oito), na sede de Brasília (Edfiício
Central — 59 andar —. Eixo Rodoviá-
rio --Setor Comercial Sul — Lote 6
— Brasília — DF) e, se não houver
número legal, em segunda convocação,'
às 9 (nove) horas do mesmo dia e no
mesmo local, com qualquer número
(para o que os senhores Delegados-
Representantes . ficam, - igualmente,
desde já, convocados), para processar
• eleiráo dos componentes dos órgãos
de Administração da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Indús-
tria (Diretoria e Conselho Fiscal) ob-
servadas as formalidades legais. E, na
confoemidade do disposto nos artigos
37 33' e seu parágrafo único e 39_elo
Estatuto da entidade,p rocessar, na
mesma oportunidade, às eleições dos
Inemeros da Representação Interna-
cional dos Trabalhadores na Indús-
tria, previstas no Titulo W do refe-
rido, Estatuto, observadas as mesmas
pede eçaes legais. A primeira sessão
a- preparatória — se destina à vert-

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA INDUSTRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONSELHO DE

REPRESENTANTES

Delatório e Prestação de Contas da
Diretoria 'referente ao Exercicio de

1967
Pelo presente Edital, ,ficam convo-

cados os membros do Conselho de Re-
presentantes da ConeSederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indás-
tria, que se encontram no gôzo de
ceus direitos, observadas a legislação
vigente e as normas estatutárias apii-,
cávels, para se reunirem, em primei-
ra convocação, às 8 (oito) horas do
dia 30 (trinta) de março de 1968 (mil
novecento se sessenta e oito), na sede
de Brasília, (Edifício Central -- 59
andar -- Eixo Rodoviário — Setor
Comercial Sul — Lote 6 — Brasília
--- DF.) e, se não houver número le-
gal, em su	 àsedr nda convocação, 8,30
(oito e trinta) horas do mesmo dia e
no mesmo local, com qualquer (nú-
mero (para o que os senhores Delega-
dos-Representantes ficam, igualmen-
te, desde já, convocados), para deli-
berar sôbre a seguinte

ORDEM DO DIA
1) Leitura, discussão e aprecia o

do Relatório da Diretoria, referente
ao exercício de 1967;

2) Leitura, discussão e aprovação
da Prestação de Contas relativas ao
mesmo exercício, com Parecer do
Conselho Fiscal,

Rio de Janeira, 4 de março de 1966
— João Wagner, Presidente.

Dias 7, 8 e 11.3.1968.
(N.9 810 — 6.3.63 — Ner$ 42,00)

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA INDUSTRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONSELHO DE
REPRESENTANTES

Assembléia Extraordinária
Corrupção Sindical — Construção da

Sede Própria em Brasília
Pelo presente Edital, ficam convo-

cados os membros do Conselho de
Representantes da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indús-
tria, que se encontram no isCizo de
seus direitos, observadas a legislação
vigente e as normas estatutárias apli-
cáveis, para se reunirem, em primeira
convocação, as 13,30 (treze e trinta)
horas do dia 1 (primeiro) de abril de
1968 (mil novecentos e sesenta e oi-
to), na sede de Brasília,	 (Edifício
Central) — 59 andar — Eixo Rodo-
viário — Setor Comercial Sul — Lote
6 — Brasília — DF.) e, se rão hou-
ver número legal, em segunda con-
vocação, às 14 (quatorze) horas do
mesmo dia e no mesmo local, com
qualquer número (para o que os se-
nhores Delegados-Representantes fi-
cam, igualmente, desde Já, convoca-
dos), para deliberar sôbre a seguinte

ORDEM DO DIA

1) Apreciação do documento elabo-
%rado pela Dir toria sôbre a propala-

da corrupção 
s1 

dical;
2) Autorizaçã à Diretoria para ini-

ciar os estudos do Projeto para cons-
trução da sede própria lie terreno
doado pela NOVACAP:

Rio de Janeiro, 4 de março de 1968
— João Wagner, Presidente.
• Dias 7, 8 e 11.3.1968.
(N.9 8e1-B — 6.3.63 -- NCr$ 42,00)

NACIONAL DOS)521ZEIZI2DUCE'S NA INDUSTRIA
EDITAL Dr, cONVOCAÇ).0 DO CONSELHO DE

REPRESZNTANTZS

Proposta Orçamentária para o
Exercicio de 1969

Pelo Presente Edital, ficam convo-
cedos os membros do Conselho de Re-
presentantes da Conefederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indus-
trias que se encontram em gdzo de
seus direitos, observadas a legislação
vigente e as normas estatutárias apli-
cáveis, para se reunirem, em primeira
convocação, às 15 (quinze) horas do
dia 30 (trinta) de março de 1968 (mil
novecentos e sessenta e oito), na sede
de Brasília, (Edifício Central — 59
andar — Eixo Rodoviário -- Setor
Comercial Sul — Lote 6 — Brasília
— DF) e, se não houver número le-
gai, em segunda convocação, às 15,30
(quinze e trinta) horas do mesmo dia
e no mesmo local, com qualquer aná-
mero (para o que os senhores Dele-.
gados-Representantes ficam, iguai-
mente, desde . já convocados), Para
deliberar sebre a seguinte

ORDEM (DO DIA

1) Leitura, discussão e aprovação
da Proposta Orçamentária relativa ao
exercício de 1969, com o Parecer do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 4 de. março de 1968
— João Wagner, Presidente.
(N.9 812-B — 6.3.68 — Ner$ 42,00)

Dias 7, 8 e 11.3.1968.

CONSELHO DE. BEM-ESTAR 50-
. CIAL DE BRASILIA

EDITAL

O presidente do Conselho de .Bem-
Estar Social de Brasília, no uso de
suas atribuições estatutárias e em
cumprimento a resolução da Direto-
ria, de -  p dois de fevereiro de
mil no;ecentds e sessenta e oito, con-
voca os senhores membros da Assem-
bléia de Representantes para se reu-
niram em sessão extraordinária no dia
doze (12) de março corrente, às vin-
te (20) horas, em primeira convoca-
ção e, no caso de não ser alcançado
número legal, no dia 20 (vinte) vin-
douro, no mesmo horário, na sede da
Confederação Nacional .da Indústria,
no Edifício JK, 29 andar, Setor Ca-
mercial Sul, em Brasília, para, o fim
especial de estuda'r e votar a refor-
ma dos estatutos sociais da entidade
para efeito de registro do CBESB no
Conselho Nacional de Serviço Social.

Brasília, 4 de março de 1968. —
José Victorino de Lima, Presidente.
(Ne 791-B — 73.58 — Ner$ 30,00)

Dias 7 — 8 e 9.3.1968.

SILITA BRAS/LIA S.A. — e
INDUSTRIA DE ARTEFATOS
DE CIMENTO E PINTURA

EM GERAL
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Fcam convocados os Srs. Acionis-

tas para reunirem-se em Assembléia
Geral Ordinária, a realizar-se no dia
11.3.19138, às 9- horas, em sua sede
social, sita à SQ. 314, acampamento
da ECEL, para deliberarem sôbre a
seguinte ordem do dia:

1) Re-ratificação das Assembléias
realizadas no dia 10 de agôsto de 1967

2) Discussão e aprovação do rela-
tório da Diretoria, denionstraçáo da
Conta de Lucros e Perdas e Balanço
Geral do exercício de 159.

3) Discussão e aprovação do rela-
tório da Diretoria, demonstraçâo da
conta de Lucros e Perdas e Balanço
Geral do exercício de 1960.

4) Discussão e aprovação' do me,
tarjo da Diretoria, demonstração da
conta de Lucros e Perdas. Balanço
Geral e Parecer do Conselho Fiscal
referente ao exercício de 1967.

5) Eleiçfto da nova Diretoria, mem-
bros do Conselho Fiscal e respectivos
suplentes, com a fixação de seus ho-
norárias.

6) Outros assuntos de interesse da
sociedade.

Brasília, 28 de fevereiro de 1968,—
Lasz:o -G aspa r, Diretor-Superinten-
dente.

Dias: 4, 7 e 8.3.63.
(N9 774-B — 1.3;68•— Ner$ 45,00)

BANCO NACIONAL DA
HABITAÇÃO	 1

Cooperativa Habitacional San. tos Du-
, Viola, dos Suboficiais; Sargentos e

Servidores Civis da Aeronáutica de
Brasilia. (CHASD).

Autorização de funcionamento do
BNH n9 5-67 — Arquivo na Junta

Comercial n9 87 de 26-1-68.
O Presidente da Cooperativa lla-

bitacional Santos Dumont, dos Sub-
oficiais, Sargentos e Servidores Civis
da Aeronáutica de Brasilia, no uso de
suas atribuições estatutárias, con-
voca todos os seus associados para se
reunirem em assembléia-geral no dia
24 de março de 1968, no auditório do
IBES, à Avenida L2, em frente à
SQ '415, a fim de dar cumprimento
ao que estabelece o Art. 49 da Re
n9 94, de 12-9-66, do Banco Nacional
da Habitação, ou seja, para homolo-
gar a atual ou eleger nova Diretoria.

A Assembléia Geral realizar-se-á às
13 horas, em primeira convocação,
com dois terços dos associados; às
14 horas, em segunda convocação
com metade mais um associado e em
terceira convocação, às 15 horas, com
10 associados, no mínimo, — Vicente
Paulo Dutervil Colas Filho, ',reei-
dente.

(Dias 6 — 7 e 8-3-63)
(N 9 795-B -- 5-3-68 -- NCrS 36,00)

CbMPANHIA AMERICANA DE
CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E

INDUSTRIA
ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acio-
nistas da Companhia Americana de
Construções, Comércio e Indústria a
se reunirem em sua sede social a
Quadra 3, Lote 220, Setor Industrial,
Gama, D.F., às 10 horas do dia 5 de
abril de_1968 etn 1$ convocação e
não havendo número legal, em 2$
convocação, com qualquer número, às
14 horas do mesmo dia, para delibe-
rarem sôbre a seguinte ordem do dia:

a) Relatório da Diretoria, 'paianço-
Geral e-Demonstração da Conta Lu-
cros e Perdas do exercício social de
1967 e respectivo Parecer do conse-
lho Fiscal;	 e

b) Eleição da' Diretoria, Conselho
Fiscal e fixação dos respectivos ho-
norarlosS-

c) Assuntos' gerais de interesse
social.

Gama, 23 de fevereiro de 1968 —
Companhia Americana de Construções
Comércio e Indústria. — Francisco
Orlando, Diretor-Gerente.

COMPANHIA AMERICANA DE
CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E

INDUSTRIA

fcação de chapas até às 9 (non) ho-
i• ras do dia imediato, a. ium) proces-
! sando-se a eleição as 9 (nove) horas
! do dia seguinte, 2 (dois) de abirl de

le68"(mil novecentos e sessenta e oie
' to) correspondendo 1 (um) voto ca-
da Federaçao.

Rio de Janeiro, 4 de insrço,de 1963
— João Wagner; , Pies:alente.

Dias 7, 8 e 11:3.1Stia.
iNea - 013 — 6.3.63 — NCr$ .57,00)

kit.N9 MiT/LWEIN Kerl

• AVISO

Comunicamos aos senhores acio-
nistas na forma do art. gg do De-
ereto-lei n9 2.627, de 26 de setembro
de 1940, que encontram-se a sua dis-
posição em sua sede social a Quadra
3, Lote 220, Setor Industriai — Gansa,
D.F. os seguintes documentos: a)
Relatório da Diretoria sôbre os ne-
gócios sociais no exercício findo e
principais fatos administrativos; h)
óópia do balanço geral e Conta Lu-
cros e Perdas do 'exercicio social de
1967; c) Parecer do Conselho Fiscal.

Gama, 23 de fevereiro de 1966
Companhia Americana de construebee
Comércio e Indústria. — Francisco
Orlando, Diretor-Gerente,

Dias: T 8-3-68
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